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CONGRESSO NACIONAL 
FaÇo c saber que o Congresso Nacionàf aprovou, nos termos do art. 25, § I•, inciso I, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e eti, Nelson éameiro; Presidente do Senado Federal, prom1Jigo 
a~~ . . 

DECRETO LEGISLATIVO N• 07, DE 1989 

AproWl o texto do Decreto-Lei n• 2.396, de 2j de dezembro de 1987, que "altera a legislação 
do Imposto de Renda das pessoas físicas e dá outras providências': · 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n• 2.396, de 21 de dezemb~o de 1987, que 
"altera a legislação do Imposto de Renda das pessoas flsicas e dá outras providências"". 

Senado Federal, 2 de Junho de 1g89.-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o CongresSo Nacional apr6vou:-nos termos do art. 25, § 1•, inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 08, DE 1989 

Aprov.3 o texto do Decreto-Lei n• 2.452, de"29 de julho de 1988, que "dispõe sobre o 
regime tributário, cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exportação e dá 
outras providências': · · · 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n• 2.452, de 29 de julho de 1988, qúe "dispõe 
sobre o regime tributário, cambial e administrativo das Zonas de Processamento de Exportação e dá outras 
providências". _ _ _ · 

Senado Federal, 2 de junho de 1989 . .....:.senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 69• SESSÃO, EM 2 DE­
JUNHO DE 1989 

!.l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Parecer 

- N9 78/89, redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 23/89, que estabelece 
normas para a privatizaç-ão-das empresas 
públicas e de economia_ mista. e dá qutras 
providênCias. 

1.2.2- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do SenadQ no 1;3~/89_. 
de autoria do Senador _francJ$co__Rollem­
berg, que assegura, às cooperativas de 
produtores rurais, prioridade na aplicação 
de recursos provenientes de programas de 
incentivos fiscais para implantação de 
agroindústrias e dá Outras--pr'ovfdêndaS. 

-Projeto de Lei do Sehado rt 134/89, 
de _autoria do Senador José Ignácio Fe;r.: 
reira, que dispõe sobre operações de ·cré­
dito e financiamento, no âmbito da Admi­
nistração federal, e dá outras providências. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVIDES -~a· 
boração de leis ordinárias e complemen­
tares para apUcabilidade das normas cons­
titudonais. . --~ . __ _ . .. 

SENADOR DJRCEG CARI'IEJRO, pela 
ordem - Partidpaç!o da Comissão Dire­
tora do Senado Federal na ~gilização _do 
processo de elaboração das leis mem:i9-
nadas pelo Sr. Mauro Benevides. 

O SR. PRES!DE!'[JE - Esclarecir:nen· 
tos a respeito do assunto objeto dos disc:ur-

SUMÁRIO 
.sos- Q()s Srs. Mauro Bevevides e_ Pirceq 

_ ~<:?!melro. 

SENADOR M4R!Oio1Al4 ~Preservação 
e conservação da natureza. Rea1ização do 

::~fórum ecológico popular: "Alerta Brasil." 

1.3-0RDEM DO DIA 

- _Redação final do Projeto de Lei do DF_ 
n~ 5, de 1989, de iniciativa do Governador 
-do Distrito Federal, que----=-Conta em- dõbro 
_p tempo de serviço efetivamente prestado 
-em BrasílJa, no periodo Compreendido en­
tre 21 de abril de 1960 e 20 de abril de 
1962, por funcionários civis do Governo 
do Distrito Federal. Aprovada. A sanção 

-do Governador do DistritO Federal. 
Redação final do Projeto de Lei do Sena­

do n<> 17, de 1989, de autoria do Senador 
Jamil Haddad, que proíbe a existência de 
celas para castigo de presos e dá outras 
provtâências. Aprovada. A Câmara dos De­
putados. 

Redação final do Projeto de Lei do Sena- -­
do_n~ 3B, de 1989, de autoria do Senador 
Lourernberg Nunes Rocha, que suprime 
o item V do art. 176 e acrescenta um item 
V ao art. 177, renumerado-se os demais 
da Lei no 4. 737, de 15 de julho de 1965-
_(_C6djgo Eleitoral)~ Aprovada. A Otmara 
dos Deputados. 

Projeto de Lei_ do DF n~ 8, de 1989, de 
inídaUva do ·aovema'dor dO -DIStrito Fede­
ral, que altera o art. n.,., g3 do Decreto-Lei 
n" 82, de 26 de dezembro de 1966, e dá 
outras providências. Discussão encerrada, 
ficando a votação para outrã oportunidade. 

Projeto de Lei do Senado nç 153, de 
1978 -:-- Complementar, de autoria do Se­

. _m.d9r Frat1_co Montçro~ que permite aos 
assalariados~ utilização do PIS/Pasep para 

o" custeio d~ curso superior feito pelo pró­
prio interessado ou por seus dependentes. 
Declarado prejudicado. Ao_ Arquivo. 

Prbjeto de Lei do_ Senado n9 159, de 
1978 ~_Complementar, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, que dispõe sobre 
a obtenção de empréstimo simples pelos 
servidores públicos, dos recursos gerados 
pelo Programa de Formação_do Patrimô­
nio do Servidor Público {P'asep). Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado ç 252, de 1978 
·-Complementar, de autoria do Senador 
Nelson __ carneiro, que acrescenta- disposi­
tivo à_Lci Cgni.plementar nç 26, de 11 de 
setembro de 1975, que dispõe sobre o PlS! 
Pasep, para o fim de autorizar a concessão 
de empréstimos simples aos participantes 
do fundo. Dedarado prejudicado. Ao Ar­
quivo. 

Projeto de Lei do Senado n.,., 330, de 1978 
--Complementar .. de autoria do Senador 
Franco Montara; que estabelece a partici­
pação de representantes dos trabalhado­
res é âos funcionários na administração 

_do PIS!Pasep. Dispõe sobre a des_centra­
lização do PIS/Pasep e sua administração 
nos municfpios. Determina que _os recur­
sos do PIS/Pasep serão aplicados prereren­
cialmente no financiamento da produção 

- de alimentos, vestuário, habitação e -outros 
bens de uso ou consumo popular. Deda­
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1_- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR !TAMAR FRAI'ICO - Mant· 
f estação de militares inativos. "Pretexto de 
crise"- artigo do jornalista-Rui Lopes . 

SENADOR RCJ/ BACEU.R- Dia inter­
nadónal dÕ"eacau. Crise no setor do cacau. 
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SENADOR CHAGAS 111JDRf(J(}E$ -
Criação da comissão de estudos territo-

ri~ENAPOR AUREO MELLO- Am'azô­
nia. 

SEIYADOR JíAMAR FIIANCO::.... Des­
congelamento das prestações do Sistenia 
Fmanceiro da Habitaçáo. 

SENADOR LOORIVAL BAPtiSTA:.___ "O 
busto de Afrânio Peixoto"- artigo de Jo­
sué MonteDo. 

1.3.2 - DesJgnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 -ATO DA COMISSÃO DIRETO­
RA 

-n' 10, de 1989. 

3 ~ ÃTÔS DÓ PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

:~N• 151/89 (repubUcação), e 61189 

4-PORTARIA DO PRIMEIRO SE· 
CRETARIO DO SENADO FEDERAL 

.~n•20/89 

5-PORTARIA DO DIRETOR-GE­
RAL DO SENADO FEDERAL 

-n•22189 

6-PORTARIA DA SaBSECRETA· 
RIA. DE ADMII'IISTRAÇÃO DE PES· 
SOAL DO SEI'IADO FEDERAL 

-n<~l/89 

7 -II'ISTITCITO DE PREVID~CIA 
DOS CONGRESSISTAS 

- ResoJução n9 2/89 
-Portaria 
-Ata da 2• reunião ordinária realizada 

em 26-4-89 

8 -ATAS DE COMISSÔES 

9 -MESA DIRETORA 

lO- LiDERES E VICE-LIDERES 
DE PARTIDOS 

11- COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SÓES PERMAI'IEI'ITES 

Ata da 69" Sessão, em 2 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa Áureo Mello e Lavoisier Maia 

ÀS 9 HORAS ACJ1AM.SEPIIESEI'ITES OS 
SRS. SENADORES: 

- Nabor Júnior- Leopoldo Peres- Au· 
reo Mello ....:.... Mauro Benevides - Francisco 
Rollemberg- Ronan Tito- Pompeu de Sou­
sa. 

O S,R. PRESIDEI"ffE (Pompeu de Sousa) 
- A lista-de presença acusa o compareci­
mento de sete Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. _ 

O Sr. 1 o SecretáriO procederá à leitura do 
Expediente. 

é: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Parecer 

PARECER N• 78, DE 1989 
(DA COMissÃO DJIIETORA) 

Redação final do Projeto de Lei n~' 23, 
de 1989. · 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Let do Senado n" 23, de 
1989, de autoria -do Senador Jutahy Maga­
lhães, que estabelece normas para a privati­
zação das empresas públicas e de economia 
mista, e dâ outras providêndas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1" de junho 
de 1989. - Mendes Canale, Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator - Nabor Júnior 
-Aureo Mello. 

ANEXO ÁO PARECER N" 7B, DE I 989 

Estabelece normas para a privat.ização 
das emprestis públicas e de economia 
mista e d_á outras providências. 

O Cõrigr€!sso Nadónal deç-reta: _ _ 
Art~~l9 É obrigatoriamente submetido -à 

apredação do Congresso Nacional o Progra­
ma federal de Desestatização da Economia 
Nacional. 

Art. 2~ Dependerão de aprovação do 
Congresso Nacional os projetos de privatiza­
ção das empr~as públicas e de economia 
mista. 

Parágrafo" único. Compete ao Pcider EXe­
cutivo encaminhar ao Congresso Nacional, se.­
pàradamente, oS: projetos de privatização dcis 
empresas a que se refere este artigo, devida· 
mente acompanhados das respectivas reava~ 
liações de seus ativos reais. 

Art J? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (F"ompeu de Sousa) 
- O Expediente lido vai à publicação. _ 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 19 Secretário. 

sao lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 133, DE 1989 

- ---Assegura, a coopert~tivas de produtores 
rurais, prióddade na aplicaÇão de recur­
sos provenientes de pro'gramas de incen-

-tivoS Dscais para Implantação de agroín~ 
-
0
-aústrias e dá OUl!'QS providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 19 A-aplicação de recursos originários 

de programas de incentivos fiscais regionais, 
para ifnplantação de agroindústria, destinar­
se-á,._ observados os demais requisitos previs­
tos em lei, prioritamente, a cooperativas de 
produtores rurais. 

Art. 2° É reduzida em 50% a alíquota devi­
da do imposto sobre Produtos Industrializados 
(lP) referente a máquinas e implementas agrí­
colas adquiridos por mini, pequenos e médios 
produtort::_S. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no 
"caput", são considerados mini, pequenos e 
médios produtores aqueles assim classifica­
dos conforme a normatização aplicável a ope­
rações de crédito rural. 

Art. _ 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JuStificação 

t: sobejaÍnente conhecido o processo de 
crescimento verificado no: agro brasileiro nas 
duas últimas _décadas. A incorporação cons· 
tante de novas áreas agricultáveis e a difusáo 
maciça de tecnologias modernas propiciaram 
o incremento continuado da produção e pro­
dutividade no período. O Processo- foi acom­
panhado de expressiva concentração na estru· 
tura do uso e da propriedade do solo, com 
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as conseqüências previsíveis em -tel'inos de 
esvaziamento do campo e crescimento para­
lelo da população marginalizada na periferia 
dos grandes centros urbanos. 

,É conhecido, também, o fato de uma pri­
meira fase desse processo, baseada no subsi­
dio creditício intenso nas áreas de custeio, in­
vestimento e comercialização, ter-se esgotado 
em 1980. Desde então, ap6s um breve período 
de retração, o setor voltou a crescer de forma 
dinâmica, elevando os patamares de_ produ­
ção a pontos nunca antes alcançados, nos 
últimos quatro anos. Deve-se ressaltar que es­
se crescimento ocorreu apesar de o estímulo 
creditício não ter ainda sido substituído por 
completo por urna política estável de preços 
mínimos compensadores. 

Tudo índica, contudo, que o novo surto de 
crescimento penalizará, ainda mais, pequenos 
e médios produtores. A es_cassez de recursos __ 
próprios, somada à inexistência de crédito­
abundante e genef0-?0, di_fic!_!lta,_ se não impos- _ 
sibilita, a reposição das máquinas e imple­
mentes necessários à produção~ Daí, a dete­
rioração progressiva das condições de con- -
corrência de pequenos e médios prodi.itofes 
em face do grande, mesmo em conjunturas 
favorávets de mercado. A persistir essa situa­
ção, pode-se prever, no bojo do crescimento 
do setor, a intensificação do proces!o de con-_ 
c.entração fundiária e de sua conseqüência in­
desejável: o êxodo rural. 

A presença- do pequeno e médio produtor 
e sua significação quantitativa é necessária pa· 
ra o desenvolvimento equilibr_ado__do _agro e 
da economia como um todo. _Urge, portanto, 
criar condições para que conjunturas de mer­
cado eventualmente propícias possam benefi· 
dar, na mesma proporção, a pequenos e gran­
des. 

Para tanto, para incrementar o ganho do 
pequeno e médio prOdutor, para assegurar­
lhes condições de retomo do trabalho por eles 
despendido, propomos os dois dispositivos 
que constituem o projeto ora apresentado. A 
prioridade das cooperativas na alocação de 
recursos, provenientes de programas de in­
centivos fis_cais regionais, para a ·construção 
de agroindústria, beneficia, diretamente, a 
massa de co_operados, constituída, majorita­
riamente, por pequenos produtores. A medida 
possibilitará a retenção, por parte do produtor, 
de parte, ao menos, do ganho industr_lal oriun­
do do beneficiamento de su_a produção. Por 
outro lado, a redução em 50% da aliquota 
do IPI devido pelo fabricante, por ocasião da 
venda de máquinas e implementos, permitir­
lhes-á a resposição mais rápida, e mesmo o 
incremento, de seus instrumentoS de trabalho, 
com conseqüências diretas sobre o volume 
de produção, o aumento da produtividade e, 
em última instância, sobre os rendimentos do 
produtor. 

Sala das Sessões, 2 de jut'lho de 1989, -
Francisco Rollemberg. 

A ComissEto de Assuntos Econômicos 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 134, DE 19jl9 ~ -

Dis~ sobre operações de crédito e 
finâhciamento, no 8mb/to da Administra­
çãO Federal, e itã" outraS Pfovidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ São privativas das instituições fi­

nanceiras públicas federais as operações ele 
crédito e fmanciamento, em todas as modali­
dades, ~om _a utilização de recursos geri4os 
por órgãos ou entidades da Administração Fe­
deraL 

Art. 2° As entidades daAdministração Fe­
derallndireta, excetuadas as instituições finan­
ceiras que integram, é vedada a prestação de 
garantias reais ou fidejussórias. 

Art 3o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposiçõe em 
contrário, especialmente o Decreto-Lei n"· 
2.30_7, de 18 de dezembro àe 1986. 

Justificação 
- Reedita o presente projeto de lei iniciativa 

que, por interrriédio do Decreto-lei n" 2293, 
de 21 de novembro de 1986, o Poder Execu­
tivo_ adotou, inspirado, então, em "relevante 
interesse coletivo. 

Esse texto,_segundo a Exposição de Motivos 
dos Ministros da Fazenda e do Planejamento, 
respectivamente, Dilson Funaro e João Sayad, 
tinha por corrigir duas distorções: de um lado, 
o deferimento de operações de crédito e de 
outro a prestação de garantias reais e fidejus­
sórias por enridades da Administração Fe­
deral. 

Isto porque tais ações, pela forma como 
_vinham sendo conduzidas, estavam onerando 
sobremaneira o orçamento das citadas entida­
des, "que pelo não-recebimento de crédito de­
feridos, quer pela neceS_Sidade de adimplir 
obrigações contraídas por terceiros, em razão 
das garantias concedidas" (Em no 372, de 
20-1!-1986). . . . 

A contrapartida esperada pela medida era, 
portanto, a de dar eficiência ao sistema, reduzir 
Os SeUs prejuízos e, por força disso, obter resul­
tados positivos em relação às finanças pú­
blicas. 

Sem, porém, maiores explicaÇões, pelo De­
creto-Lei n" 2.307, de 18 de dezembro de 
1986, o antes referido decreto-lei veio a ser 
expressamente revogado. 

E pertinente lembrar que além da mensa­
gem (n9 132 de 1987-CN, na origem n? 
009787), nenhum documento acompanhou 
ao ConQresso Racional o Decretõ-Lii n~ 
2307. EXIstia,-coritudo, uffia Exposição de 

-Motivos a respeito, sonegada, no entanto, ao 
conhecimento da representação parlamentar 
do Pais. 

Embora mantida no novo texto editado ai­
QUI1}_a·aprOXIinação de linguagem em relação 
ao interior, há nele com que um alargamento 
.aparente do Seu sentido original, com reper­
cuss_ões f~ccis de anteve-r, sobre aqueles cui­
dados que o Decreto-Lei n~ 2.293 considerava 
nec_essários. · 

~o caso da reserva quanto à análise finan­
cefryt dos tomadores do~ _financiamento_s, infe· 
rida pela nomeação das instituições financei­
ras públicas federais. 

Depreende-se _também que a expressão ge­
nérica "instituições financeiras", mesmo que 
não o signifique, em certa medida visa excluir 
agu_elas que são públicas .federais. 

Ao mesmo tempO a nOva orientação enfra­
quece, sem que de forma explícita, a preocu­
pação manifesta a princípio com os resultados 
das operações de crédito previstas. 

Quanto às garantias, tambérri as exclui mas 
desconecta, o que não ocorria no conjunto 
anterior, esse prcrc::"edimento da nova rrlaileira 
de proceder às deliberações dos créditos e 
fmanciamentos. 

Na "CPI da Corrupção," o ex-presidente do 
Banco do Brasil S.A., Camilo Calazans, consi­
derou que a abertura dessa válvula nada mais 
foi permitir aos bancos privados se utilizarem 
dos recursos do Governo Federal nas suas 
operações de crédito, evidel'}temente ganhan­
do as comissões a que fazem jus, mas, tam­

_bém, ganhando condições para utilizarem es­
ses recursos com outras vantagens paralelas, 
como reciproçidade de depósito e, evidente­
mente também dirigir os financiamentos para 
setores ou clientes em que eles tenham maior 
interesse"._ 

Em decorrênci_a aesses aspectos, Camilo 
Calazans assegurou que a mudança verificada 
significou ''um prejUíz-o para a economia do 
País". Isto porque recursos deveriam ser re­
passados para programas de desenvolvimen­
to agríc.ola, programas para regiões mais ca­
rentes", ou seja para "setOres que, pÕr iião 
darem condições de maior lucro e de menos 
risco à rede bancária, ficam alijados do pro-

- .cesso de financiamento". 
Pelas suspeitas existentes em relação à for­

ma como que houve a substituição de um 
texto pelo outro, pelo que caracterizou esse 
procedimento __ o modo como sllo tratados, a 
nível do Poder Executivo Federal, os proble­
mas e questões da administrélç_ão pública bra­
sileira, acreditamos de bom alvitre reeditar, na 
forma de Projeto de lei, a substância do Decre­
to-Lei n9 2293, de 21 de novembro de 1 986L 

Mas não só por esses fatos, mas pelo mérito 
do que contém porquanto dá à matéria das 
finanças públicas um tratamento condizente, 
mais qu~ nunca necessário, em busca da efi­
ciência nos maiS variados sentidos. 

Sala das Sessões, 2 ·de junho de 1989. -
José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRElD-LEI N• 2.307, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE I 986 

Dispõe sobre as operações de crédito 
e financiamento, no âmbito da Adminis­
tração Federal, e dá Outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe confere o artigo 55, item 11, 
da Constituição, decreta: 

Art. 19 As operações de crédito e financia· 
mente, de __ qualquer modalidade, em que se 
utilizem recursos geridos por órgtlos ou enti-
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dades da Administração Federal, são priva-
tivas das instituições financeiras. · 

Parágrafo único. Ressalvãin-se do dispos­
to neste artigo as operações: 

1- referentes a recursos vinculados aos 
fundos sob administração de órgãos ou enti­
dades responsáveis por planos e programas 
de desenvolvimento regional; 

U- realizadas: 
a) entre pessoa jurídica e suas controladas 

ou subsidiárias; -
b) pela Agência Especial de Financiamento 

Industrial- ANAME ou pelo BNDES-Parti­
cipações SA- (BNDESPAR). 

Art. 29 E vedado, às entidades da Admi­
nistração Federal, salvo {lS que sejam institui­
ções financeiras, a concessão de aval, fiança 
ou de quaisquer outras garantias. 

Parágrafo único. A vedação de que trata 
este artigo não abrange a concessão de garan­
tia entre pessoa jurídica e suas controladas 
subsidiáriaS. 

Art. 3~ O Conselho Monetário Nacional 
expedirá as instruções necessárias à eXecução 
do disposto neste decreto-lei. 

Art. 4~ Este 'decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5» Revogam-se as disposições en 
contrário, especialmente o Decreto-Lei n? 
2.293, de 21 de novembro de 1986. _ 

Brasília, 18 de dezembrO de 1986; 1 õs~ da 
Independência e 98Q da República. -JOSÉ 
SARNEY- Düson Domingos Fui1aro -JoâO 
&yad 

DECRETO'LEli'l' 2.293 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre operaçóes de crédito e 
financiamentO, no ámbito da adm!nistra­
ç4o federal, e dá outras providências. 

O Presidente da RePública, nõ -uso da atri-­
buição que lhe confere o_ artigo 55, item n, 
da Constituição, decreta: 

Arl I~ São privativas das instituições fi­
nanceiras públicas federais as operações de 
crédito e financiamento, em todas as moda1i­
dades, com a utilização de recursos geridos 
por órgãos o_u entidades da administração fe­
deral. 

Parágrafo único: O disposto neste artigo 
não se aplica aos recursos vinculados aos fun­
dos administrados por entidades da adminis­
tração federa] indireta, responsáveis por pla­
nos e programas de desenvolvimento regio­
nal. 

Art 29 Às entidades da administração [e­
dera! indireta, excetuadas as instituições fman­
ceíras que a integram, é vedada a prestação 
de garantias reais ou fidejussórias. 

Art. 39 Este decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 21 de nOikmb-rO" de 1986; 165° da· 
Independência e 989 da RepúbUCa. - JOSÉ 
SARNEY -Dilson Domingos Funaro -·João 
Sayad 

DOCUMENTO A OOESEREFEREO 
AilTORDOPROJETó EM Sà-!JUStlf=I­
b!píO:-

m-CR!MES DE_ 
RESPONSABIUDADE DO 

PRESIDENTE DA REPÚBUCA 
Ntl EXPEDIÇÃO DO 

DECRETO-LEI N' 2.307. 
- DE 18 DE DEZEMBRO DE !986 

I-Através do Decreto-Lei no 2.29.3, --de 
21-11-86, as operações de crédito e financia­

-menta, em todas as modalidades, com a utili­
zação de recursos geridos por órgãos ou enti­
dades da administração federal, passaram a 
ser privativas das instituições financeiras públi­
cas federais, conforme o seu art. 19: 

- "Art. 1 ~ São privativas das institui­
ções financeiras públicas federais as ope­
rações de crédito e fmanciamento, em 
todas as modalidades, com a utilização 
de recursos geridos por órglros ou entida-

- des da administração federal." 

A ExpOSição de Motivos, que ac;ompanhou 
o ã.cima referido decreto-lei, veio nos seguin­

- tes termos: 

"Nos últimos anos, significativo núme­
r_ç> de operaçôe_s de crédito, deferidas por 
entidades da administração federal, dei· 
xaram de ser honradas por seus benefi-
.ciários. _ 

Tais entidades, frise-se, não c;Üspóem, 
nas respectivas estruturas, de órgãos téc­
nicos habilitados para a análise da capaci­
dade financeira dos tomadores dos finan­
ciamentos. 

Por outro lado, também tem sido cons­
tatada a prestação, pelas referidas entida­
des,- de garantias reais e fidejl!SSórias a 
beneficiários sem condições operacio­
nais, ou fmanceiras, de efetuar os paga-

- _ __m_e_ntQs a que se obrigam. 
Esses procedimentos têm onerado, so­

l;?remaneira, o orçamento das citadas en­
ti.dades, quer pelo não recebimento de 
créditos deferidos, quer pela necessidade 
de adimplir obrigações contraídas por ter­
ceiros, em razão das garantias concedi­
das. _ ~ 

Com o objetivo de corrigir essas distor­
ções, terôos a honra de_ submeter à eleva­
da consideração de Vossa EXCelência o 
anexo projeto de decreto-lei, que visa a 
tomar privativas das instituições financei­
ras públicas federais as operações, de 

- creaito e financiamento, com a utilização 
de recursos geridos por órgãos ou entida­

_9es da adminis![ação federal 
Dessa restrição, são excluídas as ope­

rações de aplicação e repasse de recursos_ 
vinculados aos fundos administrados por 
entidades da_ administração_federallndi­
reta, responsáveis pOr planos e progra­
inãS de âesenvolvimento regional. 

____ .Além disso, o projeto de decreto-lei ve­
da, às entidades da administração federal 
indireta_que não sejain instituições finan­
q~.i_ras, <;1_prestaçã9 de garantias reais ou 
fidejussórias. 

---Justifica-se, no casO, o emPreg9. d(? de­
creto-lei, fundamentado no art. 55, ltem 

_ n, da Constituição, por se tratar de matéria 
relativa a finanças públicas, de relevante 
interesse coletivo, que deve receber, ur­
gentemente, diSciplina apropriada. Ade­
mais disso, do decreto-lei cogitado não 
resultará aumento_de despesa. 

Aproveitamos a oportunidade para re­
- novar a Vossa Excelência os protestos do 

noSso mais profundo respeito." 

Trata-se dci um dos raros deCretos-leis 
constitucionais, versando sobre finanças pú­
blicas, sem aumento de despesa, ao contrário 
defendendo a res publica. 
2-Entretanto, vinte e sete dias após, o 

Presidente da República editou o Decreto-Lei 
n9 2.307, de 18-12-86, cujo artigo 19 tem a 
seguinte redação: 

"Art. _1 9 .• As operaçõ_es de crédito e fi­
nandamento de qualquer modalidade, 
em que se utilizem recursos geridos por 
órgãos ou entidades da administração fe­
deral, são privativas das instituições fman­
ceiras." 

No cotejo en'I:I"E! os doiS decretos-leis ãcima 
referidos, Se verifica que do Segundo se supri­
miu sua parte que se referia apenas a ''públicas 
federais". Passou, então, o texto a uma redun­
dância porque op-erações de crédito e finan­
ciamento só podem ser real_iz~das por institui­
ções finãnc~iras. Corri iSSõ abriU-Se um largo 
leque para as instJ.luições financeirãs privadas 
receberem esses recursos públicos ou sob a 
administração pública. 

O Decreto-lei n9 2.307, de 18-12-86, c:aso 
talvez único na triste história dos decretos-leis, 
não foi encaminhado ao Congresso Nacional 
com qualquer exposição de motivos. Mas có­
pia de_ sua exposição de motivos, sonegada 
ao Congresso Nacional, chegou às mãos dos 
Senadores da República componentes da CPI, 
e esta é completamente_ discrepante, em fla­
grante oposição mesmo, ao texto desse_ decr_~ 
to-lei. A juStificativa deS~la exposição de moti­
vos é lançada nos seguintes termos: 

"5. ·Com o objetivo de corrigir essas 
disto~ç:ões, temos a honra de_ su.brneter 
à elevada consideração de Vossa Exce­
lência o anexo projeto de decreto-lei que 
objetiva tomar privativas das instituições 
financeiras públicas as operações de cré­
dito e financiamento, com a utilização de 
recursos geridos por órgãos ou ~ntldades 
da administração federal." 

Isso é mais que um atentado à Constituição 
Federal. Trata-se de_ uma aberração. Vinte e 
sete dias antes todo o objetivo justo, justificado 
em objetiva exposiçao de motivos, deixou de 
ter qualquer valor, para beneficiar com bilhões 
de cruzados entidades financeiras privadas, os 
bancos, com a ub1ização de recursos públicos 
ou sob administração pública. Enganou-se o 
Congresso Nacionai, não se enviando ~ este 
a respectiva exposição de motivos. Suplimiu­
se, sorrateiramente, de forma torpe, do segun­
do decreto, a exclusividade para as entidades 
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financeiras públicas federais. Mais uma vez le­
saram-se as fmanças públicas, em favor de 
bancos privados. Viola-se, por via desse expe­
diente_ baixo e _enganoso; o livi'e exercfcio do 
Poder Legislativo, e isso importa em fa1ta de 
probidade na administração, como também 
atenta contra a guarda e o legal emprego dos 
dinheiros públicos. 

A lesividade desse decreto-lei fraudado é 
evidente. Mas ainda se pode avivá-Ia, em se 
transcrevendo o depoimento de Camilo Cala­
zans, _ex-presidente do Banco çl.o 6rasil SA, 
prestado à CP! da Ca:rupção, no dia 3-8-88, 
nos seguintes termos: 

O SR. CAMILO ÇA!AZANS' •.. : ..... é que 
o Decreto-Lei no 2..293, "que dispõe sobre 
operações de crédito e fínailciarnento; no 
ambito da administração federal. e dá ou~ 
tras providências", de 21 de novembro 
de 1986, foi acompanhado de uma Expo­
sição de Motivos n? 372/86, de 20- de no­
vembro de 1986, assinado Pelos então 
Ministro Dilson Fu,naro e_ o Ministro João 
Sayad- assinatura dos d.o1s justificando 
esse decreto. Na verdade, o primeiro arti­
go do decreto dizia o seguinte: "São priva­
tivas das ínstituições financeiras públicas 
federais as operações de crédito e finan­
ciamento em todas as mo_da1idade_s, com 
a utilização de recursos geridos por ór· 
gãos ou entidades da administração fedê­
ral". Havia um parágrafo únic_o que abria 
urna exceção para os órgãos responsá­
veis por planos e programas de desenvol· 
vimento regional, ou seja, permitia que 
a Sudene e a Sudam operaSsem -opera­
ções de crédito. E nos pareceu justo, mui­
to embora pessoalmente ache que seria 
melhor se essas -operações de crédito, 
nesta área mesmo, fossem executadas 
pelo Banco do Nordeste e pelo Basa; evi· 
cientemente sob a responsabilidade técni· 
ca da Sudene, mas executada pelos ban­
cos seria mais segurei, no meu entender. 
Mas, de qualquer jeito, o" artigo é bem 
claro: há exclusiVidade, de acordo com 
a exposição de motivos. A exposição de 
motivos dava exclusividade aos bancos 
federais para gerir, na Operação- de cré· 
dito, OS- recursos do Q_Qvemo Federal. 
Acho que Isso, não dá nada que possa 
ser considerado errado; pelo contrário: o 
que não seria justo era qt..ie- o· Governo 
Federa1, tendo os seus bancos federais 
-·a Caixa Econôrritca- Fedefal; Banco 
do Brasil, Banco Meridiona1, Banco do 
Nordeste, Banco da Amazônia -, utili· 
zasse bancos privados, que, ub1izando es­
ses recursos, evidentemente_ eles teriam 
ganho das suas -comissões e podiam 
também outros ganhos, como por exem­
plo reciprocidade de depósitos e outras 
coisas. Na verdade, esses recursos deve­
riam ser aplicados dentro dos objetivos 
do Governo, de sua política e basicamen­
te no crédito agrícola, onde exatamente 
os bancos ·oficiais estão_ bem instalados 
no interior. Temos multo mais agências 
no interior do que nos-grandes centros; 

onde está a maioria dos bancos privados. 
O DeCreto, no seu art 1 ~.parecia-me ab­
solutamente correto. O art. 2°-- o Decre­
to é pequeno~ são-:ttês artigOs -também 
era cciirélís.Simo. Dizia o-seguinte: "Às en· 
tidades da Administração Federal Indire­
ta, excetuadas as instituições financeiras 
que a integi'am, é Vedada a prestação de 
garantiaS-reã:iS oU fidejussórias." IssO 
equivale a dizer que não se repetiriam 
mais os erros do passado, da Sunamam, 
do IAA, que davam fianças e aval sem 
ter noção e nem recursos para dar essa 
garantia, e .que ocasionou problemas 
imensos ao País, obrigando posterior~ 
mente o T escuro a cumprir com essa 
garantia que aquelas instituições não ti· 
nham condições de dar. Deram, evidente, 
-sem nenhum estudo bancárlÇ>, mas o De­
creto era Perfeito, sob todos os aspectos. 
Surpre_endentemente- Isso demonstra· 

- mos na época, em j~neiro ou fevereiro 
de 88 -:_ eJÍl pouc9 menos de um mês, 
ou seja, eni 18 de dezembro e 1986, é 
editado o Decreto-Lei _n" 2.307, com o 
mesmo título: '.'Di_spõe sobre operações 
de crédito· e finanCiamento no âmbito da 
Administração Federal e dá outras provi­
dências." O Decreto, no seu art. 1 o, diz 
o seguinte: "As opetãÇõés de crédito e 
financíã:lnênto __ de__qualquer modalidade, 
em que se ub1izem recursos geridos por 
6rgáos ou entidades da Administração 
Federal, são privativas daS-seçõeS fman­
ceiras." Foi omitida-a expressã_O "institui­
ções- financeiras públicas federais'"', co­
mo estava no interior. Mas o que chama 
mais a atenção_ê que, primeiro, não havia 
necessidade _de ter um decreto para dizer 
isso, porque jã existem_ leis dizendo quem 
dá crédito às instituições financeiras. Evi· 
cientemente, crédito não pode ser conce­
dido por faimáciã-ou açougi.!é. é: claro 
que esse decreto só tinha um objetivo, 
qUe era destruíi' O ·anterlor, e com uma 
coisci- que me pareceu muito eSquisita: 
-ele repete as resssalvas, e já agora não 
precisaVa ter, porque se não havia exclusi· 
vidade para o_s bancos federais públicos, 
eVidentemente, não teria ressalva nenhu­
ma, o que leva a supor que foi mesmo 
flfâda a palavra, por pessoas que talvez 
até nem ti'iessem conhecimento jurídico, 
nem c-õrihecinlento -da matéria, para veri­
ficar, que, tirando isso, dispensaria o arti­
go ou parágrafo único. Procuramos saber 
da exposição de motivos que teria levado 

-a Isso. O que constatamos é que existe 
urrta exposição de motivos, uma EM. com 
o mesmo número da anterior: 372/86. 
~Só que não era mais de 20 de novembro 

- de 1986, que deu origem ao primeiro de-
creto, e sim do dia 3-12-86. Nessa expo­
sJção de motivos, o que é surpreendente 
é que ela é idêntica à anterior, o_u seja, 
com apenas uma exceção,_Ela diz nos 
seus_termos_que, "com objetivo de cor­
rigir essas distorções, temos a honra de 
submeter à _elevada cÓnsideraç:ão _de V. 
Ex" o -anexo- projeto de decreto-lei que 
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·objet~va tomar privativas as instituições 
financeiras públicas." Aí, eJa omitiu uma 
coisa: tirou "federais". "'AS-operaçõeS de 
crédito e financiamento, com utilização 
de recursos geridos por órgãos ou_ entida­
des da administr?tção federa1". 

Então, o que nos leva a_Conduir é que 
nesta exposição de motivos assiriada pelo 
.M.inlstro Dilson Funaro, a cópia que tenho 
traz o Ministro João Sayad mas não tem 
_a sua assinatura, há, apenas, a assinatura 
do Ministro Dilson. 

Isto quer dizer é que, com essa omissão 
federal, se permite que os recursos fede· 
rais sejanl, -também, transferidos _através 
de bancos ~staduais. Evidentemente que 
pode haver razões políticas para isto, mas 
continua a concessão de que são priva­
tivas as instituições financeiras públjcas, 
e o decreto surpreendentemente tirou até 
a "pública", diferente da exposição de 
motivos. 

Mas a verdade é qUe se abriu essa "vál­
vula", vamos agora_ nos restringir à: razão 
_da convocação, para os bancos privados 
se utilizarem dos recursos do Governo 
Federal nas- suaS_ operações de crédito, 
eyidentemente ganhando as comissões 
a que fazem jus, mas, também, ganhando 
condições para utilizarem esses recursos 
com outras vantagens paralelas, como re­
ciprocidade de depósito e, evidentemen­
te, também, dirigir os fmancíamentos pa· 

-r a setores ou clientes em que eles tenham 
- maior interesse, e pode coincidir também 
com o seu interesse nacional, mas, pode, 
também, não coincídir. 

Quer âizer, a razão nossa não é, eviden· 
temente, querer estatizaçao bancária, 
mas pelo que nós lutamos, e por isso 
é qu_e defendemos o primeiro decreto, 
é para que os bancos privados tenham 
a liberdade de aplicar os recursos por eles 

_captados. É: claro que_ a CQncessão ban­
cária é uma conçessij_o do Govern_o_, _ele_ 
não pode ter apenas aspectos econômi· 
cos, tem q!Je ter, também, aspectos so­
ciais, mas que eles tenham a liberdade 
de aplicar os recursos que eles mobili· 
zarem, que eles conseguirem no merca· 
do, e os recursos do Governo sejam a'pli­
cados através dos seus órgãos, dentro 

-doS seus pr~rama-s de deseitv6lvimento. 

O SR. MAURÍCIO COI<RtA- Isso, evi­
dentemente, ocasionou prejuízos ao Ban­

- co do "Brasil! 

O SR. CAM!LO CALAZANS-Senador, 
-vou mais além. Acho que não ao Banco 
do Brasil, acho qüe e urna prejuízo para 
a economia do País, inclusive, porque, 
na verdade, esses reçursos deveriam ser 
repassados para programas específicos 
de desenvolvimento agrícola, programas 
para regiões mais carentes; recursos que 

_seriam destinado_s exatamente àqueles 
. setores que, por não darem condições 

de maior lucro e de menos risco à rede 
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bancária, ficam, a1ijadós do processo de 
financiamento, e que são necessários. 

A pequena e média empresa, por 
exemplo, precisam de assistência finan~ 
ceira, porque são as que mais empregam; 
a agricultura precisa ter assistência. O se­
nhor veja que com a Ca"demeta de Pau~ 
pança, que foi uma luta para se conseguir, 
o Banco do Brasil financiou essas duas 
grandes _safras que estão aí, que são, tal­
vez, hoje, as únicas coisas boas que exis· 
tem na economia brasileira. Com o pro· 
blema que temos de recessão, com o 
problema de inflação, a única coisa posi· 
tiva que existe são as safras grandes, _que 
foram financiadas pelo Banco do Brasil, 
com recursos que ele captou através da 
Caderneta de Poupança e recursos, tam· 
bém, já, não em volume tão grande, co~ 
mo no passado, do próprio Governo F e~ 
dera\. 

Creio que o Banco do Brasil operando, 
e que tem uma cultura diferente, quer 
dlzer, que não visa apenas o maior lucro 
e o menor risco, ele pode dar esses recur· 
sos para os setores mais carentes, que 
são indispensáveis à economia do País, 
através dos bancos privados, é evidente. 
Não estou insinuando nenhuma crítica; 
o· banco privado busca um maior lu_cro, 
busca interesses outros_que são legítimos 
pelas suas concepções. Portanto, acho 
que o prejuízo não foi para o Bancd do 
Brasil, apenas, e para os bancos federais, 
porque não está em jogo só o Banco 
do Brasil, estão em jogo também o Banco 
do Nordeste, o Banco-da Amazônia, todos 
os bancos federais. 

O prejuízo é para a economia do Pa(s, 
no meu entender. 

Tenho a convicç!o plena de que se 
o Presidente da República fosse alertado 
devidamente da razão do decreto, do que 
o decreto representava, acho que ele não 
assinaria não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio 
Ferreira)- Mas ele está a_viger. Ele está 
em plena vigência e produzindo todas as 
conseqüências hoje. Quer dizer, veja V. 
Sf, V. 8' entende assim e certamente fez 
sentir ao Presidente da República, não é? 

O SR CAMILO CA!AZANS- Não. eu, 
pessoalmente, nunca levei o assunto ao 
Presidente da República, porque, na ver~ 
dade, aprendi, no Banco do Brasil, a ser 
muito disciplinado. Sempre utilizamos a 
Unha natural da disciplina, que era o Mi~ 
nistério da Fazenda. Mas tenho esse con· 
vencimento, não sei se estOu errado." 

Exsi.iige, claro, do depoimento acima :trâhs~ 
crito, que Camilo Calazans denuncioU esses 
fatos ao então Ministro da Fazenda.- Este é 
um auxiliar direto do Presídente da República, 
a quem _deve ter alertado. E investigado esse 
assunto na CPl _da COrrupção, mencionado 
largamente na Imprensa, tendo sido objeto 
de 9ficios aos Ministros da Fazenda e da Casa 

O vil bem como ao_ Secretário do T esouró Na~ 
dona], até hoje tal decreto~lei fraudado se en· 

-c_ontra em vigor, não tendo sido tomada ne~ 
nhuma providênda para revogá~lo por parte 
do Presidente da Repú_blica. 

Logo no iníciô do depoimento acima refe­
rido, o primeirO oenu-t1ciante per9untou a Ca_~ 
miJo Calazans se,_à época, mesmo "por ouvir 
dizer", teria sido feita uma "caixinha" com re­
cursos bastante vultosos para a obtenç_ão des­
se_decreto~lei. Sua resposta yeio nos seguinte_s 
termos: _- · - -

"O SR. Cí\MfLO cALAZANS .::_ ... (si· 
lêncio) ... Não, nunca ouvi dizer. Evidente­
mente, é aquela vefha estória. Isso aqui, 
aí se pergunta: bom, quem fez? Temos 
que seguir aquele ensinamento_ como 
mandava Sherlock Holmes, "quando há 
Lim crime e se quer descobrir o Crimi­
nos_o, é procurar saber a quem interessa 

_ o_1:rime.'' Evidentemente, isso interéssa 
à rede bancáría privada. Agora, se ela utili­
zou expediente de suborno como esse, 
Sinceramente, eu não Sei, nãO tenho cOn-
dições de afirmar." · 

Que houVe _um procedimento criminoso 
nesse episódio, não pode restar dúvida. Sug.. 
peita-se,_ apenas, como 6 faz Camilo Calazans, 
que houve inclusive crime comum, embora 
não se possa precisar quem são os criminosos 
comuns. Mas uma indagação de Caniilo Cala­
zans põde ser respondida, quando ele indaga 
- "quem fez" ~-pois quem fez esse decre­
to-lei foi o Presidente da República, que, com 

__ ele, e nessas drcunstâncias, cometeu acintoso 
crime de responsabilidade. Sem maiores e ou­
tras indagações, atentou, em sua parte gené~ 
rica, neSSa fraude legislativa, contra a Consti~ 
tuição Feâeral, no que concerne à moralidade 

_.e procedimento do processo legislativo. Na 
_ sua parte específica, atentou contra a probi-

-dade na administração e oontra o cumprimen­
to das leis. 

O procedimento doloso, na edição imoral 
do Decreto~Lei n~ 2.307, de 18-12~86; fica 
mais patente no fatO de que ele, inusitada­
mente, não foi encaminhado ao Congresso 
Nacional acompanhado de qualquer Exposj­
ção de Motivos. A ele chegou encaminhado 
apenas por um ofício! Posteriormente, chegou 
às mãos_dos senadores membros da CPI da 
Corrupção uma cópia de sua Exposição de 
Motivos, cujo texto era compatível com o de­
creto-lei_anterior que versava sobre essa maté­
ria, mas em absoluto_ contraditório ao texto 
fraudado do Decreto-Lei n9 2.307. 

No curso dos trabalhos da CP!, o seu Presi­
dente encaminhou oficio ao Ministro Chefe 
da Casa _Ovll soUcítarido que fosse enviada 
à CP{ _\,JJD.a cópia autêntica dess?t Exposição 
de Motivos que fora sonegada ao Congresso 
Nacional. Não recebeu resposta, nem após 
a reifêração eSse ofíCio, nem após o p·osterior 
envio de teléx_s_olidtando a mesma- providên~ 
cia. Essa questão foi ol:ijeto de perguntas no 
ofício de inq'Uii'ição encaminhado pela CP[ ao 
Presidente da República, que se recusou ares~ 
pondê~fus, arrOstando a lei ordinária Que reza 
ser cnme comurif a- negiltiva de depoimento 

a um~ CP!, e enfrentando o fato de que essa 
negativa em r_esponder importa em atent~r 
contra o livre exercido do Poder_ [_eg!slati:vo, 
o que nada mais faz uma CP!. Por tudo isso. 
e até porque o silêncio se_ interpreta, o· Presi­
dente da República, nesse episódio, cometeu 
clamoroso- ctime-de responsabilidade. 

IV~ CRIMES DE 
RESPONSABILIDADE 

DO PRESIDENTE DA RePÚBLICA 
EM VIOLAÇÕES À LEI 

ORÇAMENTÁRIA 

A ~ Primeira Violação 
Orçamentária 

1 -Além do atentado genértco -à Cotisti~ 
tuição, no que conceme às leis orçamentárias, 
e qUestõ~s _ s~mexas, estão tipificadãs,- no- art 
82, incisos V, VI e Vll, da Emenda Constltu~ 
ciohal n9 J/69, o c:[ue se manteve" na atual 
Constituição Federal, outras ocorrências-espe­
dficas, nos seguintes termos: 

............. iXC;;;;i~~&;d~ .. Ass~;t;;s-Econ6;;~ -
cos.). 

O SR. PRESIDENtE (Poinpeu de Sousã) 
-Os j)rojetõs-1iaos s_erão publicados e clistrl~ 
buíçlos em ayulSQs, podendo receber emen~ 
das perante ~ cqmissão a-que foram despa­
chados,-pelo prazo de cinco dias úteis a partir 
da publicação no Diário do Congresso Na~ 
gcmal. (Pausa) -

Há oradores inscritos: 
Concedo a palavra aO nObre Sel)adÕr Mauro 

Benevides. - --

--'--'----
0 SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -

CE. Pronuncia o seguinte discurso.}- Sr. Pre~ 
sidente, Srs. Senadores: toda a imprensa na­
cional registra, hoje, uma decisão adotada pela 
Mesa da Câmara dos Deputados, em perfeita 
con_sonânda com as lideratwãs na presença, 
inclusive, do Presidente da Comissão,de Cons­
tituição eJ~t~ça-e Redação, Deputado Nelson 
Jobirli, no sentido de s~r diligem;ia,do .o prO~ 
cesso de elaboração das leis complementare~ 
e cirdiriárlãS, sem o,que não terão eficácia nu­
merosos dispositivos insertos nos textos da 
Carta Magna em vigor. 

Sr. Presidente, fecen-~emente _asses.Sares 
também do Senado Federal Jistarain todos 
aqueles dispositivos, cuja aplicabilidade de-

- pendia da feitura dessas leis,_ quer as ordiná~ 
rias, quer as complementares. Não se tem no~ 
tícia de que, efetivamente, -o Senado da Repú­
blica se haja engajado nesse propósito salutar 
e patriótico de fazer com que a Carta Magna 
brasileira p_~ssa alcançar a r~percussão juri~ 
dic<;_desejada,_ favorecendo a corounidade sob 
todos os ..aspectos, Seja no campo político, 
seja no campo_ econômico, seja no campo 
social. 

Se é a Câmara dos Deputados que assim 
se poslciona. por isso mereCe nossos encô­
mios. Razóes sobradas militaria, em faVor de 
o Senado F'ederãl também· assim proceder, 
articulando imec:fia~m~nte, através de suasJi~­
deranças e de-_ todos os demais senadores, 
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uma tarefa hercúlea para, antes do recesso 
de julho, termos o. oportunidade de aprovar 
muitas dessas leis, quer ordinárias, quer com­
plementares, que vão, portanto, tomar eficazes 
essas normas constantes da Lei Magna em 
vigor. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permiter V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço, 
com imens_o prazer, o aparte do nobre Sena­
dôr Leopoldo Peres. 

O Sr. Leopoldo Peres - Nobre Senador 
Mauro Benevides, V. Ex", diz muito bem, quan­
do vem à tribuna reclamar que o Senado Fe­
deral não se engajou num grande movimento 
no sentido de que o Congresso Nacíonal trate 
de aprovar, com a maior brevidade possível, 
tanto as lei complementares, como as leis or­
dinárias, que vão colocar em vigor, efetiva­
mente, a ConstituiÇão promu1gada em 5 de 
outubro passado. E dou até um exemplo, no­
bre Senador. A esta Casa, até hoje o Governo 
não encaminhou mensagem regulamentando 
a Concessão de pensão_ aos seringueiros que, 
durante a Segunda Guerra Mundial, foram de­
nominados "soldados da borracha", "van­
guarda da retaguarda", na luta para suprir o 
parque industrial do Ocidente, que lutava con­
tra as forças do nazi-fascismo, e o projeto de 
nossa _autoria. aqui apresentado, não teve ne­
nhum seguimento, sequer foi distribuído às 
comissões _competente. Aproveito o _discurso 
de V. Ex' para reclamar da Mesa e das lideran­
ças desta Casa um poSicionamento a respeito 
desta e de outras iniciativas no sentido de re­
gu]amentar, com brevidade possível, a Carta 
Magna da União. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito 
grato a V. Ex', nobre Senador LeopOldo Peres, 
que, citando especificamente uma importante 
iniCiativa, já agora transfoin1a.da em projeto 
de sua lavra, o Senado Federal não se mostrou 
receptivo a oferecer celeridade ão trâmite des­
sa proposição, permitindo, assim que a norma 
constante da nova Lei Fundamental pudesse 
favorecer um importante segmento de sua 
área, como os seringueiros, que emprestaram 
contnbuiç:ão inestimável aO ~desenvolvimento 
do País e da Amazônia, em particular. 

Lembro a V. EX- que, originário" da Câmara 
dos Deputados, chegou ao Senado Federal, 
retentemente, um projeto ali aprovado, que 
objetiva regulamentar o art 159 da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, a 
fim de que possam ser aplicados, dentro de 
parâmetros certos, justos, legítimos, os recur­
sos que favorecem o Norte, o Nordeste e o 
Centro-Oeste, que alcançam o percentual de 
3%, distribuídos, conforme o Aro _das DisPo· 
slçõeS Constítudoria!STfansitórias,- em 1,8 pa­
ra o Nordeste, 0,6 para o Norte e 0,6 -parà 
o Centro-Oeste. --

TNe o privilégio de receber, ontem, por' de­
signação do Presidente _ _da Córri!Ssão de As­
suntos Etõfl.ômlcos, Senador Raimundo Lira, 
o projeto encaminhado pela Câmara, e sobre 
ele irei debruçar~me neste fmal de semana, 
para apreciá-lo, juntamente com as 57 ernen-

das que até este momento a ele foram apre­
sentadas para que, na pr6xima semana, tenha­
mos condições de discutir e. votar, essa lei 
ordinária, sem que o Banco do Nordeste do 
Brasil, o Banco da Amazônia e o Banco do 
Brasil não poderão gerir esses recursos na 
respetiva área de atuação. 

Esperamos que, na próxima semana, o Se~ 
nado Federal, dentro deste mesmo ritmo de 
esfofçõ- concentrado, com presenças que gá­
rantam a aprOvação de tais matérias, aprove 
essa lei ordinária, que, já acolhida pela Câmara 
dos Deputados, terá que ser apreciada pelo 
Senado da República. E, desta forma, permfta 
a aplicabilidade do art. 159, que-varfavorecer 
8 WS- importante regiões do Pafs, com recur­
sos garantidos, ·através de um artigo inserto­
rio texto da Lei Maior brasileira. 

Ainda hoje, Sr. Presidente, o Jornal do Brasil 
destaca a decisão da Câmara, que desejo co-­
mentar neste momento, para que ela sirva de 
exemplo e de inspiração ao próPrio Senado 
da República, que é a elaboração dessas leis. 
Diz o Jornal do BrasU, edição de hoje: 

cONGRESSO VOTA 
45 LEISATÉO 

RECESSO BRAI'lCO 

Brasília - Até setembro, quando se 
inciá o recesso branco para a suceSsão 
presidencial -período em que os parla­
mentares, envolvidos com a campanha, 
deixarão. os trabalhos legislativos -, o 
Congresso votará 45 leis necessárias ao 
pleno cumprimento da Constituição fe­
~ral. A decisão_ foi tomada ontem em 
reuriião da Mesa da Câmara, quando os 
Deputados Antônio Britto (PMDB- RS) 
e Nélson Jobim (PMDB - RS) alertaram 
para a inutilidade de o plenário estar lota­
do de_ parlamentares sem matéria para 
votar. "O que a população está querendo 
é votação, não é plenário cheio", disse 
Britto. 

Entre os 45 textos que o Congresso 
deverá votar até setembro, estão assuntos 
como estabilidade no emprego, seguro­
desemprego, Lei da Previdência, diretri­
zes e: bases da Educação, Sistema Unifi­
cado de Saúde, Poder Judiciário, Código 
Tributário, Código do Consumidor, con­
cessão de rádio e televisão, taxas de juros, 

-- capital estrangeiro, imposto sobre fortu- _ 
nas, Conselho da República, lei agrícola 
e limites para remuneração de funcioná­
tios públicos (lei dos mart1fás}. 

É esta a matéria, Sr. Presidente, publicada 
hoje no Jornal do Brasil, reproduzida com ou· 
tras pãlciVfas -em quase todos os demais ór­
gãos -de comunicação sociaL E esta matéria 
aeve significar, para nós Senadores, também 
uma tOmada de posição firme, decidida e ime­
cUata, ensejando a que o Senado colabore nes­
te esfgrço; que deve ser conjunto, da outra 
e desta Casa do Congresso -Nacional. No me­
nor espaço de· tempo possível, as duzentas 
e tantas leis, quer as complementares, quer 
as ordiná_rias, devem ser votadas, assegurando 

aplicabilidade e eficácia aoS -dispoSitiVos cons­
tantes da ConstitUíção brasileira. 

Não teria sentido, Sr. Presidente, Senador 
Pompeu de Sousa, que esta casa, preSidida 
pelo eminente Senador Nelson Cariléiro, que 
foi um dos mais assiduos e brilhantes colabo­
radores naquela fase de elaboração constitu­
cional, que o Senado se omitisse naquilo que 
também é um dever seu, originandO-se da_qui 
muitas daS proposições que serão, natural­
mente, examinadas pela outra Casã do Con­
gresso Nadona1. 

Na manhã de hoje, quando iniciamos os 
nossos trabalhos, com a manifestação solidá­
ria do eminente Uder em exercido da minha 
Bancada, Senador Leopoldo Peres, quero 
condamãr as Lideranças dàS ·várias Bancadas 
que têm assento no Senado-para que imedia­
tamente, sem mais delongas, sem qualquer 
tipo de procrastinação, diligenciem no sentido 
de medidas indispensáveís para garántir o 

eXame aesses diplomas legais, que são neces­
sários para que a carta Magna não se trans­
forme em letra morta, com a frustrªção da 
população brasileira, que nela viu, sem dúvida, 
a expectativa de conquistas da maior expres· 
são no-campo político, no campo ecOnômico 
e ne> c;:unpo_ social._ 

O Sr. Dirceu Carnefro - Permite~me V. 
EJc? um aparte, nobre Senador_Mauro_Bene­
vides?_ 

O SR. MAURO BENEVIDES -Concedo 
o aparte ao nobre Senador Dirceu C~n:teiro. 

O Sr. Dirceu CameJro- Nobre senador 
Mauro Benevides, V. Ex" levanta hoje, aqui, 
no plenário do Senado, uma das questões que 
mais nos têm preocupado ultimamente, por­
que há uma cobrança intensa da sociedade, 
no s_entido de que o Congresso Nacional com­
plete a Constituição com as leis, que estão 
especificamente citadas no texto. Percebemos 
que, se ficar ao encargci de cada um de nós, 
parlamentares do Congresso Nacional, quer 
do Senado, quer da Câmara, isto poderá não 
acontecer a contento, pois poderemos tornar 
iniciativas superpostas em determinadas 
áreas, _e_ em outras não ser tomada nenhuma. 
De modo que considero muito importante se 
estimule a M_esa do Senado, para que tome 
a si a coordenação da distribuição dessas iní­
dativas, a fim de que os parlamentares pos­
sam integrar-se numa globalidade e, portanto, 
produzir tudo aquilo que passa pela nossa res­
ponsabilidade, pela nossa _co_mpetêrida em to· 
mar_essa inidatíva. É fundamental que ha uma 
coordenação, porque, individualmente, não 
podemos ter uma visão glohal, mas a Mesa 
pode tê-la; a-Mesa tem esta condição de coor­
denar, de provocar. Precisamos ser legislati­
vos, mas também executivos ·nessa qUestão, 
Isto é, haverá de alguém coordenar, provocar 
isso. É fundamental. Pessoalmente, eStou tra­
balhando na questão do Código 'dé Defesa­
do Consumidor. citado por v. Ex", numa Cá-­
missão presididã peJo Senador JutahY Maga­
lhães, tenho a Relatoria·Géfal, estamoS lfaba­
lhando nesse aspecto. Também estou acom-
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pcmhando o setor da elaboração tia lei agrí~ 
cola, pedindo informações á todos os setores 
da sociedade do Brasil e mesmo fora de nosso 
País, para acumular conhecimentos e infor· 
mações sobre o assunto e propor alguma coi· 
sa nesse sentido. Dou toda ênfase ao pronun· 
ciamento de V. ~e à necessidade de tomar· 
mos esta iniciativa. A sociedade nos cobra, 
ê preciso que isso seja definido e iniciado. 
Compreendemos a demora, porque essas 
questões são polêmicàs, estamos trabalhando 
num País muito comple"xo, o Brasll, de uma 
dimensão -continental, de desníveis muito 

grandes entre regiões, Çe desníveis de renda 
entre a população e também de desnível cultu· 
ral. Tudo isso introduz uma complexidade a 
mais. No entanto, não é pelas complexidades 
que devemos deixar de tomar atitudes mais 
breves. O estudo da matéria pOde prolongar­
se, mas o seu inkio e_ordenação não podem. 
Era esta a obserVaÇão, pelo oportuno pronun­
ciamento de V. Ex", que interpreta totalmente 
o sentimento da sociedade brasileira. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Mu;to 
grato ·a V. Ex•, nobre Senador Dirceu Carneiro, 
por aderir a esta tese, com todOs esses dados 
e esdarecimentos_e, sobretudo, com a ênfase 
que empresta à necessidade de se _urgenciar 
o nosso trabalho. Não há dúvida de que, com 
este nosso prolilllfciamento, reforçado com -
o aparte do Senador Leopoldo Peres e, agora, 
com a intervenção também brilhante de V. 
Be, vamos sensibilizar a Casa como um todo, 
a começar pelo nosso eminente Presidente, 
Senador Nelson Carneiro, que tanto trabaJho"u 
e se empenhou na elaboração da nova Carta 
brasileira. 

Num esforço conjunto, envolvendo Mesa, 
lideranças partidárias, enfim, os 75 senadores, 
vamos trabalhar para poder, a curto prazo, 
com responsabilidade, é verdade, aprontar as 
leis complementares e as leis ordinárias, sem 
o que não se beneficiarão da indispensável 
aplicabilidade às normas inseridas no texto 
da Lei Magna do Pais. 

Não teria sentido, portanto, que apenas a 
Câmãra dos Deputados anunciasse aos qua­
tro ventos essa sua intenção, sem que n6S, 
senadores, também nos posicionássemos 
com fumeza e com dedsão, para que, antes 
de 19 de julho, que é o início do período do 
recesso, já tenhamos votado, no Senado, algu­
mas leis, ou, se possivel, multas leis comple­
mentares ou ordinárias. Isto mostraria à opi­
nião pública do País a nossa preocupação, 
que é permanente, no sentido de tomar efica­
zes aqueles dispositivos que estão intrinslca­
mente ligados à vida política, econômica e 
socfal do Pa!s. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
EX' um aparte? 

O SR. MACRO BENEVIDES - Ouço 
o nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Mauro Benevides, realmente V. Ex• trata 
de assunto, como sempre, da maior imPor­
tância. No momento nós temos essa crise que 
atinge o País; mas nós temos outro problema 

que é o da legislação complementar; da ne­
ce~s_iQç,tde de sete.m d_i:scutidas, aprovadas e 
promulgadas as leis complementares. E V. Ex 
sabe que as leis complementares não são, 
comõ" rriuitos querem deixar transparecer, de 
responsabntáa:de-apenaS do Poder Legislativo. 
Muitas delas, as situadas na área da adminis­
traÇ:ãQ federal, são de iniciativa de Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da Rep6blica, inda­

-tiva privativa. Então, o de que nós precisamos 
é mobilizar toda a Nação brasileira,-as entidã­
des governamentais e as não governamentais. 
E nada impede que as grandes associações 
enviem anteprojetos para nós os examinar­
mos aqui. Por exemplo, na área do Poder Judi­
ciário, o caput do art. 93 da Constituição Fede­
raJ é c;l_aro: 

"Art. 93. Lel Complementar, de ini­
ciativa do Supremo Tribunal Federal, dis­
pórá sobre o Estatuto da Magistratura, 
_obs.ervados os seguintes principias ... " 

Então, estou certo- de que o Poder Judiciá­
rio, o Poder Legislativo, naquno ·que for de 
sua competência, o Poder EXecutivo, sobre­
tudo toda área da Administração Federal -
e não só as entidades governamentais- pre­
cisamos também que as associações de clas­
se em cada setor que a OAB faça vir para 

-cá seus anteprojetos, que as associações cul­
tui'ais, que a Academia Brasileira de L.etras 
no seu setor cultural, enfim, que mandem os 
seu_s ~nteprojetos, fLqueles órgãos governa­
mentais que têm a iniciativa, estou certo, todos 
estão providenciando. Até há po_ucos dias ou­
víamos um clamor, uma censura geral. Dizia­
se que não havíamos votado a Lei de Greve. 
Ora, nobre COlega, sabe V. B(. que é de inicia~ 
tiva do_ Senhor Presidente da República a Lei 
de Greve· na área da Administração Direta e 
Indireta. De modo que cada órgão deve assu~ 
mir a sua responsabilidade e a comunidade 
como um todo deve mobilizar-se porque real­
trJente V. EX' está certo e precisamos, com 
a maiOr brevidade possível, votar a legislação 
complementar. No que nos díz respeito, deve­
mos assumir a nossa responsabilidade e provi­
d~nciar aquela legislação que é de nossa ini­
ciativa. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
senador Chagas Rodrigues, a inteiVenção de 
V. Ex', sem dúvida alguma, é oportuna e sábia, 
porque pode representar ou deve representar 
uma conclamação, também, ao Poder Execu­
tivo e ao Poder Judiciário, no sentido de que 
se mobilizem para apresentar os seus projetos 
naquelas matérias para as quais têm o Execu­
tivo e o Judiciário competência privativa para 
a iníd~tiva de lei. Mas s-e formos omissos no 
cumprimento dessa tarefa, protelando a ela­
boração das leis complementares e ordinárias 

-- naquilo que pode ser procedido pelo Senado 
--Federal ou pela Câmara dos Deputados, não 

teremos-autOridade para instar o Executivo 
e 'o Judiciário a que cumpram, igualmente, 
o :seu dever, a sua. obrigação, enviando ao 
congresso Nacional a matéria pertinente às 
respectivas competênciaS para [niciativa de lei. 

Diria a V. Ex', nestes instantes finais do meu 
pronunciamento, que, no que tange às leis 

complementares, o nosso esforço terá que ser 
maior, não apenaS para elaboração do projetoJ 
mas também para gararitir o quorUm qualifi~ 
-cada, porque sabe V. EX',juriSta brilhante que 
é, que vamos necessitar _de maioria ab_soluta 
para votar tód.ã a legislação cOmplementar à 
Carta Magna brasileira. 

O hos-s6-esforç0, entãO, se direcion~r~. pri­
meiro, para a elaboraçao do projeto e a IJl.ani­
festaÇão da Comissão _competente,_ e, segun~ 
do, neste plenário, garantirmos o vo~o d~ 
maioria 'absolUta, sem o que as leis comple­
mentares não poderão, apredadas pelo Sena­
do, ser encaminhadas à Câmara dos Depu­
tados. 

Portanto; V. Ex"', com --o seu- aparte, chama 
à colação o Poder Exeet.1tivo e o Poder Judiciá~ 
rio, para-que os dois somem-os seus esforços 
ao do Legislativo na aprovação de matérias 
que vão permitir que as normas constitucio­
nais tenham aquela eficácia desejada pela As~ 

- sen1biéia Nacional Constituinte, corri ·ampla 
ressonância junto a todas as camadas da co­
munidade. 

Deixo, portanto, aqui, o meu apelo dirigido, 
em primeiro lugar, a esta extraordinária figura 
de homem público que é o Senador Nelson 
Carneiro~ pr-esente em todas as horas, em to~ 
dos os momentos, no trabalho de elaboração 
constitudonal, com as suas emendas, com 
as suas propostas, com os seus võtOs e com 
os seus pronunciamentos. S. Ex!' éii;Jora -iilves­
tido na responsabilidade de presidir o Seriado 
e o Congresso, haverá de ter autoridade bas­
tante, bem assim a sensibilidade política para 
comandar essa grande tarefa que entendi de 
discutir nesta manhã, com manifestações so"li­
dárias dos Senadores Leopoldo Peres, Dirceu 
Carnefro e Chagas Rodrigues. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Sena­
aor Mauro Benevides, V. Ex? me concede, tam­
bém: o direito- a um aparte, para colaborar __ 
com O-discurso de V. ~? 

OSR. MAORO BENEVIDES -Pois não, 
nobre Senador Pompeu de Sousa. V~ Ex.', há 
poucos insfantes, tomava assento à Presidên­
cia, e agora me honra com o se_u aparte. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Na verdade, 
acho-que o discurso de V. Ex" é que hcinf-a 
este Senado e este aparteante, e é tão impor­
tante que eu não pude resistir e vim, justa­
mente, para aparteá-lo. D~ixei a Presidência 
para isto. Quero dizer, reá:I-mente,que-é impor­
tante que nós façamos esSe trabalhO, 'rue pos­
samos dar o exemplo neste terreno. Quero 
dizer a V. Ex•, por exemplo, quando V. & 
leu o recorte do __ J_Qma/ do Bi-asH de hoje co­
brando leis que complementem a Constitui­
ção -:- digo -"complemente"', p-orque h~ leis 
complementares e ordinárias, mas todas com­
plementando a ConStituição- que apresentei 
aqui, no Senado Federal, creio que no primei­
ro dia de funclonamentcrdo Congresso Nacio­
nal, no primeiro dia em que se podiam receber 
projetos de lei - ti.ão sei qual é o número 
dele -, um projeto que institui o Conselho 

de Comunicação Social. É uma das cobran­
ças que oJomal do Brasíl faz, dizendo "regulaR 
mentação de concessão de rádio e televisão". 
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Mas- é mais do _que ·isso., porque o ConseJho 
de Comunicação ·Social é o órgão que vai 
supeJVisionar toda a política de comunicação 
social neste País. Lutamos na Constituinte pa­
rá que esse Conselho-tivesse um poder inclu­
sive executivo, ele próprio fosse um órgão que 
não só regulamentasse _como supervisionasse 
e decidisse sobre as concessões de rádio e 
t,elevisão, para que essas (:Oncessães _deixas­
sem de· ser um presente de padrinho a afilha­
dos -do Exe<::utivo,- do Miriistro .daS Comuni­
caçõ_es e do Presidente da República, para. 
ao contrário, ser realmente a prestação de um 
serviço: púbUco do mais alto. interesse, _que 
é a .comunicação sodal, porque -a_ comuni­
cação social é .o sistema nervoso_ tia socie­
dade. Esse projeto está pronto. Por não termos 
conseguido que a Constitüição lhe desse essa 
força-, e não o c~ilseguimoS por manobras 
que o ExeCutivo deserivolveti!lapiôpria elabo­
raçáo' cOflstil:úcionaJ -; por que, àquela altura, 
ó ExéCutivd airida: cónseguiá- fazer determi~ 
na:daS mrul.Obras que, de c_erta forma, acaba: 
ra!Ti Pdr ptéjUdiCar b texto da nossa Consti~ 
tUiçãd, iridusive a famosa mahObrã do presi~ 
denCialismo e do_s 4 ·anos. Mas essas foram 
as manobras mais evidentes. Houve, também, 
a manobra do rádio e da televisão - que 
eu nem gostaria de contar, porque nao ficaria 
bem em nosst~s ~i,s. Sell{:lC;le:r Máuro Bene­
yiçles_. esse proje_tQ -é, realmente, da maior im­
portânçia, p,orque procuramos,_ nele,. eliminar 
?I fr!l.sb;aç~o. Qe Qã,o,ter criado o Conselho de 
ÇoJTI"-'nicaçjiq Sqci~ coin a fo[ga que deveria 
ter. Ma,s, como órgão assessor do Congresso 
Nadonal, ele dará ao Congresso Nadonal a 
força que ele próprio teria. Estou convenddo 
de que, se aprovarmos esse Conselho com 

· a devida urgência que ele mere_ce, vamos na 
verdade, fazer um trabalho da maior impor­
tâJ:lcia-. Por-outro lado, quanto ao aparte do 
nobreSenadorCha9"as Rodrigues·sobre a par­
ticipãção da opinião púbUca nessa obra; tenho 
também um projeto que está acabando de 
~er elaborado no. meu gabinete, pela minha 
as_sessoria, que regulamenta o desenvolvi­
mento urbano, um dos assuntos mais graves 
e mais importantes da atualidade, porque as 
cidades brasileiras estão-se transformando 
em mega16poles. Com a inversão, em poucos 
anos, da ocupação demográfica do Território 
Nacional - em, que os 30% qye habitava~ 
as cidades e os 70% que habitavam os cam­
pos inverteram essa posição - nossas cida­
des se transformam em cidades -;-problemas. 
Esse e um assunto da ffiaior importância, que 
tem no nosso Colega Dirceu CarneirO um dos 
estudios-os mais sérios desse problema. Este 
assunto é, pois, objeto de um projeto nosso 
para prever o plano-diretor do Distrito Federal, 
do território da Capital da República. Mas, ao 
mesmo tempo, fizemos uma proposta de cria­
ção de uma comissão de política urbana, aqui, 
no Senado Federal. Côln a nova feição que 
as Corilissões- Permanentes tomara-m; esSe 
projeto desapareceu. Insistiremos, porém, em 
que haja uma subcomissão tratando deste as­
sunto. sobretudo o que pretendemos com es­
se outro projeto é traçar diretrizes_ gerais para 
qu~ os planos diretores, de um modo geral, 

deste Pais, se voltem para esse problema gra­
vissimo, que é a transformação das cidades 
em cidades-problemas. Porque este País já 
tem problemas demais. E esse problema, pelo 
menos devemos enfrentá-lo com energia, 
com decisão e com urgência. 

OSR. MAURO BENEVIDES -ExPresso 
os meus agradeci.~en~s ::1 V~~. "nObre sena­
dor Pompeu de Sousa, pela sua intervenção, 
apoiando a nossa tese e, sobi'etudo, a nossa 
proposta à Mesa Diretora, presidida pelo emi­
nente Co!e9a seria"~Or Nelson Ccimeiro. 

Natura1mente um apelo que se estende às 
lideranças partidárias e aos presidentes de co­
missões, para QUe todos, em um eSfOrço co­
mum, busquem agilizar o traba1ho de elabo­
ração das leis complementares e leis ordiná­
rias. N~o teria_ mais sentido que, já_ tendo de­
corrido um apreciável lapso de tempo, entre 
5 de outubro de 1988 e o mês de junho de 
1989, o-Congresso Nacional dei{casse de sina­
lizar a sua presença, de maneira significativa, 
no cumprimento_ de uma tarefa que lhe foi 
deferida pelo próprio texto· da Lei Fundamen­
tal, votada_e promulgada em outubro passado, 
que é a da elaboração das leis ordinárias e 
.complementares. 

Estou çert.o_de,que_o Senado Federal, dis­
pondo de um_ qualificado quadro de asses­
sores técnicos e. sobretudo, tendo uma Mesa 
atuante, ç:qnsciente d95 seu_s deveres .e dos 
seus ~nc?J,rgos, . lideranças reCeptivas a tudO 
aquilo que emana como anseio da cOmuni­
dade, se_ empenhará para que as leis ordinárias 
e complementares venham a ser discutidas 
e votadas, não dando lugar a que _senadores 
se omitam ou negligenciem naquilo que seria 
o cumprimento correto do nosso _dever: o en­
gajamento firm~ e _decidido nessa tarefa de 
preparai-tai.s .diplomas legais. 

Deixo, Portanto, Sr. Presidente Nelson Car­
neiro_e Srs. Seriadores, aqui, a minha suges­
tão, a minha proposta, a minha idéia, e, muito 
mafs do que isto, a reiteração do meu propó­
sito de, como um dos mais modestos s_ena­
dores desta Casa (não apoiado!) colaborar 
nesse esforço, que dev·e ser de todos os 75 
senadores, para que o Senado se projete e 
_vá g~o encontro daquilo que repre_senta, nesta 
hora, uma aspiração legítima da comunidade 
brasileira. 

Muito obriga"do, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCGJ.fENTO A QUE SE REFERE 0 
SR. MAURO BENEVIDES EM SEU DIS­
CURSO: 

CONGRESSO VOTA 
45 LEIS ATÉ!) 

. . REC.E§SO BRA!'lCO. 

BRASÍLIA- Até setembro, quando se inicia 
o reçesso branco para a sucessão presidencial 
~ período em que os parlamentares, envol­
vidos com a campanha, deixarão os trabalhos 
legislativos -, o Congresso votará 45 leis ne­
cessárias ao pleno cumprimento da Consti­
tuição_ Federal. A decisão foi tomada ontem 
em reunião da Mesa da Câmara, quando os 
Deputados Antônio Britto (PMDB-RS) e Nél-

sonJobim (PMDB-RS) alertaram para a inutili­
dade de o plenário estar lotado de parlarrien­
tares _seiTl_ matéria para votar. "O que a popu­
lação está querendo é votação, não é plenário 
cheio", disse Britto. 

Entre _os 45 textos qUe 9 CongreSso deverá 
votar até setembro, estão assuntos como ~sta­
bilidade no emprego, segi..lr6-desemprego, lei 
da Previdência, diretrizes e bases da Educa­
ção, Sistema Unificádo de S8úde, Poder Judi­
ciário, Código Tnbutário, -Código do .Consu­
midor, concessão de rádio e televisão, taxas 
de juros, _capital estrange'tro, imposto sobre 
fortunas, Conselho da República, lei agrícola 
e limites para remuneraçãq de _funcionários 
públicos (lei dos marajás}. 

Durante O discuiso do Sr. Seh. Mauro 
BenevideS o Br: sen. Pompeu de Sousa, 
39 Secretário deixâ a Cadêira· da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Sen. Nel-

- san Carneiro, Presidente. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Sr. Presidente, 
péço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa _quer prestar um esclarecimento, 
mas se a questão de ordem é pertinente ao 
assunto, conc_edo a palavra a V. Ex!'. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Para _questão de" ordem. Sem reVísâo do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. ·seiuidorés, é 
pertinente ~ diz 'rêspeiio éxatameil.te à ordem 
dos trabalhos e _ao desempenho da noSsa Ca­
sa Legislativa 

Queríamos provocar este assunto como 
questão de ordem, para que V. Ex!' pudesse 
decidir ou se pronunciar a respeito, e vem 
exatamente nos_entido.do pronunciamento do 
nobre Senador Mauro Benevides. 

Achamos que a Mesa da Casa tem condi­
ções e dever, até de coordenar um processo 
de distribuição de iniciatiVa aos parlamentares, 
a fim de atacarmos toda a globalidade das 
leis que precisam ser_ atacadas o mais breve 
possível e que estão dentro da nossa compe­
tência, ressa1vada a questão levantada pelo 
ilustre Senador Chagas Rodrigues- para que 
até possamos ter nioral para cobrar de outras 
esferas de poder que têm o dever de iniciativa 
em algumas áreas complementares à Cons­
tituição. 

Queríamos, então, fazer co_ro a_esse pronun­
~_damento do Senador Mauro Benevides, de 
que fosse planejado o desempenho do Sena­

_do neste sentido, uma das funções executivas 
qUe a Mesa Diretora pode ter, deve ter, e é 
muito opcirtuno, pOrQUe vamos responder ao 
damor da sociedade brasileira._ __ _ 

_Era ó que tínhamos a dizer, Sr. Presidente . 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa, em face do apelo do nobre Senador 
Mauro Benevides e da questão de ordem le-­
vantada pelo nobre Senador Dirceu Carneiro, 
cumpre o dever de prestar os seguintes escla­
recimentos: 

Assim que empossado, o Presidente ende­
reçou um ofício ao Presidente da Câmara dos -
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Deputados sugerindo a constituição de Co­
missões Mistas para examinar aqueles proje­
tos que eram mais urgentes. Mas a resposta 
reiterada da Cllmara dos Deputados foi que 
havia projeto_s em_ curso, em tramitação na­
quela Casa, e, por isso, não indicava os mem­
bros para a Comissão Mista, e havia também 
projetos no Senado Federal. Mas a Mesa do 
Congresso Nacional achava melhor que esse 
trabalho fosse conjunto, exatamente para eVi­
tar a demora na aprovação. 

Infelizmente, esses três ou quatro casos não 
mereceram acolhida por parte da Câmara dos 
Deputados, porque, ciosa da iniciativa, ela es­
perava que fossem _vo_tados_ ali os projetos, 
antes de enviá-los à revisão desta Casa. 

Mas a ação da Me_sa do Senado Federal 
não se resumiu a_ essa solicitação. Na compa­
nhia do nobre Senador_Mende.s Canale, a_Pre­
sidência convocou, há mais de um mês, todos 
os assessores da Casa, numa reunião que se 
realizou no Auditório Petrônlo Portella, e ape­
lou para que a Assessoria da Casa se dividiSSe, 
para formular anteprojetos que seriam envia­
dos à Mes_a, e a Mesa distnbuiria entre os Srs. 
Senadores sem impedir a iniCiativa de cada 
Senador, de acordo com as suas tendências_ 
ou suas especialidades. 

Infelizmente, a Mesa ainda não recebeu es_- _ 
ses trabalhos, mas vai insistir junto à Asses­
soria, para que forneça os resultados dos estu­
dos que estão sendo realizados. 

A Mesa do Senado Federal tem, portanto, 
ficado atenta a esses problemas, e espera, 
muito em breve ainda, dentro de poucos dias, 
ter a oportunidade de distribuir entre os Srs. 
Senadores esses anteprojetos, para que cada 
um deles estude, modifique e, se achar conve­
niente, ofereça como-projetos de lei ao exame 
do Senado Federal. 

Era o esclarecimento qUe me cUrripiia dar 
aos ilustres c.olegas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar"­
bas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho-Sr. Presiden­
te, declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- S. Ex- declina da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Castelo. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 

Maia. 

O SR. MARIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revis_ão do _ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero 
servir-me desta oportunidade para fazer pe­
quena comunicação e, ao mesmo tempo, um 
convite aos Srs. Senadores e funcionários des­
ta Casa. 

Há mais de um mês, um grupo de ambien­
talistas, pessoas preocupadas com a preser­
vação e conservação da natureza, reuniu-se 
em meu gabinete e deliberou criar um Fórum 
Ecológico Popular com a denominação de 
"Alerta, Brasil". Esta nomendatura de Fórum 
Ecológico Popular, embora a Ecologia seja 

uma ciência, como·outras, objeto das pesqui­
sas de técnicos e dentistas, uma ciência que 
estuda a relação dos seres ·com a natureza 
e seu ambiente, consideramos que este assun­
to .deveria ser debatido, também, em âmbito 
popular, colocando em contato, em confronto,· 
em debate, pessoas_ altamente qualificadas, 
pessoas entendidas no assunto_- professo­
res, pesquisadores, dentistas- e pe._ssoas do 
·povo, parit oUvir, aprender, sensibilizar e tam­
bém, trazer sua contribuição, neste momento 
em que toda a Nação brasileira se preocupa 
com problemas de preservação e conservação 
da natureza. 

Então sob o modesto abrigo de nosso gabi­
nete. essaS pessoas, assim pi'e"OCupaâas, deci­
diram criar umforum permanente de debates 
sobre o assunto e distribuíram, geografica­
mente, _a primeira rodada desse trabalho pela 
região Sul - Sudeste, Centro-Oeste, Norte 
e: J1Qr.d_es.t~. _ 

Assim sendo, nos dias 6 e 7 de mc:iio, realiza­
mós o I Encontro da Região Sul - Sudeste, 
tendo por sede o Município de Volta Redonda. 
Lá1 foram levantados os temas rel'ªcionados 
com a problemática ambiental da Região e 
especificamente tendo comO cenário aquela 
situação de todos çonhecida qual seja, a polui­
_çbo de_Y.olta Re_d_onda, em virtude da presença 
da Companhia Siderúrgica Nacional 

E, lá, também foram debatidos os proble­
mas de poluição do rio Péiráíbâ, que serve 
aosEstados de São Paulo e Rio de Janeiro, 
e também os problemas relaciOnados com 
o desflorestamento da Mata Atlântica, ligado 
principalmente com o Parque Nacional de lta-: 
tiaia. 

A seguir, nos dias 19 e 20 deste mês, fiZe­
mos o n Encontro desse Fórum, na Câ.pital 
do meu ~ta do, Rio Branco~_ abordando 9-5 
problemas relacionados com a devastação In­
conseqüente da Amazônia, a ocupação acele­
rada das suas superficies, através de um aço­
damento e um imediatismo daqueles que, do 
Centió=--Sul, trasladam-se para -lá,- comp-ram 
as teáãs por quantias pequenas e depois de­
vastam a floresta inconseqüentemente, para 
transformá-la em campos de pastagens. 

O SR. Mansueto de Lavor - Permite 
V. EX' 1,lfn aparte? · 

O SR. MÁRIO MAIA - Pois não. Estou 
fala_ndo numa breve comunic~ão, mas per­
mito o aparte._ 

O Sr. Mansueto de Lavor - Aproveito 
o ensejo, com a anuência de V. EX~", neste 
aparte também breve, para congratular-me 
com V. fr. é estendê-la à CPI da Amazônia 
do Senaâó, à qué pertence V. Ex' O Relator, 
eminente Senador Jarbas -Passarinho, ofere· 
ceu-ª-_essa Comissão, à casa é à opinião públi­
ca b~asüeir_<I~ um relatório preliminar da maior 
importância. Não pertenço a essa comissão, 
mas venho acompanhando com interesse os 
seus trabalhos, e tive a honra de ler relatório, 
inclusive já contribulndo para um debate que 
se estende a todo o País, não apenas aos repre~ 
sentantes do Estado do Amazonas. É real a 
extensão da devastação na _Floresta Amazô~ 

nica. O relatório preUminar, oferecidO pelo 
eminente Relator Jarbas Passarinho; já nos 
oferece dados precisos sobre essa devastação, 
inclusive condenando certos métodos que até 
então vinham sendo utilizados. Diferentemen­
te do que se divulgou antes, os dados desse 
relatório preliminar - o eminente Senador 
que me ouve, como relator, pode muito bem 
trazer 'aqui detalhes maiores -, entendi que 
a diferença entre os dados divulgados oficial­
mente e o que esse relatório preliminar cons­
tatou cientificamente é de "apenas o meu Es­
tado de Pernambuco- 92 mil km2 ". Isso sig­
nifica que há um erro entre os dados oficial­
mente divulgados e os dados que traz, calca­
dos em depoimentos e em dados científicos, 
o eminente Relator Jarbas Passarinho. 

Desejo que esta comissão prossiga nesse 
trabalho, tão im'portante para o País, .e que, 
no seu relatófio firial, o Seriãdo seja realmente 
respeitadO nesSe _seu- trabalho, cOmo-em tan­
tos outros, por esse serviço pfestado ao nosso 
País, sem qúe Signifiquefainaís barrar o deseil­
volvimentoda Amazônia, mas também O diréi­
to_de o Pais e todos_QS povos_~tereffi .3 ilatiJieia 
mais respeRãda, para servir ao homem e o 
homein também poder serVir-se dela inelhor. 
Muito obrig.;tdo. 

O SR. .MÁRIO MAIA - Eu _é que agra­
deço a V. Ex.' a opmtunidade· de trazer a esta 
nossa cortmnicação a· impOrtante referência 
que faz do precioso relatório que acabamos 
de receber, como brinde da inteligência do 
nobre Senadot Jarbas PasSarinho, autOr da 
proposição de instalação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito para apurar os fatos 
verdadeiros e captar, na imprensa nacional 
e através das informações precisas de técnicos 
e cientistas, a verdadeira situação em que 
se encontra o grau de devastação das florestas 
do Brasil de wna maneira geral, e especifica­
mente da Amazônia. E relacionando essa-de­
vastação desde os princípios da formação his­
tórica do Brasil, cOm sua descoberta, até ·o 
presente momento e os momentos em que 
ela foi maior ou menor, fazendo, então, um 
dareamento nas informações diversas que 
são diariamente colocadas à apreciação do 
público. 

O nobre Senador Jarbas Passarinho nesse 
relatório sucinto, foi muito feliz, porque conse­
guiu, em póuc_as palavras, Jazer um adensa­
mento, uma compactação de todos os dados, 
analisandO, uma por uma, as informações tira­
das dos depoüilentos trazidos ao Congresso 
Nacional, aó S_enado da República, através do 
comparecimento à Comissão Parlamentar de 
Inquérito de eminentes cientistas nossos, que 
lá prestaram informações, ora a convite e, pos­
teriormente, já como convocados e prestando 
as declarações sob juramento, em face de al­
gumas divergências entre as informações ha-
vidas. · 

O nobre Senador Jarbas Passarinho, com 
a elegância e o bom humor que sempre tem, 
ao colocar seU ponto de vista, fez referência, 
inclusive na comissão, pois achava que a polê­
mica e a divergenCia parecia haver só entre 
políticos, mas está verificando que também 
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entre os cientistas, no ramo da ciência, há 
divergênctas, há polêmicas, às vezes até acalo-
radas. _ 

De modo que essas informações s~ multo 
precisas e dirimem muitas dúvidas, porque, 
através da imprensa, das informações da mí­
dia nacional e internacional, o Senador Jarbas 
Passarinho pôde confrontar dados e percen­
tuais que variavam, informando sobre _o grau 
de desmatamento da Amazônia, ora referida 
como Amazônia Legal, ora como região Norte, 
ora como a Floresta Amazônica ou ·a Hiléia 
Amazônica, a floresta propnamente dita, e ora 
como a área geográfica da Amazônia, até reJa­
danando_ com a Amazônia não brasileira, de 
outros países. _ _ _ 

Apuraram-se os dados, que variavam desde 
20% de desmatamentos atuais, com o Sr. 
Thomas Lovejoy, de uma entidade interna­
cional, até os 5,12% do lnpe -Instituto de 
Pesquisas EspaciaiS. Então, analisando um 
por um os trabalhos de cada wn desses den­
tistas, a comissão, atr4vés do relator, chegou 
à conclusãO de que o dado mais apropriado, 
sobre a devastação da Floresta Amazônica, 
o ·dado mais próximo da verdade, em virtude 
do mananda1 de pesquisas feitas e oferecidas 
à apreciação dos analisadores, seria em tomo 
de 7% - isto em relação aos exageros de 
que já se chegava até a 40%, segundo alguns 
comentários internacionais, de certas pessoas 
emocionadas, que se estão preocupando mais 
conosco do que com a própria situação e a 
devastaçiio que causaram a seus países, por­
tanto, esse percentual exagerado não corres­
pendia à realidade. O Relator acentua que, 
apesar de, graças a Deus, esse percentual ain­
da ser pequeno, há um processo de acelera­
menta de 1970 para cá, e é sobre ele que 
nos devemos_debruçar, porque representa um 
percentual que varia entre 200 ã 400% de 
aumento da velocidade de devastação da flo­
resta. E que- devemos tomãr- PrOvidências 
enérgicas; no sentido de coibir eSse acelera­
menta, e traçar normas e métodos adequados 
para a exploração racional da Amazônia e que 
tragam beneffdos para o Brasil e para o Mun­
do. 

Fico satisfeito por V. Ex" ter feito, nesta breve 
comunicação, referência ao relatório, que te­
mos aqui em mãos. Além de ouvir, de viva 
voz, o relator, também já lemos e vamos reler 
o documento. 

Peço licença ao nobre Relator, Senador Jar­
bas Passarinho, para, amanhã, no encontro 
que vamos ter e, depois, no Fórum EçoJóglco 
Popular que estamos promovendo, usar parte 
do relatório, fazendo referência à comissão 
e ao relator. Peço, então, ao nobre Relator 
permissão neste sentido. {Assentimento do Sr. 
Senador Jarbas Passarinho.) 

Fico satisfeito. 

Sr. _Presidente, continuando a comunicação, 
devo mformar que estaremos realizando, ama­
nhã, no recinto_ do Congresso Nacional, "Audi­
tório Nereu Ramos, a partir das 8_ horas e 30 
minutos, esse encontro para tratar de assuntos 
relacionados com a conservação e preserva­
ção da natureza, onde ambientalistas e pesqui· 

sadores se reunirão com populares e pessoas 
interessadas, para debater amplamente este 
assunto tão momentoso. 

A seguir, nos próximos dias 11 e 12, estar­
nos-emas reunindo em Belém, porque resol­
vemos fazer na região Norte dois encontros: 
um, na Amazônia Ocidental, na Capital do Es­
tado do Acre, Rio Branco; outro, na Amazônia 
Oriental, no estuáriO, porque é uma Amazônia 
um pouco-diferente; lá, nós temos a Amazônia 
dos altos rios e, aqui, há a Amazônia do estuá­
rio, com características próprias. Também se· 
rão -debatidos problemas relacionados com 
a ecologia do estuário da Amazônia e da parte 
média dessa região. 

Por ftm, encerraremos esta Piimeirà r6dada 
de nosso Fórwn no Nordeste, tendo por sede 
Recife, onde também serão abordados proble­
mas reJacionados·com-o ambiente nordestino: 
as caatingas, as secas, o regime dos rios, das 
águas, a poluição ambiental dos mananciais 
e toda a sistemática ambientalista que possa 
ser _abordada, através de pessoas espedal­
mente convidadas para o debate. 

Aqui, amanhã, no Fórum, estaremos deba­
tendo. Fórani. cOnvidadas pessoas do Distrito 
Federal, como 0- Reitor da Universidade de 
BraSl1_ia, o Professor Cristóvam Buarque e pro­
fessores da Universidade de Mato Grosso, que 
falarão sobre o Pantanal, sobre os desmata­
mentos nessa região, os garimpos, e também 
serão abordados assuntos relacionados com 
o ecossistema do Planalto, principalmente 
c-om_as matas de cerrados, cerradões e cerra· 
dos, e as agressões que sofrem essa área do 
Planalto, uma das mais anti~faS da terra, por­
que a sede do chamado Planalto Cristalino, 
uma das rochas mais antigas na formação 
da Terra, é aqui o_ Planalto Central do Brasil, 
um dos três escudos cristalinos que deram 
origem ao Continente Americano: o Escudo 
CristalinO Cãnadense, o EScudo_ Cristalino 
Guiana e o Escudo Cristalino Brasileiro, a par­
tir dos quais geologicamente se formaram os 
Continentes Americanos do Norte; Central e 
do Sul. .. 

Portanto, esta região é muitoJmportante pa· 
ra ser estud~da, porque uma das mais antigas 
do Mundo, as primeiras rochas a serem forma­
das, há cinco bilhõ_es de anos, quando a Terra 
era, ainda, uma massa a se condensar. 

Faço esta c.omunicação e peço a atenção 
dos Srs. Senadores, estando convidados a 
comparecer para debater conosco este assun· 
to palpitante, e também os funcionários que 
nos estejam ouViõdo. 

Peço lic_ença à Mesa para, através do Serviço 
Interno de Divulgação, em alto-falante, tam­
bém se fazer um cham.imerito para que todos 
compareçam a-eSse Encontro, de alta impor­
tância para todos nós, brasileiros, e para 0 
futuro das nossas gerações. 

Enü, quetínhaacnzer.-sr. PreSldeOte. (MUitõ 
bem! Palmas.) 

Dumnte o discurso do_ Sr. Sen. Mário 
Maia o Sr. Sen. Nels_on Carneiro,' Presi· 
dente deixiJ a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Sen. Pompeu de Sou­
sa, 3" Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. BEl'IADCJ. 
RES:. 

Mário Maia -Aluízio Bezerra- Carlos_ De' 
Carli - Odacir Soares - Ronaldo AragãÓ .:....:... -
Olavo Pires -Almir Gabriel -Jarbas Passa­
rinho - Carlos- PatroCínio -_João Castelo 
-Alexandre Costa - Edison Lobão - Joâo 
Lobo- Chagas Rodrigues- Hug:o Napoleão 
-Afonso SanchO ...=... Cid Sabóia de Carvalho-
-.José Agripino- ~voisier Maia- Marcon· 
des Gadelha- Humberto Luc_ena- Raimun­
do Ura - Ney Maranhão- Mansueto de La­
vor- João Lyra -_Lourival Baptista- Luiz 
Viana- Ruy Bace_lar -:-José Ignácio Ferreira 
-Gerson Canlata- JOão Calmon-- Nefsõri­
Carneiro- Itamar Franco -Iran Sãraiva.....:..­
Irapuam Costa Junior_-_MauríciO COrrêã ·_ 

-Mendes Canale - Wilson Martins -Affonso 
Camargo -_JoSF~icha--:-- Dirceu Carflefrõ: · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu-de SouSa) 
-Esgotado o tempo-destinado ao expedien· 
te._ 

A Presidência lembra aos Sis. Senaaoies 
que o Congresso Nacional está convocado 
pcira tuna sessão c6nji.nlta--a reãliZaf~Se 11o}e:­
às 14 horas e 30 nllnutos, ho plenário -da Câ­
mara dos Deputados. 

Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão',_em turno único, da redação 
final (oferecida pela ComissãO Dír'etora 
em seu Parecer n9 60, de 1989), do Pr'o­
jeto de_ Lei <;lo DF n?_5, de 1989, dé inicia­
tiva do Gove.rncidor do DistrftO Federal, 
que conta em dobro o tempo de serViço 
efetivamente prestado em BrasUia, no pe­
ríodo compreendido entre 21 de abril de 
1960 e 20 de abn1 de -1962.·-por fuildo-­
nários civis do Governo do Distrito Fe· 
dera1. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. _ 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada defiriitivameiife ãProVada, nos 
termos do art. 359 dO Re"gini€f1fo-lriterriõ~-

O projeto vai à sanção do Go'\lernador do 
Distrito Federal. 

É a seguinte a redação fina1 aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei do Df 
_ n 9 5, de 1989, que conta em dobro o 
tempo de serviçO efetivamente prestado 
ém Biasi1ia, no perfodo que menciona, 
por servidores p6b/icos civiS do Governo 
do Distrito Federal, e dá outras providên­
cias. 

O Senado Federal decreta: _ 
Art. 19 O tempo de serviço efetNamente 

prestado em Brasília, no perfodo compreen­
didO entre 21 -cre-abril de 1960 e 20 de abril 
de 1962, pelos servidOres públicos ciViS- do 
Governo do Distrito Fe"deral, sei-á comPUtado 
em dobro, para efeito de aposentadoria. 
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Parágrafo único. - O disposto no caput des­
te _artigo aplica-se, no período de 21 de abril 
de 1958 a 20 de abril de 1960, aos einpre­
gados da Companhia Ul'banizadora da Nova 
Capital do Brasil (Novacap ), inclusive os da 
Guarda Especial de Brasília (GEB), que passa­
ram à condlção de servidores públicos do Dís­
trito Federal. nos termos do_ art. 40 da Lei 
n' 4.242, de 17 de julho-de 1963. ' 

Art. 29 É facultado ao funcionário aposen­
tado do Distrito Federal contar o tempo- de 
serviço de que trata o art. 1 ç desta lei, para 
efeito- de percepção da gratificação adicional 
por tempo de serviço, prevista no art. 145, 
inciso XI, da Lei n~' 1.711, de 28 de outubro 
de 1952. 

Art. 3ç- Os efeitos- desta lei aplicam-se __ à 
• revisão dos proventos da aposentadoria pro­
porcional do tempo de serviço. 

Art. 49 ESta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contr~rió. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único.-da redação 
final (oferecida pela C6missãó Diretora 
em seu Parecer n" 61, de 1989); do Pro­
jeto de Lei do Senado n" 17, de 1989, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
proíbe a existência de celas para castigo -
de presos e dá outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa) Não 
havendo quem peça a palavra, encerro a dis­
cussão. 

Encerrada a discussão, a redação- fmal é 
considerada como defmitivament.e aprovada, 
nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara- dos Deputad~s. 

t a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei_ do Se­
nado n9 1 i', de _1989, que prOibe zt existên­
cia de celas para castigo de preSos, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 

Art. 19 É proibida a existência, nas delega­
cias da polícia e nos estabelecimentos prisio­
nais, de celas de tamanho reduzido ou com 
i1uminação ou ventilação inadequadas, utiliza­
das para castigo de presos. 

Art. 29 As Secretarias Estaduais de Segu­
rança e a do Distrito Federal, bem como os 
Conselhos Penitenciários, na órbita respectiva, 
encaminharão ao ministro daJustlça, no prazo 
de trinta dias, informação a respeito da desati­
vação de celas do tipo das referidas no artigo 
anterior, assegurando a inexistência das mes­
mas. 

Art 3" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposição em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem3: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 

em seu Parecern~ 62 de 1989), do Projeto 
de Lei do Senado n"' 38, de 1989, de_ãutO­
ria do Senador Louremberg Nunes Ro­
cha, que suprime o item V do art. 176 
e acrescenta um item V ao art. 177, renu­
rrierando-se os demais da Lei n-? 4.737, 
de 15 de julho d!' 1965 (Código Eleitoral). 

~rifdiscQ.ss_ão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro­

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é 

considerada definifiYaineflte aproVada, nos 
termos do art. 359 do Regimento Interno. 

__ 9 projeto vai à Câmãra dos Deputados. 

~-a seguinte a redação final aproyada1 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado á" 38. de 1989, que suprime e acres­

- Ci:nla disposit[vós à Lei n~ 4. 737, de 15 
de julho de_ 1965 --~Códif!O Eleitoral. 

O Cong_ressõ Naciof1a) c;i~c~_; 
Art. 1., A Lei n., 4.737, de 15 de julho de 

1965-t:6digo Eleitoral, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

a) Suprima-se o inciso V do art. 176. 
bi Acrescente-se ao art 177 o Seguinte ill-

ciso: 
1- ............................. ~.,,,,,,, ...... o ....................... ,,,,, 

(} --,.._ .....•..... : ..•.....•. ; ··········'·"· ;, ........... ~ ..... :~ ...........• 
1!1- ......................................... o .. o .. , .... ,,,,, ............ .. 

IV- .......... , .... : ........................................................ . 
V -Se_ o eleitor escre.ver o nome ·ou o nú­

m-erO ae-um candidato e a legenda de outro 
partido, o voto será contado para o candidato 
cujo nome ou o número foi preenchido e para 
a legenda do partido a que pertencer. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor um ano 
após a data de sua publicação .. 
·1\tt: 31 RevoQ:am-se éis disposições em 

contrário. -

:0 SR. PRESIDENTE (Porrlr}eu de Solisii) 
--:-:-nem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 8, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 

- altera o arl n., 93 do Decreto-Lei n., 82, 
- de 26 de dez_embro de 1966, e dá outras 

providências, tendo __ _ 
PARECER FAVORAVEL. sob o n" 63, 

de 1989, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A vOtação_ da matéria será feita oportuna­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item5: 

PrOjeto de Lei -dO Senado n~- 153; de 
1978 - Complementar, de autoria do 
Senador_ Franco MontOro, que permite 
aos assalariados a utilização do PIS-Pasep 
Pa-ra o custeio de curso superior feito-pelo 

____ próprio interessado ou por seus_depen~ 
dentes: -

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento lntenlo, e conforme o parecer 
n<:> 58, de 1989, da Comissão de ConstituiÇão, 
Justiça e _cidadania •. declara prejudicado o 
PrOjeto, de_ Lei do Senado n9 153_, de 
1978-Complementar. -

A matéria vai ao arquivo. 

O $R. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item6: 

PrOjeto 'de Lei do Senado nlo-:J!59,_de. 
1978 - Complementar, de _autoria do 
Seriaçlor Nelson C~m~frq; qu~ dispõ_e _so­
bre· a' obtenção _de_ erripréstimo simples 

~pelos serVidores- Pliblicos, dos recursos 
geradoS peilo Progrcima de FOrmação do 
Patrimônio -do Servidor Público (Pasep). 

A Presidência, rios termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento liltefno, e conforme Parecer 
n9 58; de 1989, da Corriissão de ConStituição, 
Justiça e Odãdania, deClara- prejlidic-aâó o 
Projeto de Lei do Senado n~ 159, de 1978 
____: Complêmentar. 

A matéria vai a Arquivo .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUsa) 
-Item 7: 

Projeto de Lei_ do _Senado n9 252, _de 
1978- Complementar, de autoria do 
$eriii:dõf NelsOn Carneiro, que acresc~nta 
dispositivo à Lei Complementar n9 26, de _ 
11 de setembro de 1975, qu_e_dispõe so-, 
bre o PIS-Pasep, para o -fim de_aUtorizar. 
a concessão de empréstimos simples aos . 
participantes do fundo. -

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme Parecer ..._ 
n<:> 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania,- declara- prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n9 252, de 
1978-Cofnj)Jem-enfar.-- - - -

A matéria vãi"a Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 8: 

Projeto de Lei do Senado n9 330, de 
1978 ~Complementar, d_e autOria-dO 
Senador Franco Montoro, que estabelece 
a -participação de representantes dos tra· 
balhadores e dos funcionários na admi· 
nistra:ção do PIS/Pasep. Dispõe sobre a 
descentralização do .P'IS/Pasep e sua ad­
ministraç-ãO riOS-ffiUiticípfOs, Determina 
que os -iecursos do_ PISIPasep serão apli­
cados prefere_ndalmente no fínancía-" 
mento da produção de alimentos, vestuá­
rio, habitação e outros bens de uso ou 
consumo ·popular. 

A Presidência, nos termos do .art. 369, alín_ea 
a, do Regimento Interno, e conforme-o Parecer 
n9 58, de 1989, da Co"missão de Constitüição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Prõjeto de Lei do Seriado- n~ 3-.3·-o-; à e 
1978-ComjJJém-entãr.· ,---_ 

A matéria vai a Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 
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Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senad<?r !~amar 

Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PRN-MG. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sein revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
leio, inidalmente, parte do artigo do jornalista 
Ruy Lopes: Pretextos e Crises. Diz o ilustre 
jornalista: 

"Há um estopim aceso juilto à baSe 
institucional do regime. A insatisfação 
que grassa em todos os setores da socie­
dade, por causa das dificuldades econõ· 
micas, poderá ser utilizada para detonar 
uma crise militar de conseqüências im­
previsíveis. 

O pretexto para Crlse militar já existe. 
É o indiciamento do General Newton 
Ciuz, corria- enVolVido num crim-e ocor­
rido há muitos anos. Trabalhando em ci­
ma desse fato, realmente lastimável sob 
todos os aspectos, a oficialidade saudosa 
dos tempos do autoritarismO está criando 
uma questão de honra destinada a mobi­
lizar todos os segmentos _armados." 

E continua o jornalista RUy Lop_es: 

"Desde a manifestação do General Eu­
dydes de Figueiredo e de- sua puniÇão, 
o pretexto inicial mudou de natureza, 
Agora, não se trata mais de saber s_e New­
ton Cruz deveria ou não ser submetido 
a júri popular, o que importa verificar é 
até onde a posição de Figueiredo reflete 
o estado de espírito da coiporaçao. Se 
a maioria estiver solidária a ele, o desfe~ 
cho será apenas questão de tempo." 

E segue o artigo do ilustre jÕrnalista. 
A propósito, Srs. senadores, n:iCorC!o-me de 

que apresentei ao Senado da República, de­
pois de ouvir, inclusive alguns militares da Ati­
va e da Reserva, projeto de lei, que mais tarde 
também foi aprovado pela Câmara dos Depu· 
tados e por Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República, à época, assinado pelo 
Presidente José Sarney, MiniStro Henrique Sa­
bóia, Ministro Leônidas Pir~s Gonçalve~. Minis~ 
tro Otávio Júlio Moreira Uma E sobre o que 
dispõe esse projeto, Sr. Presidente? Qual foi 
o objetivo do projeto? Primeiro, vamos recor­
dar o texto da lei em vigor, que diz: 

LEI N• 7 .524, 
DE 17 DE JULHO DE 1986 

Dispóe sobre a mamfestáção, por mili­
tar inativo, de pensamento e opinião polí­
ticos ou filosóficos. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congréiso Nacional de­

creta e eu sanciono a s·eguinte lei: 

Art. 19 Respeitados os limites estabe­
lecidos na lei civil, é facultado ao militar 
inativo, independentemente das disposi­
ções constantes dos Regulamentos Disci­
plinares das Forças Armadas ... "_ 

Ressalto este ponto Srs. Senadores, "inde­
pendentemente das dfsposiçóes constantes 

d_os _regulamentos disciplinares das Forças Ar­
madas". 

"- õpinar livremente sobre assunto 
político_ e externar pensamento e conceito 

-- ideológico, f!losófic_o ou relativo à matéria 
pertinente_ao interesSe público." 

E vem o parágrafo único, porqtle era exata­
mente·- a grande_ dúVida que surgia quando 

-debatemos esse projeto ~ como eu disse -
com miUtares da Ativa e _da Reserva -, que 
se precisaria preservar alguns aspectos da 
condição de o indivíduo ter exercido a sua 
ação militar, o seu posto militar evidentemen­
te, em algumas áreas de segurança, se preci­
saria pres_ervar, dentro desse projeto, o que 
ficou estabelecido no parágrafo único, e, é 
claro, precisaria estar, como está, contido nes­
se parágrafo, que diz o seguinte: 

- "Parágrafo único. A faculdade assegu­
rada neste artigo não se aplica aos assun­
toS de_natureza_militar de caráter sigiloso 
e independe de f!liação político~partidá­
ria," 

I:: claro, militar, em exercício da sua ação, 
tomou·conhedinentO-de problemas da segu­
rança ·nacional Qa _ ~Ua profundidade, na sua 
verticalidade, e esses assuntos, no decorrer 
da sua vida civil, agora, predsariam estar pre­
servados de qualquer problema, independente 
da sua ffiiação político-p-artidária, 

.. Art. 2° _ O disposto nesta lei aplica~se 
ao militar agregado a que se refere a alí­
nea b do § 1? do art. 150 da Constituição 
FederaL · · ·· · 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data 
dt;!_sua publicação." 

Sr. Presidente, o que me leva a recordar 
esta lei que esta 'em vigor, salvo melhor inter­
PretaÇão de sua· Excelência o Senhor_ Presi­
dente da RepUblica e dos ministros militares? 

É grave chamar alguém de desf~I, de co­
varde, evidentemente. No entanto, se o militar 

-esta na Reserva e se ele acusou alguém com 
fraSeS-iilJUriosas -ou com palavras com que 
aquele que as recebeu não concorda, através 
desse projeto de lei o militar ínativo não pode 
e não deve ser preso. Claro, se a interpretação 
desta lei for de acordo com o pensamento 
do seu aUtOr e sanciciilada pelo Senhor Presi­
dente da República. 

O problema de calúnia, de injúria está pre­
visto na própria lei civil. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite um 
aparte, nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR F'RANCO- Com muita 
honra, Senador Jarbas Passarinho. 

__ :O Si:~ Jarbas Passarj.nh~-=-QuefCl djrigir~ 
me ao Senador e ao Ten~nte de Artilharia !ta~ 
mar Franco, Tenente da Reserva _do Exército 
brasileiro, da minha Arma. V. Ex•, quando teve 
essa iniciatiVa ...:....:.. e eU era Senador, como V. 
Ex" aqui - mudou uma tradição nacional de 
muitos e muitos anos, muitas e muitas déca­
das, com a-melhor das intenções. Alfredo Vig· 
ny esCreveu um célebre livro, que nas casernas 
tanto se fala s,obre ele, "Grandezas e Serventias 

da Vida MHitar", A vida militar tem determi­
nadas serventias que não se aplicam às carrei­
ras civis, qualquer que seja, Quando Alfred 
Vigny, falava que o militar não tem nem b 
direito de ter o pensamento próprio, porque 
ele teria que inserir o seu pensamento dentro 
da corporação à qual ele serve, ele insistia 
num tipo de limitação que normalmente o 
civil não tem. V. Ex' leu a lei e fiquei esperando 
a sua conclusão. V. Ex' viu que a sua inspiração 
na lei era que o militar na reserva poderia 
dar, repito, uma opinião a respeito de natureza 
política ou filosófica. V. Ex" deu, portanto, urila 
opOrtunidade aos militares da Reserva de po­
derem falar nesse cairip(). Veja bem que estou 
só interpretando o problema como um cari­
cato hermeneuta, não passo disso, nao estou 
entrando no mérito da questão atual nomi­
nada do General Euclydes ou do General Cruz. 
Mas, é evidente que o Regulamento Disciplinar 
do Exército se· aplica aos militares da Reserva. 
Estão amarrados a isso o resto da-vidã~ porque 
continuam remunerados, especialmente os de 
Primeira Categoria da ReseNa Hemul)_erada. 
No Regulamento Disciplinar do Ex~rci~o exis­
tem determinadas prescrições que, uma vez 
violadas, obrigam a resposta disciplinar. Já V. 
~ traduz o problema para o crime, o crime 
da, calúnia, de difamação e de injúria. A mim 
me parece, data venfa, que não é õ caso. R-eal~ 
mente, o militar poderá tratar de determinados 
assuntos e, ainda assim, restritivamente, como 
V. Ex• colocou, do ponto de: vista sigiloso, por 
exemplo, de não pode revelar. Se ele perten­
·cer ao Estado~Maior do ExércitQ brasileiro, por 
exemplo, e lá foi estudado, porque é obrigação 
estudar, a potencialidade de uma guerra com 
vizinhos, ele não pode, depois que passa para 
a Reserva, trazer isso para o conhecimento 
púl:>lico. V. Ex• sabe que isso aconteceu, foi 
um escândalo enorme, nesse período de tran~ 
sição, com o chamado Projeto 40 Horas, 
quando um General-Comandante do m Exér­
cito teria feito um Projeto de 40 horas para 
invadir o Uruguai, se a subversão terrorista 
no Uruguai tivesse_ êxito. Isto é um segredo 
de Estado que 9 militar não pode revelar aqui 
fora, ele não tem esse direito. Então, relativa­
mente V. Ex" dizer que não deveria s_er preso, 
é _um ponto de vista pessoal, como todo ponto 
de vista de V. Ex• é muito respeitável, mas 
de que discordo, em tese, Em tese, repito. 
Não estou querendo, aqui, nem aplaudir a pri­
são nem me mostrar solidário com ela. Quan­
to ao General Newton Cruz, acho um absurdo. 
Senador Itamar Franco- agora ao Senador, 
propriamente dito - O que se está fazendo. 
Esse homem não está sendo pronunciado, 
porque tenha havidQ_indíc::ios, pelo menos res­
peitáveis, de seu envolvimento com os homi­
cídios que se lhe atribuem. Ele está sendo 
julgado coino o gene[al que, no ftm do Gover­
no Figueiredo, foi o executor das medidas de 
emergência, e criou problemas junto à socie­
dade civil, a partir do momento em que esta 
reagiu à sua postura pessoal. Não conheço 
-dentro do que nós, V. Ex~ e eu, mais voltados 
para ãs Oência:s Exatas do que para a r;:ã.,.,ria 
do Direito- não conheço na Ciência <..u Direi­
to, porque, aqui, há ilustres representantes, ai~ 
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go que tenha até agora desteito aquele velho 
princípio latino que testis unus, testfs niJI!us, 
uma testemunha só é uma testemunha nula. 
Aparece uma única testemunha, e de que na­
tureza! E, baseada nessa testemunha, faz-se 
o pronunciamento _desse general. Para quê? 
Para colocar um Geli.eral no banco dos réus. 
Esse é_ o objetivo:- Não há O menor ·sentido 
de fazer justiça. Então, veja V. Ex' que analiso_ 
o problema. Quando se trata d~ t,nn caso, es­
tou vendo de uma maneira diferente. Quartdo 
se trata do RDE, acho que o Tenente ltjimar, 
como o Coronel Jarbas Passarinho,_ de Artilha­
ria, compreendem _que o Regimento Discipli­
nar do Exército permanece existindo, apesar 
da janela que V. Ex" abriu em hora_muito opor­
tuna, para tratar de ma.têria. filos_Qfi~ e polltica 
e não do ataque pessoaL Desculpe V. E~ se 
me alonguei no aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V: EX não 
se alongou. Aliás, esse problema de aparte 
no Senado tem a sua relatividade: há apartes 
que devem ser curtos; há aqueles que não, 
que, ao contrário, não só engradecem o di.s­
curso_como, sobretudo, trazem esclarecimen­
tos importantes a quem está pretendendo le­
vantar um problema desta imp-ortância, ·como -
este que trago ao conhecimento do Senado 
da República. 

Também, Senador Jarbas Passrainho, não 
quero entrar no mérito da questão da punição 
do General Euclydes Figueiredo. Preocupa­
me, e aí há uma discordância V. Ex' em tese, 
evidentemente, defende a lei que foi sancio­
nada pelo Senhor Presidente da República, 
através de um projeto nosso; "discutido, como­
eu disse, à época, com oficiais da ativa, inclu­
sive representantes .do Ministério aqui junto 
ao Congresso Nacional e militares da reserva. 
Há uma preocupação. Não é o. caso -de V. 
Ex", que é um parlamentar. Deixei bem claro 
que questões sigilosas dev_em permanecer si­
gilosas. V. Ex" foi oficial do Estado-Maior; teve 
acesso a documentos secretos, docomentos 
que não podem, no _decorrer da sua vida políti­
co-parlamentar, da sua vida pessoal, ser reve­
lados à Nação, ·o que está resguardado por 
esse projeto. 

Diz o art. 1 o e agora fala o _oficial da reserva, 
fala o engenheiro com -o_ coronel, que tem 
mais conhecimentos juridicos que o pobre do 
engenheiro que ocupa a tribuna neste instante 
-dizoart.l~ 

"Respeitados os limites estabelecidos 
na lei civil" ... 

Ora, a lei civil examina os casos de injúria 
e de calúnia. 

Veja V. Br que diz, também: 

" ... opinar livremente sobre assunto po· 
lítoco·, e externar pensamento e conceito 
ideológico, ffios6fico ou relativo à matéria 
pertinente ao interesse público." 

D_e repente, ao opinar sobre assunto políti­
co, .o indivíduo pode passar a uma agressão. 
Agre~ão a que, lamentavelmente, já estamos. 
assistindo agora, nesse in1c[o de campanha 
presidencial, e esperamos aue o nível não bai-. 

xe, que a discussão presidencial permaneça 
no campo das idéias, do debate intelectuat 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex' ni.e 
permite breve interrupão? (Assentimento do_ 
orador}._ Nós mesmos aqui, políticos, o nosso 
Regimento proíbe manifestação desairosa, 
soez a respeito de companheiros, colegas e 
membros do Parlamentc. Eu, como Presiden­
te da Casa, mais de uma vez mãndei retira"r 
dos discursos ofensas de ordem pessoal. Quer 
dizer,- nóS- mesmos, politicos, não aceitamos 
que a manifeStação política implique ofensa 
pesssoal. Agora, V. ~ querendo ir à lei, vai 
agravar a situação do _oficial da reseJYa, porque 
punido pela transgressão disdplinar, é o Regu­
lamento Disciplinar do Exército_, é simples, o 
outro _exige processo. Então, é o contrário, 
ele seria processado em uma auditoria militar 
para se defender do crime de calúnia de injú­
ria. é: muito mais grave! Então isso realmente 
e>ds_te: o_o Regulamento Disciplinar do Exército. 
Com~ça pelo primeiro item, V. Ex~ deve estar 
lembrado, era antigamente _o _artigo 13 - eu 
estou hâ vinte e tantos anos fora, não sei. O 
n9 1 do art. 13 é: mentir. Se o militar mente, 
ele já está praticando uma transgressão diSci­
plinar, que vai s_er julgada pelos seus antece­
dentes, agravantes ou não. Então, eu acho 
que ainda é melhor que ele fique no RDE 
do que na auditofia. 

O SR. ItAMAR FRANco -Veja V. Ex' 
que a argumentação pode ser até pueril, pode 
até não ter conseqüências Jurídicas.. .. _ 

O Sr. Jarbas PasSãriDiio- Nunca seria, 
partin-do de V. EX', pueril. 

O SR. ITAMAR- FRANCO - Não, não 
é o caso qu~ estou dLzeocto. Senador Jarbas. 
Passarinho, V. Ex" é u_m militar dos r:nais i1us­
tres deste Pa(s, polftico dos_ mais repeitados. 
De ~epente: V. Ex-, num comércio, pode refe­
rir-se a cl,et:erminado cidadão, militar~ também 
da_ Reserva, político também, disputando qual­
qUer-Cargo, e aquele homem falta à verdade, 
foi deslectl. Esta usando o seu dir~ito e a Sl,la 
liberdade poUtica de_externar. Evidentemente, 
se fei uma acusaÇão gratuita, sem fundame_n­
to_,_terá que pagar por essa acusação. 

Ouvimos há pouco, aqui, da tribuna do Se­
nado - e não. é o caso de se lembrar éJ;qui 
-acusações gravíssimas ao atual candidato 
à Presidência da República, o Governador Fer­
nàndO Collor dEi Mello, acusaçõ~s até çle em~ 

-iiipÇ:-ão;-cotsasgraves,·qtTe·nao-se·poderrq;er-=­
der no Senado da República, precisam ser 
proVadas, porque, evidentemente, se _ojndjyj-_ 
duo é acusado de corrupção, ele não pode 
aspirar à Prestdência da República. 

No caso dos mili.tares,_ Õ r.eceio que tenho, 
Senaàor JarbÇts_ Passarinho, e é por isto que 
assomo à tribuna f!esta manhã, é que se forme 
uma reação em cadeia. O que quis evitar, com 
e~e projeto de lei, foi exatemente _que esta 
reação em cadeia permitisse a criação de uma 
crise, porque, de repente, vira uma solidarie­
dade_ na_tural. V. Ex• e nós, que tivemos, tam­
bém, a honra de servir ao Exército, ainda _que 
nós como Oficial da Reserva, sabemos dessã 
soiidaried,ade que existe no melo militar, soli-

dariedade que, as vezes, lamentamGS não exis-
ta entre nós, cMs. . . 

Costumo lembrã.r que, quando cheguei ao 
Senado da República, diferentemente _do que 
encontrava nos quartéis, quando via ex-co­
mandantes sendo recebidos, em determina­
das solenidades, com o maior c<;~rinho. com 
a maior festividade, recebendo continências, 
sendo chamados de chefes, eu aqui, no Sena­
do da República, em 1975, deparei-me com 
um quadro da maior tristeza, quando ex-sena­
dores não podiam adentrar o recinto do plená­
rio do Senado. Haviam sido senadores da Re­
pública e tinham que ficar na Tribuna de Hon­
ra, tinham que pedir ordem à segurança para 
entrar. Apresentamos, então, um projeto de 
resolução, pelo qual se permite o ingress_o_de 
ex-deputados e ex-senadores no plenário, on­
de tanto serviram à Nação. 

Nós, dvis, infelizmente, não temos esse sen­
timento de solidariedade. Não digo que sejam 
todos os Segmentos da sociedade civtl, mas 
aqui mesmo, no Congresso Nacional, encon­
trei esse absurdo. 

0-Sr. JarbaS Passarinho - V. EX' deve 
estar lembrado_ que eu mesmo, quando Minis­
tro da Previdência Social, convocado pelo Se­
nado, vim aqui, e um colega de V. Ex~. na 
época, Quis impedir a minha ent(ada, porque -
não tinha lido nem a modificação que V. EX' 
tinha introduzido no Regimento Interno. Que· 
ria qUe eu só pudesse entrar aqui depois de 
esgotada a Hora do Expediente. 

V. EX se lembra? 

O SR. ITAMAR FRANCO - É verdade. 
Eu nem quis citar esse lamentável incidente 
oCorrido com V. Ex", pai-ã mostrar o que se 
teme. Por isSo que se fei esSe projeto de lei, 
Sancionado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica. 

Não podemos permitir, Srs. Senadores, nu­
ma hora de instabilidade que todos estamos 
sentindo que a Nação atravessa, seja na_ sua 
ordem política, seja na social ou econômtca, 
nãO PodeiTIOs permttir hajã um ingrediente 
coniplicador, que é o ingrediente de uma crise 
müitar. Evidentemente há interesse em adicio­
nar, hi.tm momento de graves perturbações 
qúe o Pclís a:~rãvessa na sua ordem econômica, 
o problema militar. - -

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite 
V. E:lcl' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer, 
nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
O discurso de_ V. ~ e os aparteS do Senador 
Jarbas Passarinho são da_ maior importância. 
Vejam, V. E#, como na verda_çle o debate é 
importante. Gostaria de trazer alguns adere­
ços, vamos dizer assim, a esses pronuncia­
mentos. Por exemplo: na verdade, no Direito 
Penal não existe a prisão propriamente dita; 
existem a detenção e -<:t reclusão. Prisão-~ o 
ato de deter uma pessoa que es~ em liberda­
de, para -que vá à reclusãO ou à detençã,o. 
Quer dlzer que a prisão é _apenas um fato 
transitório e imediato de suprimir a liberdade 
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de alguém para que cumpra uma detenção 
ou uma _reclusão, por determinação judicial. 
Leio nos jorriais-...:... e hãO entendo.be:rn o Regu~ 
lamento Militar -,leio nos jornais que·os mili­
tares que infringem o esta:tulo deleS, asnor~ 
mas interna de cada Arma, eles são presos 
e ficam presos num gabinete, fiCam presos·· 
na residência etc., quer dizer que é uma figura 
totalmente diferente da figura do Direito PenaL 
É uma outra coisa, que confesSQ que não 
compreendo muito bem. Mas temos aqui o 
Senador Jarbas Passarinho, que é mestre tam­
bém nisso, entre outras tantas coísaSC-

O Sr. Jarbas Passarinho- Só não sou 
mestre em prisão. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Menos enl prisão. Acontece que, examinando 
essa lei à que V. Ex" se refere;-Chegamos à 
seguinte conclusão: há aqUela oportunidade 
em que um militar pode ferir aO ·outrO sem 
caracterizar a infração à disciplina m11itar pro­
priamente dita, e, slfn, o delito ni:>mial contra 
a honra. Digamos que ·um militar da Rese!Va 
atinja o Ministro do Exército, não comq minis­
tro, mas como cidadão comum~- como uma 
pessoa que tenha gestões no campo social, 
gestões num clube social, gestões no_ esporte 
ou gestões de qualquer outra natureza qu__e 
não a militar. Nesta hipótese, acho que não 
há como cumprir o Regimento Militar, o Regi­
mento Interno de cada Arma, as normas cüsci­
Piinares de cada Arma. Ai é a lei corUum; ai, 
exatamente, é a lei comum. Por exemplo, firo 
um militar em uma atividade que éle está ten­
do no campo político. É evidente- que não 
se pode recorrer a nenhum regulamento mili­
tar nesse episódio, tem qUe s_er __ a_ lei que V. 
EX' realmente propôs. Então; há a_s duas hipó­
teses: a hipótese em que a infração cabe como 
indisciplina; e a hipótese em que ela se carac­
teriza como crime comum. A_uma e a outra 
se aplica a lei _adequada. E pOderá até haver 
a oportunidade em que o mesmo fato consu­
ma um delito contra a bonra e uma infração 
militar. Então, _acho que urria coisa lião preju­
dica a outra. Como nesse caso da prisão do 
General Euclydes Figueiredo, tenho a impres­
são de que a prisão dele se deve a ter ofendido 
o Ministro âO EXército, e não ao General Leônk 
das Pires Gonçalves, tenh_Q a impressão, assim 
por cima, rapidamente. Não tiro do General 
Leônidas a possibilidade de acionar_o.Qerieral 
Euclydes na Justiça Comum pelo delito de 
injúria, quer dizer, uma injúria que foi cometida 
contra a pessoa natural, pessoa ÍISic:a, de Leô­
nidas Pires Gonçalves, que, momentanea­
mente, é o Ministro do EXéfcitO. É mais Ou 
menos por aí. Não entendo muito bem dessa 
parte de regulamentos milita_re_s, códigos mili­
tares, nunca atuei nesta área, mas tenho a 
impressão de que o caminho é mais ou menos 
este. O que V. Ex" defendeu, sei que é muito 
importante, é que, quando se trata de delito 
contra a honra, não se leve isso para a indisci~ 
pUna militar, para não gerar uma plinlção fácil, 
instantânea, que poderá desequilibrar o País 
naquilo que ele tem de mais precioso, pOrque 
hoje o Exército Nacional atravessa tiina fase 
brilhante, uma face de ouro, digamos assim, 

é um dos refúgios de todas as inseguranças 
que possamos ter. Sempre pensamos -que o 
Exército está aí para nos garantir, para manter 
a ordem etc., e no dia em_ que houver um 
desequilíbrio nas Forças Armadas- no Exér­
cito, na Marinha, na Aeronáutica-, afa coisa 
estará complicada. Entendo perfeitamente o 
esptrito do ,pronunciamento de V. Ex~. que, 
CO!l)O sempre, é dos mais sábios e dos mais 
ponderados. Desculpe o aparte tão longo, mas -
é _que gostaria de dizer isto que falei agora 
para V. Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO - O aparte, 
culto, inteligente de V. Ex", honra o pronuncia­
mento que faço nesta manhã. 

Veja V. Ex" que há apenas uma discordância. 
V. Ex' diz que o militar atingiu o ministro. Ora, 
sabemos que o Ministro do Exército pode ser 
um ministro civil. Aliás, já tivemos, na nossa 
História, um Ministro da Marinha que foi um 
civil, mineirO; tLvemos um Ministro da Aero­
náutica taml:)ém ·Civil. E ·a minha tese, no pro­
jeto que apresentei, saticíonado pelo Senhor 
Presidente da, República, é a de V. Ex•: se há 
o delito normal contra a honra, que se aplique 
a lei civil, porque o projeto - salvo melhor 
interpretação, não sou jurista-, diz bem claro 
-"respeitados os limites estabelecidos na lei 
civil": 

"J:: facu1tado ao miliiar ~ao Ativct. inde­
pendentemente das disposições constan­
tes dos Regulamentos Disciplinares das 
ForÇas Armadas: 

-Opinar sobre assunto político; 
=--externar pensamento, ... " 

Portanto, Srs. Senadores, entendo que não 
devemos ter medo de discutir as questões mi­
litares neste País. Os apartes dos nobres Sena­
dores Jarbas Passarinho e Od SabQia- de Car­
valho são muito importantes, porque estamos 
vivendo o peóodo da chamada transição de­
mocrática, qUe esperamOs termine com a elei­
ção dQ o9vo PresfdEmte da República 

Q problema das Forças Armadas, discutido 
em alto nível, não pode ser tabu. Deve e pre­
cisa ser analisado- J)elõ COngresso Nacional, 
particularmente, agora, pelo Senado da Repú· 
blica. Não devemos ter qualquer receio de me­
]jndrar as Forças Armadas_quando trazemos, 
-como faço' agora, a Lei n9 7.524, de 17 de 
julho de 1986. _ 

Já disse, respondendo ao Senador JarbaS 
P~sarinho, que não quero entrar no mérito 
da: questão mas entendo, Srs. Senadores, que 
não se pode aplicar, com essa lei em vigor, 
o qUe- pretendeu e o que faz agora S. Ex' o 
Ministro do Exército. 

Meu receio- um feceio histórico -é que, 
de repente, Como uma ação nuclear, possa­
mos ter aí uma crise artificial nos setores mili­
tares:, muito bem lembrada nq contexto do 
jorilaliSta RuY_Lópes; quahdó Cha:nia seU artigo 
de :'Pretexto-ª e Crises", Te remos que evitar 
qUãlqLiei" pretexto, qualquer crise. 

Eê por issO, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
ao encerrar este meu pronunciamento, que 
continuo firme na convicção de que essa lei, 
que está em vigor, preciSf! ser observada, pre­
dsa ser respeitada e preCisa ser nielhor anali-

sada pelos nossos ministros rriilitares e por 
Sua EXcelencia o Senhor Presidente da Repú­
blica. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--=- Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMClB- BA Pro­
nuncia o seguinte _discurso~)- Sr. Presidente, 
Srs. _Senadores, no- próxiino domingo, dia 4 
de junl)o, o mur:tdõ irã Com~morar o "Dia In­
ternacional do Cacau", data de confraterni­
zação entre os 40 pafses produtores do "al_i­
mento dos deuses'' dOs ASt.ecãs, -e. que atotalí­
dade das nações que consomen os derivados 
do cacau, especicilmente o chocolate; esse 
fantástico alimento, conSiâeradõ "o mãis bem 
balanceado_ que existe", No sul da_ B_.;ilii&, re­
gião onde se produz_ cerca de 90% do cacau 
brasileíro, os cacauicultores, as comUriidaaes; 
ã indústria de derivados, os exportadores, jun­
tamente com o Governo federal, o EStado, 
as Prefeituras, as comunidades _do caCau, to­
dos irão _celebrar a efeméride, poré'rn- sem a 
marca da comemoraçãO festiva, da ã.Iegria, 
do otimismO. Isto porque, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a _agrícultura_ do _cacau, tradicio­
nalmente um setor estável, bem assistido, que 
nas últimas décadas tem prOporcionado ad­
miráveis lucros econômicos e sociais a:o_Pafs, 
vive uma de suas crises dc_ii~:;a_s de. grande 
profundidade, talvez a mais aguda deste sécu· 
lo. A crise ê plural, múltipla, complexa, porque 
é de preços, de produto, de falência financeira, 

_econômica _e_socia.t _Ela não tange apenas ao 
mercado ou à salubridade das: _lavouras e é 
também conjuntural, porque condicionada_ a 
políticas de governos, à situação difícil da eco­
nomia brasileira, e, ainda,_a um mercado interw 

·nacional de-sfavorável para o produio. 
No Dia lntemaclonal do Cacau não há o 

que comemorar,-porém com o que nos preo­
cupar e, principalmente, muito para fazer. O 
momento nos convida à ação, a todos nós. 
que temos alguma liderança política e respon­
sabilidade social com a Bahia. São urgentes, 
são inadiáveis medidas de Gayerno que socor­
ram uma agricultura endividada, deficitária, 
atormenta~ com problemas de liquidez, de 
comércio; de doença_s e pragas nas lavouras, 
de desemprego, afinal de desespero. Os_ ca­
cauicultores do sul da Bahia estão sem dormir 
e sem poder pagar uma dívida acumulada 
de NCz$ 400 milhões, derivada de problemas 
climáticos, que resu1taramnuma,perda de ~ 90 
niil toneladas de cacau seco, ou seja, o equiva­
lente a 35 milhões de dólares, também deri­
vada do declínio quase crônico dos ·preços 
do cacau no mei=C"ado internacionéU, supera­
basteddo, com grandes estoques. A estes dois 
fatores junta-se um outro igualmente grave 
e perverso: o congelãmento do câmbio, que 
c'Oa_ uma remtmeração-!rrea1 frente .aos pf"eços 
dos insumos agrícolas quP. sobem todos os 
dias. 

Com ·a quebra de sãfra, o tempOrão, isto 
é, a produção de maio a setembro deste ano 
deverá ficar em 2,2 milhões de sacas de 60 
quilos. Paralelamente, as cotações intemacio­
nafs do cacau cafr:am à m_etade nos últimos 
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dois anos. Para se ter uma -Tdéja da situação 
aflitiva do agricu1tor, tomemos um exemplo 
que me foi dado por um lavrador da região 
de ltabuna: "no-ano passado, quando a cotaM 
ção do cacau - ouça bem, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a situação é aflitiv_a - "em 
tomo de 22 cru_zados por arroba de 15 quilos, 
pagava-se a dois trabalhadores rurais por se­
manc:~; hoje, com -o-cacau a 16- cruzados por 
arroba e salários mensais de 120 cruzados, 
são necessárias duas arrobas por semana para 
pagar um único trabalhador". Veja, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a gravosidade de uma 
atividade agrícola, submetida às incertezas cli­
máticas, aos riscos naturais_de qualquer ativi­
dade agrícOla e a um mercado exterior desfa­
vorável, sobre o qual não temos nenhum Con­
trole. 

Da dívida total dos cacauicultores de NCz$ 
400 milhões, pelo menos a metade é devida 
a exportadores de amêndoas e a industriais; 
NCz$ 120 milhões junto ao Banco do Brasil; 
e os NCz$ 80 milhões restantes à rede ban­
cária privada. Err(julho do ano passado, a 
lavoura devia NCz$ 60 milhões, dívida que 
saltou para NCz$ 240 milhões em janeiro des­
te ano, e, agora, ultrapassa os NCz$ 400 mi­
lhões. Aliada à queda incontida dos preços 
no mercado intemadonal os agricu1tores têm 
de suportar com a ineficácia dos instrumentos 
do Acordo Internaciona1 do _Caçau, Cfl.le eles 
próprios sustentam, e cujo estoque regulador 
estoca, sem con_seqüências, 250 mil toneladas 
de_cacau. Como_ se não bastasse, Sr. Presi­
dente, para o desespero ainda maior dos ca­
cauicultores, a ''vassoura de bruxa", uma terri­
vel doença que ataca os cacaueiros da região 
Amazônica, apesar de todo Q cerco e a vigilân­
cia sanitárias, acaba de chegar ao sul da Bahia. 
Não existem remédios. eficazes para mal, mas 
"um controle razoável, se constatado a tempo 
pelo agricultor. É o ônus que a Bahia está 
pagando, quando "o cac~u retoma às suas 
origens", como agricultura e economia, pois 
"a árvore de frutos dourado.s" é natural_ da 
Amazônia. Os primeiros focos já foram detec­
tados pela CeplaC, órgão que dirige e assite 
à produção, e os seus técnicos tentam, a toçlo 
custo, isolar as áreas ínfectadas próximas a 
ftabuna e Uruçuca e minimizar as suas malé­
ficas conseqüências para a CacaUicultura. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou inte­
grando uma frente político~econômica e sindi­
cal que reivindica junto ao Governo federal 
medidas urgentes para sustar o aprofunda­
niento da crise que começa a gerar milhares 
de desempregos no su1 da Bahia. Produtores, 
políticos, exportadores, industriais, trabalha­
dores, comunidades, todos estamos irmana:­
dos e empenhados em oferecer sgluções para­
a crise. A medida primeira e fundamental seria 
a prorrogação -das dívidas dos produtores por 
oito anos, com quatro de carência, para que, 
com a ajuda do clima e dos preços interna­
cionais, a lavoura tivesse tempo de se recu­
perar, de respirar, de tomar folego pra cami­
nhar e voltar a produzir com segurança. Ao 
mesmo tempo, seria aberto um cr~dito e_spe­
cial para o Sistema -coperi::aCau, o maior siste­
ma cooperativo de exportação do Norte-Nor-

deste do País, seriamente atingido pela crise, 
que reúne hoje mais de 1 O mil associadOs 
no sul da Bahia. A atualização da taxa do dólar 
é outra- medida urgente a ser efetivada, pois 
o congelamento da moeda americana pelos 
Planos Cruzados I e 11, Bresser e Verão vem 
acurriulãndo os prejuízos dos agricultores, que 
são obrigados a pagar aumentos significativos 
e constantes dos insumos agrícolas e da mão-­
de-obra, porque, como se sabe, a lavoura de 
cacau exige altos investimentos, custeio inin_· 
terrupto para sua manutenção e renovação, 
além de ser uma ativicj.ade _guase exclusiva­
mente artesanal, que absorve grandes contin­
gentes de mão-de-obra. 

Os cacauio,~ltores reivindicam também a 
extinção, ou, pelo menos, a redução do Impos­
to de Exportação que incide em 10% sobre 
as_exportações de caca L! em amêndoas e deri­
vados. Também propóem urria redução do 

-1CM e, até mesrrro;-da taxa de fomento do 
InstitutO do Cacau da Bahia, que é de 0,72%, 
Como forma de diminuir a pesada carga tribu­
tária que está gravandO a atividade produtiva. 
Diante da crise, a Ceplac já reconhece a nec:es-

- sideide de rever o seu pàcote tecnológico, vi­
sando o aumento da produtividade e, em con­
s_eqüência, da Iucratividac;le do produtor de ca­
cau. Um estudo da Ceplac infornia que o pe­
queno prodUtor, aquele de menores recursos, 
está pagando para produzir; a sua atividade 
está sendo antieconômica. O agriCultor que 
produz, hoje, 40 arrobas por hectarf! está pa­
gando NCz$ 4,80 para produzir cada arroba 
de cacau. Custo de produção e receita só em~ 
patan, quando o agdcu1tor produz acima de 
60 àrrobas. E .um lucro fnínfmo, irrisório, de 
NCz$ 3,34, que só acontecELse ele produz 
mais de 80 arrobas por hectare. Na verdade, 
Sr. Presidente, o quadro é assustador e requer 
atitudes imediatas do Governo para que a agri­
cu1tura do .caca_u_l}ão -se inviabijize defmitiya.~ 
mente na maior área produtora de cacau do 
mundo, nesse outrora oásis de fertilidade, tra~ 
~?_alho e progresso que sempre foi o sul da 
Bahia; para evitar que a falência, a fome, a 
ffiiséria, o caos _se_ in_stalem_ irreversivelme~e .. 

NesSa luta, estão os produtores e trabalha­
dores, atráves de_ seus sindicatos rurais, ·do 
Conselho Nacional do Produto(es de Cacau; 
a Federação de Agricultura dos EStados da 
Bahia; todos os segmentos da economia_ ca1 
caue!ra -expótadores industriais, comercian­
t~s ---:--. toda's as lideranç~ políticas e comu­
nitárias-do Sul da Bahia; a Cepl~c,órgão exem­
plar mantido pelos agricultores, com a sua 
tradição de competência e eficáci~ seu notá· 
vel quadro de técnicos e pesquisadores. O 
Governador da Bahia, Nilo Coelho, já se ente­
grau a essa cruzadá peJa reCuperação da la­
voura em crise e declarou· que a luta não era 

_só qos produtores mas de todo o Estado, em 
virtude da sua importância econômica e social 
para o povo baiano. O Governador assumiu 
o compromisso de interferir junto aos. Bancos 
do Barsil, do Estado da B~hia, do Nord~ste 
e Econômi~o, no sentido de sustar a execução 
dos débitos dos contratos de custeios e pro­
meteu estudar a suspensão da cobranÇa ten1~ 
porária do ICM, até que a situação se normalize 

e a economia possa se estabilizar. E, sem outra 
saida,, os ·agticultores já deddiram n~o pagar 
suas dívidas aos banc9s, até que o Oovemo 
ofereça uma série_ de_ (!1edidas .enierge_r'lciafs, 
de socorro à lavoura. 

Sr. Presidente, quero manifeStar o meu 
apoio irrestrito às reivindicações dos cacaui­
cültores, convocar a responsabilidade do Go-­
verno federal, convidar os- outrQs parlamen~ 
tares ~ Senadorés e Deputados da Bahia e 
dos outros est.,.dos produtores de cacau -
a se integrarem nesta Frente do Cacau, pelo 
restabelecimento da segurança, Qa tranqüili­
dade, de nomiãs praticáveis para o setor, a 
fim de que o lavrador possa voltar a produzir, 
com segurança e bravura, como é da sua estir~ 
pe e como consta da sua história. 

O Dia Internacional do Cacau é õ. dia de 
luta do agricultor, pe-lo direito -de trabalhar- e 
produzir, de participar, de contar com uma 
política eç~môrnica _que não o perturbe, que 
não o agrida, que nãO 'o martirize, maS, sim, 
que lhe favoreça para o trabalho e a produção, 
Era~ que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) -

Durante o _discurso do Sr. Senador Ruy 
Bacelar. o Sr. Senador Pompeu de Sousa, 
deixa a cadeira da Presidência que é ocu­
pada_ pelo Sr. Senador Aureo-Melo. 

O SR: PRESIDENTE (Aureo Mello) -
C~ncedo a palavra ao nobre Senaâor Cbãgas 
Ro~g~es. 

O SR. CHAGAS RODRIGCIES (PSDB 
-PI. Pronuncia o seguinte di_scurso.)- Ilustre 
Presidente, já disse_ que foi paras mim uma 
honra ter sido Col~a de V. Ex" na Câmara_ 
dos Deputados. De modo que a honra e a 
a1egria continuam, porque hoje somos_ Cole­
gas aqui, no Senado da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ocupo a tribuna para c_omunica.r à Casa 

e à Nação que, nos termos do art 12 do Ato 
das Disposições ConstituCionais Transitórias, 
foi criada .a CO;niSsão __ de EstUdos Territoric;ds. 

Trata-se de uma comissão re1evante, -pOr­
que, nos termos do art. 12 rrie[lcioi1ado, a 
Comissão de Estudos Territoriais, com dez 

_membros indiCados pelo Congresso-Nacioflal 
e dnco pelo_ Poder Executivo, tem- i." finalidade 
de_ apresentar estudos sobr~ o Território Na· 
cional e cmtej)l-ojetoS relativos a novas uflida­
des territoriais, notadamente na Amazônia Le~ 
gal e em --áreas pendentes de solução. 

ESta, con,O s.e vê, é uma <:omissão especia­
líssima, não é apenas uma Coifli~o Mista 
.de -Senadores e Deputados, o que já lhe em­
p~estaria _importância integrada por Congre.s­
_sísiãS e por' pessoas indicadas pelO Poder_Exe­
çutivo. O se_u Obje!ivo~cç_omo mendonei,_é im­
portantíssimo, porque Vai apresentar estudos 
sobre o T errttQriC? NC!,cional e anteprojetos reJa. 

. tiv<?$, às novas w;:tidaqes te~ritqria}s_. _ . 
No prazo de um ano a comissão_ deyerá 

submeter ao Corigresso NaciOnal -os ·reyp~ta­
dos de s~us estudos. 

$r. Presidente, foi eleito Vice-presidente des­
sa Comissão Mista, que instalou ontem, o no­
bre _Senador Alfredo Campos; foi designado 
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Relator o nobre Deputado. Gabriel Guerreiro, 
Sr. Presidente, para honra minha, fui genero­
samente eletto Presidente. 

Portanto, quero ·chamar a atenção dos estu­
diÇ>SOS, dos economistas, dos geógrafos, dos 
historiadores, dos constitucionalistas, enfim 
de todos aqueles que se preocupam com o 
assunto, que vêm estudando o T errit6rio Na­
cional e fazendo sugestões sobre a criação 
de novas Unidades territoriais. Essa Comissão 
quer e vai cumprir suas obrigações em tempo 
hábil; está disposta a ouvir toda a sociedade 
brasileira, a receber as sugestões e examiná­
las profundamente, com toda a responsabi­
lidade e com toda a seriedade. 

Faço esta comuriicaçáõ aos Congressistas, 
aos Deputados Estaduais, aos Governadores 
e Prefeitos, e, sobretudo, aos residentes em 
determinadas áreas e regiões do nosso_ Pais 
onde, em diferentes momentos, já afloraram, 
e mesmo deitaram raízes, idéias de autonomia 
regional. 

A Comissão, com toda a seriedade cientí­
fica, procederá ao exame deste importante as­
sunto. 

Sr. presidente, encerro estas minhas pala­
vras, mais uma vez afirmando que a Comtssão 
receberá de bom grado qualquer colaboração 
e, também, terá oportunidade de ouvir os 
grandes estudiosos do assunto, porque pre­
tende submeter um trabalho meritório que es­
teja à altura do CongreSso Nacional. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Senador 
Chagas Rodrigue§ o Sr. Senador Aureo 
Mello deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupllda pelo Sr. Sen. Lavoisier Maia 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello. 

O Sr. Aureó"Mel/o Pronuncia discurso 
que, entregue à reVisão do orador, será 
publicado postenOrmente. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
ConcedO a pa1avra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO (PRN - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Cortgrésslstas, ári lei' os jornais de 
ontem ficamos estarrecidos c::om as manche­
tes sobre o descongelamento das prestações 
do Sistema Fmanceii'O de Habrta.ção. Alguns 
noticiários nos davam conta de que os aumen­
tos atingiriam à astronômica cifra de 1.080%. 
Afirmações abibuidas ao Sr. Kler Rocha, Dire­
tor da Area de Mercado de Capttais do Banco 
Central, que hoje é o 6rgão responsável pela 
regulamentação das prestações relativas ao 
SFH, nos asseveravam que: "Basicamente, 
quanto maior o perlodo que a prestação ficou 
congelada, maior será o reajuste, sendo que, 
as mais altas serão divididas em três parcelas 
iguais variando os reajustes de 683,5% a 
1.080."' ~ ~~ 

Tais reajustes fazem parte de sete tabelas 
diferentes. Na primeira estão os reajustes vin­
culados à variação dos índices de poupança, 

tal regra praticamente inexiste para o setor. 
Entretanto suponhamos um mutuário- pes­
soa ffsica -: nestas condições, ele irá pagar 
um. reajuste em junho de 24,4046% mais o 
IPC de m_aio; em julho ele arcará com um 
"umentO de 24,4046% mais o li'C de junho 
e em agosto_ a parcela será de 24,4046% mais 
o IPC de julho. Sem consiclerarmos os IPC 
apenas, o aumento curnulativ_o das três par<:e­
las de 24,4046% atinge a 92.5347%. Entre­
tanto não podemos nos esquecer que esta­
mos vivendo um perfodo de alta da inflação 
~ caso se concretizem as estimativas dos ec::o­
nomlstas, no mês de agosto_ este mutuário 
terá tido um aumento de quase 160% em 
sua prestação. 

A segunda tabela diz respeito aos_c_ontratos 
vincu1ados à variação das UPC -Unidades 
de Padrão de_Capita!. Nesta hipótese a presta­
ção de julho terá um reajuste que deverá cobrir 
a defasagem acumulada desde abril. Os fndi­
c_es para tais mutuários variam de 20,1499% 
a 73,4484%, sendo que se o mutuário for pes­
soa jurídica o índice pode chegar a 
124.0328%. 

Na tabela três estão os contratos vinculados 
variação do salário mfn[rno de referência. Nes­
te caso, para os contratos anuais, os reajustes 
podem chegar a 118,3746% e para os contra­
tos semestrais a variação máxima é da ordem 
de56,1 098%. Não devemos nos esquecer que 

- esses reajustes, a exemplo do que acontece 
nas outras duas tabelas, são cumulativos. 

Os contratos que foram assinados antes de 
1986 em sua Qrande maioria encontram-se 
na tabela quatro que prevê reajustes pela equi­
valência salarial plena. Em tais contratos os 
reajustes podem ocorrer no segundo mês 
após o dissídio ou no primeiro mês. Em cada 

-caso os a_umentos· máximos serão de 
61,0536% e 40,4523%, respectivamente. 
- Nas tabelas cinco e seis concentra~se o 

maior contingente de mutuários que são 
-aqueles que optaram pela equivalência sa1arial 
parcia1 no segunâo ou no primeiro mês-após 
o-dissídio de sua categoria. Ternos aqui incre­
mentos de 748,2630%, para o aumento no 
segurido mês -~ae 690,8077% para que os 
se enquadram na tabela seis. 

Façamos aqui um ligeiro exercício de cál­
tuJo: 
' --Suponhamos um mutuário que _optou 
pela equivalência sa1arial parcial no segundo 
mês apô~r o -dissídio. Suponhamos ainda que _ 
em novembro_ de 1988 sua prestação era de 
Cz$ 86.991,70. Considerando que esse nosso 
mutuário seja um func:ionãrio público, isto sig­
nifica que ele teve os seguintes reajustes sala­
rlaís: 

- outubro/88 - 21 ,39% 
- novembro/88 - 41,04% 
-dezembro/88- 26,05% 
-janeiro/89- 64,24% 
....... fevere[ro, março, abril/89 -sem reajuste 
- malo/89 ......,. 30,00% 
Neste nosso· exemplo as prestações deve.-

rfam teY SiCiõ de: 
-novembro/88- Cz$ 86.991.70 
-dezembro/88- Cz$ 105.603.40 
-janelro/89- NCz$ 148,94 

-fevereiro/89- NCz$ 187,74 
- março/89- NCzl308,34 
-abn1, maio,junho/89-~ NCz~_308,34 
-julho/89- NCzl 400,84. 

_ Isso se não tivesse havido_ o congelamento 
e caso outros_ aumentos não tivessem sido 
autorizados. 

Na realidade O-que ocorreu foi que as-pres-
tações deste mutuário foram de: 

-novembro-Cz$ 86.991.70 
-dezembro- ez$ 105.6~03.40 
-janeiro - NCZ$ 170,41 
-fevereiro, março, abril, maio - NCr$ 

156,68 ·~ 

Em janeiro ao invés de pagar Nü:$ 148,94 
õ mutuário pagou NCz$ 170,41, ou seja, o 
aumento que deveria ter sido de 41,04% foi 
de 46,06%. A explicação dada pelo agente 
financeiro ante tal fato foi de que _incorpo;;­
rou-se à prestação uma parcela de seguro, 
autorizada pelo Governo, referente aos meses 
de dezembro e janeiro, mas para "compensar" 
em fevereiro _a prestação cairia para NCz$ 
156,68. Entretanto, se analis_arrnos esta redu­
ção no valor da prestação, constataremos que 
o mutuário passou a pagar mesmo com o 
congelamento um aumento de 2,13%, pois 
sua prestação que deveria ter sido congelada 
em NCz$ 148.94, o foi em NCz$ 156,68. 

Como já dissemos, se o Governo não tivesse 
editado o Plano Verão; em julho o mutuário 
de nosso exemplo pagaria NCz$ 308,34, en­
tretanto se levarmos em conta a tabela do 
Governo, a sua prestação_ será de N_Cr$ 
327,64. Se por outro lado fizermos os cálculos 
incorporando o seguro que já está sendo pago 
desde janeiro, a prestação subirá para NCz$ 
344,67. 

É interessante_notarrnos que _o governo au­
torizou um aumento de 119,9863%_ enquanto, 
na reaJidade, o saJário teve incremento de_ape­
nas 107,03% que ainda não foi incluído_ nas 
prestações. 

Levando-se, aii1da, em conta que_os aumen­
tos das tabelas são em cascata, tudo nos leva 
a crer que o Governo não satisfeito com a _ 
total desestruturação que ele próprio promo­
veu na política habitacional, agora resolveu 
acabar de vez com o grande sonho dos brasiM 
!eiras que é um dia poder possuir uma casa 
própria. 

Srs. Senadores, até quando permitiremos 
que tal situação perdure? Agora com as novas 
prerrogativas do Congresso faz~se necessário 
que reavaliemos o problema habitac::ional nes­
te País. Dispomos dos intrumentos legais para 
planejar e implantar uma nova polític::a para 
o-Setor, que dê chances para que, se não to­
dos, pelo menos a maioria de_nossos irmãos 
brasileiros possam dispor de urna moradia 
digna. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Concedo a palavra ao Seri'ador Lourival Bap-
tista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre~ 
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sidente, Srs. S"enac;lores, o .rofuancist.;(Josué 
Mantello, vem revelando c:: o mo embaixador, 
invulgar capac:idade de trabalho, excepcional 
vocação diplomática, e um brilhante desem­
penho, cuja eficiência já o_ projetoU, déntro 
e fora do País, e sobretudo no âmbito dos 
organismos internacionais -=:-_Itotadamente a 
Unesco, em Paris, - como um dos valores 
exponênciais da politica exteriOr e da· diploM 
macia brasileira. - - ---

Honrando as tradições culturais do ltama­
raty, o escritor Josué Montelto, depois de con­
quistar a imortalidade acadêmica _como um 
dos mais tncansãve1s membros ela Academia 
Brasileira de Letras, jamais interrompeu a: sUa 
permanente atuação no jornalisr:no, como 
acaba de e_videnciar o magnífico artigo- publi­
cado pelo Jornal do Brasil em sua edição 
de terça-feira passada, 2 de maio d~ 1989, 
sobre "O Busto d~ Afrânio Peixoto", que re­
queiro seja incorPorado ao texto deste meu 
sucinto pronunciamento. 

O embaixador Josué Montello além de tr~­
çar, nesse seu depoimento, o perfil biográfico 
de Afrânio Peixoto como escritor. e político, 
relatou o desaparecimento do_ busto de bronze 
do talentoso baiano que deix.oJJ, entre outros, 
três romances admiráveis como "A Esfinge", 
"Sir'iliaZihhéi" e "Uma Mulher como as _OU­
tras". 

Permito-me reproduzir as palavras de Jos_ué 
Montello sobre o_ mencionado episódio: ... "Lo­
go depois da morte d~A(rânio P~ixoto, as instj­
ttdções portuguesas do Rio de Janelro, a que 
o escritor tinha dado o melhor de si meSmo 
na incansável divulgação das letras e das gló­
rias de Portugal, fizeram érigír-Jhe o- monu­
mento no Largo da Glória, com._seu btl~to 
de bronze. Um dia, ao raiar_ da manhã os la­
drões levaram dali o busto, ficando_ apenas 
o pedestral respectivo, vazio, como um pró­
t~sto. Ninguém sabe quem o retirou. Não se 
tem notícia do destino que lhe deram. D_ certo 
é que a base do monumento, até bem pouco 
tempo, continuava no meSmo lugar, no canto 
da rua". 

E, concluindo, Josué Montello escreveu: ... 
"Bem que o meu querido Austregésilo de 
Athayde, tão zeloso das glórias acadêmicas, 
podia chamar a si o cufdado de dar outro 
busto de Afrânio ao pedestal do Largo da Gló­
ria, sem esquecer qué devemos. ao próprio 
Athayde ter preservado _a sede inconfundivel 
que Afrânio nos deixou". 

Velho amigo de Afrânio Peixoto evoco, neste 
instante, com imensa saudade, os n_ossos fre­
qüentes encontros. quando o visitava em _sua 
residência, na ri.iã. Paissandu, ou_ na praia do 
Flamengo, onde nos reuníamos, de vez em. 
quando, com alguns raros amigos, para co­
mentar acontec:imentos políticos e culturais, 
ou o notiCiário quotidiano dos. jornais. 

Afrânio Peixoto, representante da Bahia na 
Câmara dos Deputados, ,era também, à seme­
lhança de Gilberto Amado - escritor e políti­
co, representante de Sergipe no Seriado Fede~ 
ral - um notável_causeu~ que fascinava os 
seus inúmeros amigos e admiradores, tanto 
no decorrer de inesquecfveis palestras, como 
nas ocasiões em_que demonstrava sua incem· 

parável capacidade de comunicação, como 
conferencista e orador. 

Aproveitando o ensejo, felicito o embaix_ador 
J_o_sué Montello pelo seu apelo ao presidente 
da ACademia Brasileira de Letras Austregésilo 
d~ A-~yde, para restauração, com um novo 
busto de. br.onze~ dQ m_onumento de Afrâoi9 
Peixoto no Lar9o da Glória_. · •· · 

Ao mesmo tempo, como amigo e conter­
râneo de Afrânio Peixoto cumpro o dever de 
associar-me a essa iniciativa, e neste sentido 
dirijO O rnei.t apelo ao iluSU:e MinistrO Cârlos 
~n~na, _no sentido de que 9 Ministério da 
EAY.cação também colabore com a Academia 
Brasileira de Letras, cOntribuindo para acjuisi~ 
ção de um novo busto de bronze de Ãfrânio 
Peixoto: 

São estas as considerações que me parece~ 
ram necessárias à margem da oportuna pro~ 
posta do embaixador Josué Montello. 

DOCCJMEI'ITOA QC!E SE REFERE O 
SENADOR WCIRJVAL BAPTTSTA 

c O BUSTO DE AFRÂNIO PEIXOTO 

Jornal do Brasil, terça-feira, 2 de maio de 
1989. 

Josué Montello 

Durante alguns anos, pouco depois da mor­
te_de Afrânio Peixoto; foi inaugurado no Largo 
da Glória, por iniciativa de um grupo de ami­
gos e admiradores, um busto do grande es-
s:_ritor. _ _ ~~ 

Digo grB!lde escritor, sem_ exagero. Quem 
-quer que lhe tenha estudado a obra, ajUstan­
do-a a seu tempo e ao seu lugar, há de reco­
nhecer, ac:ima das restrições dessa mesma 
obra durante a vida de Afrânio, que ele soube 
ser, no seu tempo, um vulto realmente expo­
nencial_. ajustado aos valores representativos 
de nossa literatura, no espaço compreendido 
entre a morte de Machado de Assis e a insur­
reição do Modernismo. 

Entretanto, maioi' que o escritor, com· a 
fluência de sua pena, era o conferenc:ista, o 
o_ra_d_o_r, o professor, ·com seu poder expositivo 
e a sua capacidade assombrosa de comuni­
car-se com o--auditóriO. 

O romance qUe ele eScreveu.- a partir de 
A Esfinge, e em que supera a fase exagerada­
mente simbolista de seu prim~iro livro, res­
ponde pelo gênero, em nossa letras, antes que 
Se frrme a importância da obra de Uma Barre­
te;>. A rigor, mesmo depois de firmada essa 
importância; Afrânio tontinuará atuante, c_om 
um tipo de romance que o aproxima da narra­
tiva de Paul Bourget, sob_retudo com Sinhp-
zii1ha e ama mulher como as outras. _ 

Nunca encontrei um professor como ele. 
Afrânio, na sala de aula, no salão da confe~ 
rência, no auditório ou no anfiteatro, era o 
senhor absoluto da palavra, sem subir o tom 
da voz. Em vez de discursar - conversava. 
Também não se exaltava nem se empolgava: 
palavra no tom exato de quem passa adiante 
o seu saber e a sua reflexio, querendo real­
mente transmitir, para aproveitamento a de~ 
quado, essa reflexão e esse saber. 

A circunstância .de eu ter _ido tr.çbal}:l~r na 
Biblioteca Nacional, ao témPo em que a dirigiU 
o Dr. Rodolfo G~rcia, possibilltQu-rrie o_cooh_e­
cimento e a amizade de Afrânio Peixoto, que 
ia ali todas as tardes. Mais adiante, quarido 
dirigi os cursos da mesma biblioteca, tive 
opo~nidade de convidar o mestre baianO pa. 
ra rilinisfrar ali um- c:urSo de literatura. Foi ess;e 
o derradeiro convite que lhe fizeram. Dele me 
ficou a respOsta; tocada por uma ponta de 
melancolia: Afrânio sentla-aproxilnar-se o _defi­
nitivo descanso, e _dele me- dava o avi&O no 
seu cartão de despedidas. -

Afrânio Peixoto tem a singularidade de haver 
feito prosa simbolista, no seu primeiro livro, 
na fase em~que o simbOlismo era ainda uma 

--exPeriência literária matinal. Ele próprio, re­
vendo eSse livro· de estréia, para lhe dar uma 
forma menos rebuscada e._ menos rebelde, 
acabou re~onhecençlq que o volume só mere­
cia este destino: o fogo" 

DesPojado de seus excessos, numa prosa 
de fluênda correntia, de entenc;ljril~nto ime­
_di~..to, Afr<inio_ só conservJi~~ .nos se.us W1rtos, 
o gosto das reticências, com as quais preten­
deria transferir ao papel a ironia de seu feitio 
pessoal - como se dissesse que valeriam 
também as intenções. As suaves e risonhas 
intenções_. __ _ _ 

É pena que a viúVa do esc:ritor, a querida 
dona Chiquita, não. tenha _cc;ms~ntido rta p~li­
cação das memórias de Afrânio, deixadas em 
manuscrito, e das quais só se conhece 9 _qUe 
delas foi transcr.ito por Leonídio Ribeiro no 
livro em que rec.ordOú o mestre, JOQ-o depois 
de sua morte. 

Tive· êlil_-mãos os-- Originais dessas memó­
rias, ao tempo em que Leonídio compunha 
seu livro. A impressão que delas me ficoU- é 
que havia ali el.ucidações importantes, quer 
lio campO das letras, quer no· c:ampo das c:iên­
das, indispensáveis à nossa história cultural. 
Por exemPlo: nas coritrovérsias com Osvaldo 
Cruz e Ahtôhio Aus_treQéSflo. 

Por outro lado, trazíaril achegas preciosas 
quanto a personalidades permanentes de nos­
sas letras, como Machado de Assis e José 
Veríssimo, com as quais de perto conviv~ra 
o memorialista. 

A Ac:ademia Brasileira, de modo especial, 
muito deve_a l\f(ânio Peixoto, que a presidiu 
com singular efiCácia. A ele ficamos a dever 
o esboço do. dicionário da instituição. Peoa 
é que a Academia se tenha desviado do rumo 
certo, que seria debruçar-se sobre esse esbo­
ço, para· daí sUrgir- o texfo definitivo do grande_ 
dicionário, como obra coletiva, tal fazem a 
Academia Francesa e a Academia Espanhola. 
E igualmente a Ac:ademia Sueca. justamente 
orgulhosa dos seis volumes de seu dicio_nário. 

oU-aO. do_ ningUém ·raiaVa do álCOOl como SU· 

cedâneo da gasolina, na condição· de energia 
renováVel, foi Afrânio que falou, n" Câmara 
d~ Deputados, ao tempo em que alLrepre­
Seritava a Bahia, sua terra natal. 
Agora,~ taÍ'ltÔ se ràJa, e com razão, nas 

relações c:ulturais entre a França e o Brasil, 
cabe aludir à obra de Afrânio, na fase em que 
presidiu ã-Academia. A ele se deve, n_esse pe­
ríodo, a sede da instituição, na Avenida Presi-
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dente Wílson, pouco antes pavilhão francês 
na Exposição Internacional_ Q_e 1_ 922, com as 
linhas do Petit Trianon. foi ~rnbém ele que 
trouxe para a tribuna da Academia, quer na 
sua prestdência, quer depois, algumas das 
maiores figuras da cultura francesa que passa­
ram pelo Brasil, como Paul Hazard e G.eorges 
Duhamel. 

Foi também Afrânio quem ali criou, em ter­
mos de brasiliana, a coleção de publicações 
que tem seu nome. Amigo de Capistrano de 
Abreu, que era refratário à Academia, trouxe-o 
como colaborador da instituição, e daí os volu­
mes que o mestre anotou naquela coleção, 
juntamente com Rodolfo Garcia, 

A derradeira imagem que-dele guardo comi­
go tem por cenário a sala da Biblioteca Nacio_­
nal, ao lado do antigo gabinete do diretor, no 
andar térreo do edifício. Vejo-o alJ, debruçado 
sobre tivros antigos, ao lado de Rodolfo Garcia, 
ambos a anotarem, com a ajuda de Pedro 
Calmon, os três volumes compactos do Flon._ 
légio de Vamhage;n, elucidando !'!_om,es e li·,. 
vros, referidos nesses volumes. 

Também devemos a Afrân(o o volume e111 
que Fernando Nery reuniu as notas e os docu­
mentos para a história da Academia, publi­
cado em 1940, e prontamente retirado de cir­
culação, por decisão da própria Academia, 
sensível aos protestos de vár.los acadêmicos, 
inconformados ao verem no livro as vicissi­
tudes de suas candidaturas. Daí a raridade 
do volume, indispensável a quem quer que 
deseje conhecer a história exata da casa a 
que_ se d_e:_u, e com justiça, também por inicia­
tiva de Afrânio, o nome de Machado de Assis, 
seu primeiro presidente. _ 

Logo depois da morte de Afrânio, as institui­
ções portuguesas do Rio de Janeiro, a que 
o escritor tinha dado o melhor de si mesnJO 
na incansável divulgação_dasletras e das gló­
rias de Portugal, fiz.eram erigir-lhe o monu· 
mento, no Largo da Glória, com ,seu busto 
em bronze. 

Um dia, ao raiar da manhã, os 1$1d_rf>es leva· 
ram dali o busto, por ser-de bronze. Ficou 
apenas o pedestal respectivo, vazio, como um 
protesto. Ninguém sabe quem o retirou. Não 
se tem notícia do destino que lhe deram. O 
certo é que a base do monumento, até bem 
pouco tempo, continuava no mesmo lugar, 
no canto da 11J6., _ 

Num dos meus últimos encontros com 
Afrânio, igualmente na 6iblióteca Nacional, 
mostrou-me efe os dois projetos de epitáfio 
que havia redigido para seu próprio túmulo. 
Um, inspirado em dois versos de ~ado Ner­
vo, dizia assim: 

Como na história da mulher honrada. 
Na minha vida não se passOú nada._ 

O outro, de sua preferência era lapidar. 

EStudou e escreveu, 
Nada mais lhe aconteceu. 

Vale a pena repetir, como conclusão afe~o­
sa, este breve registro do livro de Fernando 
Nery, no verbete sobre Alexandre Conty. "Di­
plomata, ex-Embaixadqr da França no Brasil. 

A ele e a Afrânio Peixoto deve a Academia 
a posse ·de sua sede atual, o Petit Triano11_ ". 

-- -Bem _que o meu querido Austregésilo de 
Athayde, tão z_eloso das glóriaS acadêmicas 
podia c:hamar _a si o _cui_dgd_o de dar outro 
busto _d,e__Af_r_ãnlQ-ª-Q pedestal do Largo da Gló­
ria, sem esquecer que devemos ao próprio 
Athayde ter preservada a_ sede inconfundível 
que Afrânio nOs deixou. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -:­
A Presidência d.e$igna para a ·ordem do Dia 
"da sesSão ordinária de segunda-feira, ás 14 
horas e 30 minutOs, as seguintes matérias ,a 
·serem deçlaradas prejudicadas: 

1 
-ProjetO~ âe_ Lei da Câmara n<> 88, de 1976 

(n" 1.1 06f75, na CaSã de origem} qü.e dá nova 
redação- aos §§ 3° e 49 do_ art. _29 çla Lei n" 
5~584, de 26 de junho de 1970, que "dispõe 
sobre normas de direito proCessual do traba­
lho- e altera_d_i_spositivos da Consolidação das 
Leis do TrabÇ)lho, disciplina a concessão e 
prestação de assistimcia_judiciária na Justiça 
do Trabalho, e dá outras providências. 

2 
Projeto d~ Lei da Câmara n~ 141, dé 1977 

_.(n~ 1.068(75 na Casa' de origem), que dispõe 
sobre o .trabalho do exc:epcional nas oficinas 
protegidas e em trabªlho competitivo. 

3 
Proj~to de Ler da Câmara n? 21, de 1980 

(n? 1.015n9, na Casa de origem), que acres­
·centã--paragrafo ao art._ 8~ da_ Lei n? 5.107, 
de 13 de_ setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de ServiÇo, e dá outras 
providênc!_as. 

4 

Pr_ojeto -de Lei do Senado no 50, de 1979 
-~-~'Complementar, de autoria do Sen_ador Nel­

son Carneiro, que introduz alterações na Lei 
Complementar n~ 26, de 11 de setembro de 
1975, que unificou o Programa de Integração 
Soc:@J (PCS) e o Prggrama de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (Pasep). 

5 
Projeto_ de Lei cio sen~do :~9- 5.3, de 1 ~79, 

de autoria do Senador Nelson CarneirO, que 
ac.rescenta e altera dispositivo na Lei n" _6.179, 
_de 11 de dezembro de 1974, que insitituiu 
amparo previdenciário para os maiores de se­
tenta anos e para os inválidos. 

6 
Projeto de Lei do Senado n" 152, de 1979 

- Comph~meritâr, de autoria do Senador 
Frarico Montoro, que permite aos assalariados 
a utilização do PIS/Pasep para o custeio de 
curso superior feito pelo próprio interessado 
.ou pdt ·seus dependentes. 

7 
__ Projeto de Lei do Senado n" 19-6, de 1979 
:- Complementar, d~ autoria do Senador 
Franco· ""-o_ntoro, que dispõe sobre o paga­
mento de pensãO aos dependentes do traba-

lhador rural falecido antes_ de 31 de dez;en:lbro 
de 1971. ., -

8 
Projeto de Lei do S~nado n9_ 153, _9e 1980 

- Cõrriplementa-r;-de autoria do senador 
Franco Montoro, que estabelece qu_e o PIS/Pa­
sep terá correção anual com base no_ Índice 
J'iacicinal de preços ao ~onSumt9or. ___ ~_ 

9 
Projeto de Lei do Senado n9 217, de 1980 

-Complementar, de autoria do Senador Hen­
rique Santillo, que faculta aos participantes do 
Fundo de Participação PlS-Pasep a utilização 
do saldo de seus depósitos para construção 
da casa própria ou aquisição de imóvel já edifi­
cado. 

O SR. PRESIDENTE (Lavoisier Maia) -
Nada mais havendo a tratar, está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sesSão ás 12 horas _e_ 5 
munitos.) -

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 10, DE 1989 

A Comissão Diretora do Senado __ fede~al, 
no uso de__ s_uas -átribui.ções e considerando 
o disposto no art. 89 do Decreto Legislativo 
n? 72, de 1988, bem co_mo o disposto na Medi­
da Provisóda n~ 56, de 19 de maio d_e: _1989, 
publicada no DOU de 22 de maio de 1989, 
resolve: 

Art. 1 Q Quando ocorrerem reajustes sala_­
riais para os servidores. d"- QniãQ, fica autori­
zada a diretoria de pessoal a proceder, nos 
termos previstos no art. & do Decreto Legis­
lativo 1t 72, de J9 de dezembro de. 1988, as 
_alterações_ de que trata esse dispositivo, obser­
vados rigorosamente os percentuais e a data 
respectiva para o cumprimento das detenni­
ilaçõeS legais. 

Art. 29 A despesa de<:::orrente da aplicação 
deste Ato correrá à conta das dotações desti­
nadas ao Sen_ado Federal no Orçamento Ge:@i 
da União. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contráriõ. - -

Sá.Ja da Comissão Diretora, 19 de junho de 
1989. - Nelson Came_tro -:- Jram .saraiva -
Alexandre Costa -Mendes _Candle- Divaldo 
Suruagy- Pompeu de SoUsa, ___ _ 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 151, DE 1989 

O Presidente do Senado FeQeral, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 5:2, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em confonnidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Di_(_etora n9 2, de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Process_o_n9 
006.434/89:4. . -- - -~ - - --

Resolve resdndir, a partir de 4 de maio 
de 1989. o cOntrato de trabalho da senhora 
MARJADOSOCORROFARIASDEAI'IDRAÓE 
LIMA. contratada sob o regime jurfdlco da 
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Consolidação das Leis do Trabalho e do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço, para 
o emprego de Assessor Técnica_do Gabinete 
do Líder do PMB, Senador Ney Maranhao. 

Senado Federal, 16 de maio de 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído com incorre­
ção no DCN, Seção n, de 18-5-89. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 161, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso ry, do Regimento Jntemo;­
e consoante o disposto no art. 65 do Ato da 
Comissão Diretora n9 31, de 1987, 

Resolve designar para integrarem a Comis­
são Permanente de Licftaçao, como membro 
efetivo, o servidor JOSE MENDONÇA DE 
ARAÚJO FILHO e, como suplentes, os servi­
dores MARIA DA PENHA CORDEIRO PEREI­
RA e PAULO LOURENÇO RODRIGUES, para 
o mandato de 1 (um) ano, a partir da data 
de publicação deste Ato, vedada a recondução 
nos.2 (dois) anos seguintes, exceto quanto 
aos suplentes. 

Senado federal, ]9 de junho- de 1989: -
Senador Nelson Camefro, Presidente. 

PORTARIA DO PRIMEIRO 
SECRETÁRIO N• 20, DE 1989 

O Primeiro SecretáriO do Senado Federal, 
usando da competência que lhe confere oRe­
gimento Interno, tendo em vista o que consta 
do Processo nç 006824/89-7, 

Resolve: com a finalidade de cobrir as des­
pesas com a aquisição de material e outras 
necessárias ao perfeito funcionamento da Bar­
bearia, fixar as taxas de serviços conforme a 
seguinte tabela: 

Cabelo ·········--·--·--NCz$ 2,00 
Barba ---·-·---------------NCz$1,50 
Manicure .................• ..NCz$ 1,50 
Engraxate ............... _NCz$ 0,50 

A presente tabela vigorará a partir da dafa 
de publicação desta portaria e_ será afixada 
em local visíveJ na Barbearia. 

Senado Federal, 31 de maio de 1989. -
Senador Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 22, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das suas atribuições e- considerando o despa­
cho autorizativo do Presidente do Senado Fe­
deral, com base em decisão da Comissão Di­
retora, no Processo n9 006086/89~6, 

Resolve designar ESTEVÃO CHAVES DE 
REZENDE MARTINS, Assessor Legislativo, 
Código SF-DAS-101:3, dO Quadro Permanen­
te_ do Senado Federal, para, na forma do art 
288, inciso IX, do Regulamento Administrativo, 
aprovado pela Resolução nç 58, de 197Z, e 
dema.is disposições legais que regem a maté­
ria, na forma adotada pela Administração do 
Senado Federal, no período de 26-6-89 a 
14-2-90, com ônUs liinitado para o Senado 

Federal, (ealizar pesquisas e ministrar cursos 
na área de história política e social do constitu~ 
cionalismo no Estado Moderno e do _parla­
mentarismo em Estados Federais, na Aleme-

- nha Federal, !)a Áustria _e na França. 
Senado Federal, 2 de junho de 1989. -

José Pass_os Pôrto, Diretor-Geral. - -

PORTARIA N• 1, DE 1989 

A Diretoria da Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal do Senado_ Federal, no uso 
das suas atribuições regulamentares, 

Resolve designar a servidora MARTA MES­
QOIT A SABINO DE FREITAS, Datilógrafa; 
Oasse •rc", Refrência NM-2:5, Chefe da seção 
de Informação e Jurisprudência, para respon­

-der pelo expediente do Serviço de Controle 
de Inativos desta Subs_ecretaria, a partir de 24 
de maio do corrente ano. 

Subsecretaria de AdminiStração de PessOal, 
30 de rriaio de 1989. - Paula Cunha Canto 
de Miranda, Diretora. 

II'ISMCITO DE PREVIDI'lNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUçAO N' 02/1989 

Altera o dispositivo da Resofuçáo n 1 5188. 

·O COnSelho Deliberativo do Instituto de Pre­
vidência dos Congressistas -!PC, no uso de 
suas atribuições, Resolve: 

Art. 11 Fica estabelecido que, observada: 
a disponibilidade fmanceira do lPC, -o teto má­
xfrrto para· empréstimO a Seg~âdo é de NCz$ 
2.004,00 (dois mil e quatro cruzados novos). 

Art._ 29 Esta Resolução entrará em vigor 
· a partir do dia ]9 de maio do corrente ano. 

Art. 3 9 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

· Brasília-DF,26deabri1 de 1989.-=.sena­
dor Ruy Bacelar, Presidente - Senador Cha~ 
gas Rodrigues, Conselheiro- Senador Affon­
so Camargo, Conselheiro- Senador Jamil 
Haddad, Conselheiro- Deputado Sim doSes­
sim, Conselheiro - DeputadoRau/ Feiraz, 
Cofiselheiro- Deputado.AmaUJy Múlfer, Con­
-selheiro -Deputado OiifoS Benevides, Con­
selheiro- Dr. Henrique Lima Santos, Conse­
lheiro - Dr. Jarge Odilon dos Anjos, __ Conse­
lheiro - Dr. Edgard Lincon de Proença Rosa, 
- Çonsel_h_gj_ro_.__ 

INSMCITO DE PREVIDI'lNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

PORTARIA 

O Conselho Delibera_tivo _do Instituto de Pre­
vidência dos CongressistaS -JPC, nos termos 
aa cOmpetência estabelecida no art. 39, item 
UI, da Leí ne 7.087, d~ ~9 de dezembro de 
1989, . . -

Nomeia o Serlhor Senador NABOR TElES -
DA ROCHA JUNIOR para exercer o cãfgo de 
Tesoureiro EfetiVo e"J>arã teSoúreiros Substi­
Mos os Senhores SenadOr JOSE RONALDO 
ARAGÃO e Deputado AÉRClO DE BORBA 
VASCONCElLOS. . ~ 

Brasma, 13 de abril de 1989. - Senador 
Ruy Baoelar, Presidente. 

INSMCITO DE PREVJDI'lNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 2' Reunião Ordinãria 
realizada em 26 de abril_de 1989. 

Aos vinte e seis dias do mês de abril do 
ano de hum mil novecentos e oitenta e nove, 
às onze horas e trinta minutos, reuniu-se o 
Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas, sob a Presidência 
do Senhor Senador Ruy Bacelar, com a pre­
sença. dos Conselhe_iros_ Senador~{> Affonso 
Camargo, Chagas Rodrigues, Jamil Haddad 
e dos Deputados Simão Sessim, Raul Ferraz, 
Amaury Müller1 Çarlos Benevides e os Douto­
res Jorge Odilon dos Anjos, Henrique Lima 
Santos e Edgard Lincoln de Proença Rosa, 
presen~~ também o Vice-Presidente do !PC, 
Deputado Lúcio Alcântara e os .TesoureiroS 
Senador Nabor Junfor e o Deputado Aércio 
de Borba. Havendo n~ero regimental, o Pre­
siderite deu por aberto os trabalhos e deter~ 
minou a leitura da Ata da rel,lnião anterior que 
após lida, foi discutida e aprovada. Em seguida 
o Presidente apresentou proposta de Resolu­
ção que altera o teto máximo para emprés~ 
times aos segurados, elevando de hum mil 
e dois cruzados novos para Clofs mil e quatro 
cruzados novos. Em discussão a rtfãtéfia apre­
sentada, usaram da palavra os Conselheiros 
Senadores Jamil Haddad, Chagas R,odrigues 
e o Deputado Simão Sessim sugerindo que 
observada a disponibilidade financeira do !PC 
para atender tal benefício, poderia se faZer um 
estudo mais apurado no sentido de aumentar 
ainda mais este teto e de aferir um juro mais 
atualizado em relação a situação de instabi-

- lidade econômica do País, devendo-se, entre­
tanto,_consid_erar que_ o JPC é uma instituição 
previdericiárla, cujo objetivo maior é ciCie_ aten­
der as necessidades dos seus segurados. Após 
estas considerações, a proposta foi aprovada 
por unanimidade, se transformando em Reso­
lução que rec~Peu o número dois de hum 
mil novecentos e oitenta e nove, que será pu­
blicada à parte. Continuando; o Presidente_dis­
tribuiu os seguintes processoS: 1 - de con­
cessão de aUXI1io-doença - na ordem que 
segue: a) para serem relatados pelo Conse­
lheiro Dr. Jorge Odilon dos Anjos os processos­
dos segurados Victor Hugo Pinheiro Uma (n9 
1 1 6/89) e Raul Pinheiro da Costa Veiga (n9 
115/89); b) para serem relatados pelo Conse-_ 
lheiro Deputado Amaury Müller os procesõs 
dos segurados Magnólia Maria de Figueiredo 
Vicente (n• 083/89), Martana Balby Silva (n' 
077/89), Eliane Cunha e Cruz Vieira (n9 
079/89), Zilá Dias (n• 095/89Ye José Menck 
(n9 084/89); c) p"ara serem reJãtados pelo Córi~ 

_ selhefro Deputado Rau1 Ferraz os processos 
dos segurados Eduardo Jorge Martins Alves 
Sobrinho (n9 065/89), Antonio dá_ tOsta Go­
mes (_n9 018/!)9), Jgrge Yurta~o Leite (n9 
022789), GUmercindo Valentim (n' 131/89), 
Iracema Durães do Carmo (no 119/89) e Ulbal­
do Marem (n? 300/89); d) para serem _reláta­
flos _pelo Conselheiro Senador Jamil Haddad 
os processoS dos segurados José Fortes da 
Silva (n9 062/89), Antonio Aureliano Chaves 
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de Mendonça (n9 089/89), Adyllo_M<;!:rtins Via~ 
nna (n~' 094/89), Lúcia _Santos TõhleHn (no 
144/89) e Maria das Dores_Fen:eira Rosa (n" 
111/89); e) para sererrfrelatados pelo Conse­
lheiro Deputado Simão Sessim os processos­
dos segurados Ma da_ Nelly Pinto de Vascqn:_ 

.çelos (n~' 026/89), Cristilia Lúcia Lôbo Arrais 
Hodon (n9 096/89) .e.Maria do Carmo Fajardo 
Passy (n~' 071/89). Todos os proc~sos foram 
relatados com pareceres pelo deferimento; 2 
-de concessão de pensão -na ordem que 
segue: a) para serem relatados pelo Conse­
lheiro Deputado Simão Sessim os processos 
dos segurados Francisco Rossi ele Almeida_ 
(n9 027/89) e José Wilson Siqueira Campos 
(n~' 057/89); b) para serem relatados pelo Con­
selheiro Dr. Henrique Linia SantOs os ·proces­
sos dos segurados Ru_b_em P<;~.tú Trezena (n"9 
161/89), Leda Maria Ferrari (n9 151/89), Jos~ 
PaiXão dos Santos (n~-139/89), Romilton da 
cruz Pessanha Gomes '(n" 138/89) e Nelton 
Zavaris (no 088789). To dos os processos foram 
relatados com pareceres pelo deferinlento; 3 
- de integralização de carência - ria o"rdem 
que segue: todos para serem rel;;,.tado_s_ pelo 
ConSelheiro Or. Edgard Uncolo de Prq(:nça 
Rosa os processos dos segurados Geraldo Jo~ 
sê de Almeida Melo (n~006/6_9),-Joaquim Vi~ 
cente Ferr~ira _6evi_lacqua (no 149/89) e Herá­
clito de Sousa ForteS (n9Q66f89):Jodos.fo_ram 
relatados com pàreCereS pelo deferimento; 4 
-de averbação _d.e.mandato- para serem 
lo Conselheiro Dr. Edgard Uncoln de Proença 
Rosa os processos· do~ segurados .Edivaldo 
Femanades Motta (n" 126189) e Arthur Mello 
de Uma Cavalcanti (n" 074/89), ambos relata.:­
dos com parecere_s_ pelo deferimento; 5 ~ de 
concessão de pecúlio parlamentar- para ser 
relatado pelo Con.Selhe_iro Dr. Jorge Odilon 
dos Anjos o processo da beneficiária Gertrud 
SchWantes (n9 1881/88) com pa~er pelo d_~:'­
ferimento. Colocados em dis_cl,lssáo, os pro­
cessos foram todos ·aprovados pelos Conse­
lheiros presentes, por unanimidade. Prosse­
guindo, o Presidente de:tgrminou que os p~~~=­
ceres dos segurados Luiz Leite Mariz Netto. 
(n" 105/89), José Justino Alves Pere_ira ([!~ 
106/89), Marcos Nogueira Magalhães (n9 
112/89), Iracema Durães do Ca_rrno (n9 

118/89) e Diva Rosa Santos (n'Jj3/89), todos 
de concessão de auxílio~ doença, fossem _ç!ist[i­
buídos ao Conselheiro Senador _Çhagas Roc;iri­
gues para serem rel;;ttados oportunamente. 
Determinou, ainda, o Presidente que os pro­
cessos dos ~gurad95 Paulo José de Oliveira· 
ErVangelista (n• 070/89), Dayl do Canno Gui- · 
marães de Almeida (n~ 093/89) e Maria ,Julia 
Viana (n~ 048189), todos de_ concesão de _auxi­
lto-doença, fossem distribuídos e encaminha­
dos ao Gabinete do Conselheiro Senador 
Afonso Sancho, uma vez que o mencionado 
Conselheiro não se encontrava presente à reu­
nião. Eri'l ccintinJ.laÇão aos trabalhos, o Presi­
dente distribuiu cópias de um Relatório Prévio 
subscrito pelos auditores Dr, Yi_ç_ente S_ebas.­
tião de Oliveira, pelo Senado, e Dr. Edson Pe­
drosa, pela Câmara dos Deputados. Ao to_ma-_ 
rem conhecimento dos termos deste relatório, 
verificou-se ti_rn constrangimento geral, ha­
vendo a partir daí interVenções de vários Con· 

se!h.eiro_s. U~ram __ da palavra, pela ordem, o 
Senador Chagas Rodrigues d€darando-se in­
dignado com a _situação re81 verificada e suge­
riu êjue os fatos fossem culdªdosainente apu-­
rados .e prqpôs as seguintes medidas: 1 °) 
Acompanhamento por parte do IPC, junto a 
0/M- ComiSsões de Valores Mobiliários; de 
todos.os procedimentos qt.te estão sendo reali­
tados para adoção de rriedidas legais contra 
eles responsáveis pela_ Õperação de debên­
tures da Empresa "A Rural e Colonizaçáo S/ A"; 
2<?) ConV'Cicara- Empresa "A Rural e Coloni­
zação S/ A" para prestar esclarecimentos.a este 
Conselho; 3(') ConvoCar o ex-Presidente, seti 
Vice e os ex-Tesoureiros do IPC para_presta­
rerri esclarecimentos a respeito destas irre­
guaJridades diante deste Conselho. O Depu­
tado Amaury_MQDer 4issg que todaS as aplica­
ções cç.nstantes do rela~rio são ilegais, imõ­
rais, escandalosas e que este IPC depara-se 
fr.ente a um eps6dio de ex_tiema _gravidade_ e 
pede que se proceda as providências legais 
para que esta administração e este: Congresso 
se resguardem-de -qualquer responsabilidade. 
Disse ainda, que após a apuração defmitiva 
destes fatos, deve-se dar ~onheclmento da si­
tuação real do !PC a tÓdos seus segurados. 
O Deputado _Raul Ferraz usando da palavra 
declarou que em vista dos f.;1tos de flagrantes 
iri:egulariQades no cursO d_as -negociações, en­
tende que tudo_o_que foi feito poderá ser-nulo 
de pleno direito e deve--se encontrar uma fór­
mula de ressarcimento dos dinheir95 aplica­
dos. O _c:_onSell'}eiro Henrique Lil)la Santos, 
usando a palavra, propôs que preliminarmente 
a matéria_ fosse submetida a ConSultoria Jurf­
dica do -IE'C para écame e poSteriormente, o 
Conselho Deliberativo c-onvidasse para serem 
ouvidos todos os Membros da gestão anter_ior, 
principalmente o ex-Presidente e os Ex-Tesou­
reiros. Todas as sugestões foram aprovadas. 
Nada inais havendo a tratar o Presidente fran­
queou a palavra, não havendo que quisesse 
fcp;~ _!tSO da mesma, en<:errou a r_eun~ão ~s­
treze horas e trinta minutos. E, para constar, 
eu, Pedro AlVes de _Freitas, Secretário, laVarei 
a·pre_sé!_l.te ~que, depois -de lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente. :- Se­
nador Ruy &Celar, - Pre~ident~. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÕES DE RElAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA 

~~NACIONAL 

T- 59 Reunião, realizada 
·· em 31 de maio de 1989 

Às dez hOrãS-e tonta lnim,Itos do dia trinta_ 
e hum de rilitlo de mil riovecentoS e oitenta_ 
e nov~,_nª Sél]a_c!_E)_r_euniõ~s..da Comissão, Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senh9r Senador Humb,erto Lu.cen~, _com. 
a_ presença dos Senhores Senaclores Albano 
FranÇ"ci; lrapuan Costa Júnior, Luiz Viana, N_el­
son Wedekin, Saldanha De ri[, JOão Lôbo,José 
Ag~ipino, H1,.1go Napoleão, Chagas Rodrigues, 
Fernando H. Cardoso, Afonso Sancho, Moisés 
Abrão, ~uro l3enevideS, Edison, Lobão, J9f-

ge Bornhausen, José Richa, Çarlos De' ~ili, 
João Castelo e .Antônio Ll,liz _Maia, reúne-se 
a Comissão çle Rélações Exteriores e Defesa 
·Nac::iorlàCDeixam--de comparecer pOr-rrlOtivó 
justificado os Senhores Senadores. Severo Go­
mes, AluíziO Bezerra-, MarcO"MadeT;AfonsoAií~ 
nos, Olavo Pires, Maria Maio e Jamil Haddad. 
Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara ªbertos· os trabalhos, dispen­
sando a leitura da pta da ~euni~o anterior~ que 
é dada por aprovada A seguir, Sua Excelência 
comunica que a presente reunião destina-se 
à apreciã:ção da matéria constante de pauta, 
e, ainda,_ a ouvir as exposições que farão os 
Senhores Gilberio Coutinho Paranhos Veloso, 
indicado para exerCer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Vaticano e Sebas­
tião do Rego Barros Netto, indicado para exer­
Cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à União das Repúblicas Socialistas Sovi_étii::aS. 
_ac_erca das missões para as quais estão sendo 
designados. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente, atendendo ao preceito regimental, de­
termina que a reunião tome-se secreta para 
ouvi-los, bem- como, para deliberar sobre as 
seguintes Mensagens: rt 102, de 1989, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor Gilberto Coutinho Paranhos Veloso, 
MinistrO--de Priiii:erra- Casse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função âe Embai­
xaçlor do Brasil junto ao Estado do Vaticano, 
cujo Relator é o Senhor Senador Saldanha 
Derz{; ri? 105, de 1989, do Senhor Presidente 
da República, subnieten.do à aproVação do Se­
nado federal a ~cq_lha çlo Sen!)or Sebastião 
do RegO Barros Netto, Ministro de Primein' 
Casse, da-Carreira de Diplomata, para exercer 
a função ·de Embaixador do Br_asl! junto à 
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
cujo Relator é o Senhor Sei1adór Albano Frari­
co; n9 101, de 1989, -do senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal a escolha do Senhor D-avid Sil­
veira da Mata JúniOr, Minís'tro de Primeira C1as-­
se, da Carreira ·a~ Diplomata, para exercer a 
função de EmbaiXador do Brasil junto à_Repú­
Setihor Senador Aluizio Bezerra; n9 103, de 

1989, do ·sentior Presidente da RePóbiiéa, 
submetendo à aprOvação do Sen.;~:do _Federâl 
a· escolha do SenhOr Mauricio Çámeiro Mag­
navifa; Ministro de Segunda Qasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em-

- -baiXaaOTOO-Brasil junto à República do L.iba­
no, cujo Relator é o SenhorSenadc;>r José).\gri­
pino. Reaberta a reunião em caráter público, 
o Senhor Presidente comunica que, devido 
ao adiantado da hora, deixarão de ser aprecia­
das as Mens_agens de n_9_ 101 e 1 03_ i:le 198;1, 
bem como õs ProjetoS de Lei da Câinara de 
n~-76,_de 1988, que altera dispósitivo_da L~L 
n" 6.265, dé 19-de nOvembro de 1975, que 
d!ªPõe soÓf.e-O enSino no_!=XércitQ,_cujo Relator_ 
é _o-Sen11or Serlador 01agas Rodrigues; rt> 06, 
de 19_89,-c:jue dJspõe Sobre a _retribUíÇão e direi~ 
tos do pessoal civl1 e militãf -em-sep;lçc;> ctCL 
U.nião no exterior, cujo Rel~tor é .P_ S~nhor 
Senador Leite C\1aves. ~ada mais havendo_ 

-a tratar;·o Senhor Pr~idente agradece a pre-
sença de tod~~ e ericerra a reunião, lavrando 
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eu, Marcos Santos Parente Filho, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senador Humberto Lucena, Presldente. 

COMISSÃO DO DISlRITO FEDERAL 

Quinta Reunião, realizada 
em 3 de maio de 1989 

As onze horas e trinta minutos, do dia três 
de mafo de mil novecentos e oitenta e nove, 
na saJa de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente, Francisco 
Rollemberg, Mauricio Corrêa", Lourival Baptis­
ta, Leopoldo Peres, Wllson Martins, Ronaldo 
Aragão, Olavo Pires, Aureo Mello, Mauro Bor­
ges, Meira Filho, Aluizio Bezerra, Mario Maia, 
Pompeu de Sousa e os Deputados Walrnir 
Campelo e Geraldo Campos. Deixam de com­
parecer por motivo justificado os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi, Márcio Lacerda, 
Irapuan Costa Junior, Odacir Soares, João Lo­
bo, José Paulo Bisol, Chagas Rodrigues e Car­
los De'Carli. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara aberta a sessão, 
dispensando a leitura da Ata da reunião ante­
rior que é dada como aprovada. lnkiando os 
trabalhos o Senador Leopoldo Peres pede que 
seja determinado um horário para a reunião 
da Comissão e sugere que_se estude_a possibi­
lidade de reuniões à noite. O presidente, Sena­
dor Mauro Benevides responde, informando 
que está sendo tentada uma compatibilização 
nos horários de reuniões das comissões. Em 
seguida passa a palavra ao Senhor Senador 
Maurício Corrêa para que apresente o seu- pa­
recer favorável sobre o item 1 da pauta refe­
rente ao Projeto de Lei do Senado Federal 
n"'13de 1987-DF que "dispõe sobre as cartaS­
patentes dos oficiais do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal. Colocado em discussão 
e votação a matéria é aprovada por unanimi­
dade. Passando ao Item 2 da pauta que trata 
do Projeto de Lei do Distrito Federal nç 05, 
de 1989 que "conta em dobro o tempo de 
serviço efetivamente prestado em Brasília, no 
período compreendido entre 21 de abril de 
1960 e 20 de abnl de 1962, por fUncionários 
civis do Governo do Distrito Federal", o Sr. 
Presidente solicita que o relator Senador Mau­
ricio Corrêa faça a leitura do seu parecer favo­
rável com a emenda. Depois de lido, os Sentro­
res Senadores Aureo Mello, Pompeu de Sousa 
e Meira Filho louvam o trabalho do relator 
e enaltecem a Justiça que foi feita aos pionei­
ros do Distrito Federal. Colocado em discus­
são e votação é o parecer aprovado por unani­
midade. SOlicitando a palavra o Senador Mau­
rício Corrêa ressalta a presença da Sra. Gísele 
Santoro· e informa que está formulando um 
projeto dando o nome de Claudio Santoro 
ao Teatro Nacional. Prosseguindo os trabalhos 
o Senhor Presidente solicita que o relator Se­
nador Maurício Corrêa faÇa a leitura do seu 
parecer referente ao item 3, sobre o Antepro­
jeto do Distrito Federal que 'Transforma em 
Reserva Ecológica do Distrito Federal, a atual 
Chácara Onoyama,- em Taguatinga, estabe­
lece norrnas para o seu funcionamento e dá 

outras providências". Colocado em discussão 
e votação, é _o mesmo aprovado por unanimi­
dade. co-ntinuando a reunião, ao passar para 
o item que se refere a "Mensagem n~ 15, de 
1989-DF do Senhor Governador do Distrito 
Federal, encaminhado ao Senado Federal, o 
Plano de Governo do Distrito Federal para o 
ano de 1989". _O Senhor Senador Francisco 
Rollemberg pede vista do projeto, no que é 
acompanhado pelos Senadores Olavo Pires 
e Mauro Borges. A Presidência atende a soliciR 
tação. Em seguida, o Senador Olavo Pires soli­
cita que os documentos referentes aos itens 
das pautas de reuniões sejam enviados a todos 
os membros da Comissão junto com a convoR 
cação para que se tenha conhecimento prévio 
dos assuntos a serem tratados. Prosseguindo 
os trabalhos o Senador Mauro Benevides in­
forma que o relator do item 5, que trata do 
Projeto de Lei n~ 04 de 1989, que- altera a 
estrutura das categorias funcionais de AsstsR 
tência Social, Técnico em Comunicação So­
cial, Enfermeiro, Geógrafo, Sociólogo e Nutri­
cionista; dO Grupo Outras Atividades de Nível 
SuperiOr, do Plano de Gas_sificação de Cargos 
instituído pela Lei n9 5.920, de setembro de 
1973 e dá outras providências", Senador João 
Lobo não se enContra presente e consulta so­
bre a redistribuição da matéria. Apos breve 
discussão, o parecer é redistribuído ao Sena­
dor Jamil Haddad, que sentindo~se honrado 
com a incwnbência, passa à leitura do parecer 
favorável que após ser colocado em discussão 
e votação é aprovado por unanimidade. PasR 
sando ao item 6 da pauta, que trata da denún­
cia do Senhor Wtlton Robson Alvarenga, enca­
minhado ao Presidente do Senado Federal, 

_ contra o Senhor José Aparecido de Oliveira, 
Governador do Distrito Federal, como incurso 
no crime de responsabilidade, definido no arti­
go J9 da Lei n9 6.454n7, o Sehhor Pr~sidente 
passã a palavra ao Senhor- Senador Ronaldo 
Aragão que _lê o seu parecer concluindo pelo 
arquivamento da matéria. Após a leitura, o paR 
recer é colocado em votação e discussão, sen­
do aprovado por unanimidade. Em s~guida, 
o Presidente, Senador Mauro Benevides', passa 
a Presidência da ComissãO ao Senhor Sena­
dor Lourival Baptista, para poder relatar o item 
7 da piuta, referente ao Oficio "S" N. 09, de 
1989, "do Senhor Presidente do Tribunal de 
COntas do Distrito Federal, comunicando ao 
Presidente do Senado Federal, a aprovação 
por unanimidade, do relatório e do Projeto 
dO Parecer PréviO, referentes às Contas do Gow 
vemo do Distrito Federal, relativas ao exercício 
financeiro de 1987, elaborado pelo Conselhei­
ro Ge"rãJdo de Oliveira Ferraz". O Senhor Sena­
dor Maurício Corrêa, usando a Palavra, declara 
que devido a inúmeras irregularidades cons­
tantes na prestação de contas, tais como: defi­
dências administrativas, contas incompletas, 
infri!lgêndas a leis ordinárias e outras, não 
poderá dar o-seu aval de aprovação a tais 
. O Senhor Senador Mauro Benevides escla­
rece fatos constantes na Prestação de Contas, 
e soltei ta que seus esclarecimentos sejam ane­
xados aos documentos que estão em poder 
dos Senadores. Após ser colocada em discus­
são, é realizada a votação do parecer do rela-

tor, concluindo por um projeto de resolução, 
sendo o mesmo aprovado, com voto contrário 
do Senador Maurício Corrêa e com declaração 
de voto do Senador Aluizio Bezerra, solicitando 
-que conforme o constante no relatório do Tri­
bunal de Contas, apeSar da aprovação, sejam 
ressalvadas as irregularidades cometidas e o 
exame da responsabilidade de cada um dos 
administradores. Ao final, o Senhor Presidente 
encerra a sessão. Nada mais havendo a tratar, 
eu, Drlos Guilhimrie FonSeca, lavrO- a pre-­
sente Ata, que lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente, determinando que as 
notas taquigráficas sejam publicadas na ínte­
gra, em' anexo a ~sta Ata. - Senador MaW"O 
Benevides - PreSidente. 

A!'IEXO A ATA DA Q(JJNTA REl!N!ÃO 
DA COMISSIÍO DO DISTRITO FEDE­
RAL, RENJZADAÇM TRÊS DE MAIO DE. 
/11/L NOVECENTOS E OITENTA E NO. 
J<Ç; NA SALII DE RE(/_f'iJQES DA CO/I1/S­
SIÍO, ALA SENADOR ALEXANDRE 
COSTA 

Presidente -Senador Mauro Benevides 
Vice-Presidente - Senador Odacir Soares 

O -SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
A PresidêriCia- comunica ao&: .Srs. Senad.ores 
e a quantos se encontram presentes, notada­
mente aos nobres Deputados Valmir Campelo 
e Geraldo Campos, que dentro de alguns ins­
tantes se iniciará o trabalho dest?l_ reunião, fal­
tando apenas a presença de dois Srs. sena­
dores que já êonfirmaram a presença, que 
já estão se deslocando dos seus gabinetes 
para participar desta reinião da Comis_sâo _do 
Distrito Federal. Tão logo chegue um deles 
a este plenário, darmos Inicio ao cumprimento 
da pauta estabelecida, que, na forrna prevista 
no" Regimento, foi distribufda com antetiori­
dade de três dias, para que todos os Srs. Me­
mebros da Cóm1Ssão -do Distrito Federal tives­
sem conhecimento da matéria, ã ser discutida 
na manhã de hoje. 

O SR. LEOPOLDO PERES- Sr. Presiden­
te, para uma-questã_o de ordem. 

Sr. Presidente, eu gostaria que antes da pau­
ta nós discutíssemos o problema do horário 
das nossas reuniões. É impossível que esta 
comissão continue com os seus trabalhos 
atropelados pelos trabalhos da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PREsiDENTE (Mauro Benevides) -
A Presidênda responde a questão de ordem 
suscitada pelo nobre Senador Leopoldo PereS. 
informando a S. Ex!' e à CaSa que é intenção 
do Presidente Nelson Camefro reunir os Pr-eSi­
dentes das demais Comissões técniCas, objeti­
vando estabelecer um horário que não signi­
fique a simultaneidade_ de reunições; nem -de 
comissões sobre _c.omissões, nem de comis­
sões permanentes -coni -o fundori-ainénto do 
Senado e do CO.hgi"ciSo, o que é-Vedado o 
funcionamento da Comissão com o COngreS­
so e o Senado expressamente pelo nosso Re­
gimento. 
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Hoje nós tenta_mos_compatibilizar o horário 
da Corntssao de Coii.stituição, JuStiça e Cida­
dania - órgão da qual V. Ex!' faz parte, como 
wna das figuras mais preminerites - com 
o da Comissão do Distrito Federal; tanto isso 
é verdade que o Senador Cid Sabóia de Carva­
lho convocou a Comissão de Justiça para às 
1 O horas de hoje; nós tivemos a cautela de 
marcar esta reunião para as 11 horas e 30 
minutos. Além de V, Ex", outros membros da 
Comissão do Distrito Federal, inclusive eu pró­
prio, nós todos integramos a outra Comissão, 
que tem em pauta matéria da maior relevân­
cia, uma delas a lei de greve, com substitutivo 
a ser apresentado pelo nobre Senador Leite 
Chaves. Então, antes mesmo da reunião com 
o Presidente Nelson Cameiró, nós tivemos a 
cautela de, no que diz respeito à Comissão 
de ConStitUição e Justiça, que ê o órgão que 
tem na sua composição muitos integrantes 
da Comissão do Distrito Federal, nós entra~ 
mos_en entendimento com o Senador Od Sa­
bóia de Ca'rvalho e s; Ex" garantiu que a reu­
nião da sua Comissão jamais coliairia com 
a Comissão do DistritO Federal. 

Ora, se estava marcada para às 1 O horas 
e a nossa para às 11 horas e 30 minutos, 
havia possibü1dade de se compatibilizar a reu­
nião das duas Comissões. Lamentavelmente, 
inexistiu quorum na Comissão de Justiça e 
isso viabilizou a nossa reuniãO -coin absoluta 
tranqüilidade. 

O SR. _LEOPOLDO PERES :---Sr. Presiden­
te, sem nenhuma intenç~o de dialogar com 
a Mesa, lembraria a V. EX' o seguinte; se hou· 
vesse havido número na COmissão de Consti­
tuição e Justiça seria impossível discutir todos 
os assuntos, principalmente a lei de greve, no 
espaço de uma hora. Então, eu sugeriria a 
V. Ex' que estudasse a possibilidade, tendo 
em vista a importância, hoje, desta Comissão, 
que tem às atribuições de Assembléia legis­
lativa do Distrito Federal, que as reuniões fos­
sem realizadas, periodicamente, à noite; reu­
niões que não coincidissem com as reuniões 
do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
Esse sugestão que V. Ext submete à Presj­
dência, numa outra ocasião, foi aqui formu­
lada pelo nobre Senador Chagas Rodrigues, 
que louvada em experiência anterior, ainda 
mesmo quando o Congresso Nacional se reu­
nia no Rio de Janeiro, antes de ter sido aqui 
sediado em Brasília, ele sugeiia que às 21 
horas se reunisse a Comissão do Distrito F e:: 
dera!, e com isso, se não houvesse, evidente­
mente, reunião do Cõngresso Nacional, nós 
teríamos condições_de realizar a nossa _reunião 
com absoluta traqüilidade, sem esse açoda­
mento, sem essa preocupação de funciona­
mento simultâneo nas várias comissões do 
Senado Federal. Hoje, se nós ternos coridições 
de realizar esta reunião, com a chegada, que 
eu espero que se _efetive agora, dos nobres 
Senadores Ney Maranhão e_ João Menezes, 
nós não temos o problema de reunião ao meS­
mo tempo com a Comissão de ConstituiÇão 
e _Justiça, já que o Senador Qd Sabóia de 
Carvalho, diante do adiantado da hora e sobre-

:___ tudo da ausência do Senador leite Chaves, 
responsável pela formulação do substitutivo 
aos três projetos que ali tramitam sobre o direi­
tO -de greve, entendeu de transferir a reunião 
da Comissão de ConStituiÇão- e JustiÇa para 
após a Ordem do Dia do Senado Federal. 
Então, com isso rrobre Senador Leopoldo Pe­
res. n6s -entendemos que vamos tentar todas 
as alternativaS~ de viabilizar a reunião da nossa 
Comissão sem, evidentemente, criar proble­
mas aos outros órgãos internos. Mas a suges­
tão de V. Ex~, anteriormente esposada pelo 
nobre senadOr Chagas Rodrigues, não está 
fora de cogitação. Pelo contrário, se não hou­
yer compatibilização de horários entre a nossa 
e as outras Comissões, evidentemente que 
nós teremos ·que buscar, nessa alternativa, a 
saída para a continuidade dos nossos traba­
lhos. Para que esses trabalhos se realizem sem 
interrupção, sem -açodatnento, sem nada que 
possa obstaculizar o seu regular funcionamen­
to. - -- -- - -

O SR. LEOPOLDO PERES - Estou satis-
feito. Muito_ 9_!)rigado. -- -

O SR. MAURÍCIO .CORRt.' -Sr. Presiden­
te, seria possível... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_:_ 
_Concedo a pal-avra ao nobre Senador Maurício 
Côrre;:l. · · 

O SR. MAURÍCIO CORRêA- Si.Presiden­
_te, enderecei a V. Ex', em uma_das reuniões 
passadas, requerimento sobre a inexistência, 
pelo que sei, da apresentação, pelo Sr. Gover­
nador, do relatório resumido da execução or­
çamentária do primeiro semestr_e_ deste ano. 
E obrigação constitucional e o Governador 
tem que prestar ao CongressO Nadáiml, atra­
vés do Senado. Posteriormente, V. Ex" me en­
caminhou um oficio, á.Ssjnado pelo Chefe da 
Casa CiVIl - achei até eStranho, pOrque V. 
Ex' e o Senador que Preside a Cori1issão do 
Distrito Federal e o oficio, ao invés de ter sido 
assinado pelo Sr. Governador foi assínãdo pe­
lp_~eu _chefe"' de gabinete, o que me pareceu, 

-ii1cfusiVe, uma desconsideração. 
Por outro lado, ontem, tomei conhecimento 

-Se-não estou enganado- de que o Gover­
nador oficiou ao Presidente do Senado, -dizen­
do que estava providenciando a apresentação 
desse relatório. 

A indagação que eu formulo a V. Ex" é se 
V. ~tem alguma informação sobre esse ~_o­
cessO:, porqUe infelizmente eu não me encon­
trava na sessão. 

OSR·. PRESIDENTE_(Mauro Benevides)­
A Presidência informa ao nobre Senador Mau­
ricio Corrêa c:iue, até este i"nomento,- embora 
presente no Plenário do Senado tenha ouvido 
a leitura - e o Senador Pompeu de Sousa 
também estava presente - a leitura do enca· 
minhamento desse documento e até este exa­
to momento não chegou nada referentemente 
à essa matéria à Secretaria da Comissão do 
Distrito Federal. 

Vou manter entendimentos com a Secre­
taria Geral da Mesa, urgenciando o envio da 

matéria para o exame por parte da Comissão 
_do Distrito Fed~r~l. 

Existindo quorum, com a presença do no­
bre Senador Meira Filho, vamos dar irúcio aos 
-trabalhos, cumprindo a pauta preViamente dis­
tribuída aos Srs. Senadores, de conformidade 
com o que preceitua o novo Regimento do 
Senado Federal. Já, que, com a_anteriorida.de 
de três_ dias, fiZemos chegai a todos os mem­
bros da ComisSão do DistritQ federal, os itens 
.que são, hoje, 7, referentes à matéría a ser 
apreciada hoje. 

O item 1 é o Projeto Qe Lei do. Se_nado 
Federal n~ 13, de 1987, que dispõe sqbr~ as 
Cartas-Patente dos Oficiais do COrpo de Bom­
beiros do Distrito Federal. 

É Uma ffiã.féria originária do Poder Execu­
tivo e o_Relator é. o Senador Maurício Corrêa, 
a quem concedo a palavra para oferecer o 
seu parecer. 

O SR. MAURÍOO CORRÊA~ Gostaria que 
me fizesse chegar às mãos o procesSo. 

-

0

0--SR PRESIDENTE ([1auro Benevides)­
_A Presidência pede ao Secretário da Comissão 
para que faça chegar às mãos do nobre Sena­
dor Mau I) cio Cqrrea, o processo_ respectivo, 
para que_ S. E>(' tenha condições de proferir 
o seu parecer. 

O SR. MAURÍCIO CORRêA- Eu ilavia da­
do o parecer há dias e_encamínhado, de modo 
não tinha a cópia aqui. ---

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)...,.. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa, para proferir o seu parecer sobre _o 
ítem 1 da pauta. - - - ----

O SR. JIIAURÍCIO CORRtA .(PDT - DF. 
Para emiti~: parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: -

Relatório 

1. Trata-se de concluir parecer sobre pro­
jeto de lei originário do Põde-r Executivo, que 
pretende normalizar as Cartas-Patente dos Ofi­
ciais do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral. 

2. Em relatório pOr nós apresentado em 
13-5-87, opinamos pela solicitação de diligên­
cias para suprir falha na elaboração do pro­
c_esso pois o Governador do Distrito Federal, 
Dr. José Aparecido de Oliveira, em sua Expo­
siçãO de Motivos afurnou: 

"CoriSidet_ando qUe inexiste naquela 
Organização qualquer diploma legal que 
normatize esta matéria, e que as Cartas-­
Patente confirmam os postos oficiafs, 
conforme estabeleceo§ 1P do artigo 15 
da Lei nP 7.479, de 2 de junho de 1986, 
a presente proposta visa, além do preen­
chimento da lacuna existerite, assegurar 
aos Oficiais Bombeiros-Militares, todas as 
vantagens e prerrogativas da patente, 
bem como os deveres a ela Inerentes" 
{o grifo ê nosso). 

3. Todavia, ao verifiCar o texto da lei n9 
7.479, de 2 de junh.o de 1986, "que aprova 



Junho de 1989 DlÁRIO J2(j CONGRESSO NACIONAL (Se~ão I)) . sábãdo 3 2~43 

o Estatuto dos Bombeiros do Distrito Federal 
e dá outras providências", constatamos que 
aquele diploma legal é composto de apenas 
quatro artigos. 

4. Cumpridas as diligências, eis que o proM 
jeto de lei retoma às nossas mãos com o EstaM 
tuto dos Bombeiros~Milltares do Corpo .de 
Bombeiros do Distrito Federal que é anexo 
à Lei n• 7.479, de 2 de junho âe 1986. 

5. A providência~ nos Par-ece; setl/e para 
esdarecera intenção do Governador ao elabo­
rar a sua Exposição de Motivos. Mo entanto, 
salvo melhor juizo, não_ sana o equivoco da 
citação. 

6. Porém, elucidadas as dúvidas provoca­
das pelo lapso, cremos não deva a proposição 
continuar sendo obstada em sua tramitação. 

Parecer 

Pelo exposto, considerando o indiscutível 
méri~ da matéria e _que, de fato, inexiste diplo­
ma legal a normatizar os_ atos pelos quais serão 
conferidas as Cartas~Patente; considerando, 
ainda, que o texto do Projeto de Lei n9 13, 
de 1987, em seus dezenove __ artigos, é de boa 
técnica legislativa, opinamos favoravelmente 
à sua aprovação, 
~o parecer. 

Voto 

Pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE' (Mauro Benevides)­
Submeto à discussão dos Srs. Senadores o 
parecer do nobre Relator Maurício Cofrêa 

Como nenhum dos presentes_deseja discu-
tir a matéria, submeto-a à votaçáo. 

Aqueles que estiverem de acordo, perma­
neçam sentados. 

Aprovado. 

Item 2 da pauta: 
Projeto de Lei do Distrito Federal, n9 5, de 

1989, 

Conta em dobro o tempo de serviço 
efetiviJmente prestado em Bras/lia, no pe­
ríodo compreendklo entre o dia 21 de 
abril de 1960 a 21 de abril de 1962, por 
fundonários dvfs do Goll!?mO do Distrito 
Federal. 

A proposta é do Executivo; o Relator é o 
Senador Maurício Corrêa. A essa proposição 
foram apresentadas as Emendas n"' 1, 2, 3 
e 4 e uma emenda do Relator. 

Com a palavi'a, para proferir o_seu parecer 
ao projeto e às emendas, o nobre Senador 
Mauricio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORi<tA-Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, primeiramente gostaria de 
enfatizar que o que está consubstanciado nes­
sa mensagem do Governador é- exatamente 
a ap~cação do princípio da isonomia, nã me­
dida em que vários órgaos já estenderam a 
contagem do tempo em dobro àqueles que 
estão em Brasília desde a sua fundação. 

De modo que se trata apenas da extensão 
desse mesmo privilégio que foi dado a outras 
categorias. 

PARECER 

Da Córh!Ssão do DistritO F'ederal-sobre 
o Projeto de Lei do DF n~ _5, de 1989, 
i:jue conta em dobro o tempo de sen4ço 
efelivamente prestado em Brasília. no pe­
rfodo compreendido entre 2 I de aba1 de 
1960 e 20 de abril de 1962, por funcio­
nários cMs do Govemo do Distrito Fe­
deral. 

Relator: Maurício Com~a. 
Com a Mensagem de nq 8/89-GAB, datada 

de 27 de fevereiro do corrente ano, o Exm9 
Sr-; àõvemàdOi-00 Distrito Federal, de corlfor~ 
mid:ide com o que dispõem o § 1? do artigo 
16 das DispoSiçõeS ConstitudoilaíS Transitó~ 
rias, e a Resoluçáo n9 -157, do Senado Federal, 
submete à deliberação desta Casa, Projeto de 
Lei que "conta em dobro o tempo de serviço 
efetivamente prestado em Brasília, no período 
compreendido entre 21 de abril de 1960 e 
20 de abril de 1962; Por funciOnários civis 
do Governo do_Distrito Federal". 

Este- Objetivo está cofrtfdo -nci artiQO 19 da 
referida proposição, assim redigido: 

uo-terripci de serviço efetivamente 
prestado em Brasília, no período com­
preendido entre 21 de abril de 1960 a 
20 de abril de 1962, pelos funcionários 
dvis do Governo do Distrito Féderal, será__ 
computado em dobro, para efeito de apo-
seritaaOria-:··- - --

Vmdo à Comissão do DP, ao projeto foram 
tempestivamente oferecidas as Emendas' de 
no& 1 a 4, sendo a primeira de autoria do Sena­
dor Áureo MeU o, e as demais de minha autoria, 
antes de desiQriado Relato~, a sãber: 

EMENDAN• I 

Acrescentar onde couber: 

"Art. É- facultado ao funcionário -
aposentado do Distrito Federal contar o 
temPo de serviço- de que trata o artigo 
1", desta Lei, para cjüin'iüênlo." 

EMENDAN'2 

Dê-seà Éffientéi do Projeto de Lei _do DF 
n9 5, de 1989, a seguinte redação: 

"Conta em dobro o tempo de serviçO 
efe~iv?ffie_nte prestado em Brasília, no pe­
riodo compreendido entre 21 de abril de 
1960 a 20 de abril de f962, por servidores 
públicos civis do Governo do Distrito Fe­
deral, e dâ:

7
ou_tras providências." 

EMENDAN°3 

Dê-se ao art. I o do Projeto de Lei do DF 
n9 5, de 1989, _a seguinte redação: 

"Art 1 ~ O tempo de serviço efetl~ 
vamente prestado em Brasma, no Período 
compreendido entre 21 de abn1 de 1960 
a 20 de ãbril de-196.2~-PelOs servidores 
púbUcos civis do Govenio do Distrito Fe­
deral, será computado em dobro, para 
efeito de aposentadoria." ~ 

EMENDAN04 

ACrescente-se o art. 2~- ao Projeto de Lei 
n~ 5, de 1989, renumerãr1do-se os demais, 
com a seguinte redação: 

- '"Art. 29 Os efeitoS desta lei .também 
se aplicam à revisão dos proventos da 
aposentadoria proporcional ao tempo de 
serviço." 

EMf:NDA DO RELATOR 

Nesta oportunidade, oferecemos a seguinte 
Emenda do Relator: 

Inclua-se onde couber: _ 

"Art. Contar-se-á também em do~ 
bro, para efeito de aposentadoria, o tem~ 
pode serviço prestado no período àe 21 
de abril de !958 a 20 de abnl de 1960, 
pelos empregados da Companhia Urba~ 
nlzadora da Nova Capital do Brasil-NO­
VACM>, indusi~"9S_ da Guarda Esped~ 
de Brasl1ia -GEB,_que passaram à con~ 
dição de servidor púbUco do Distrito Fe­
deral, nos termos do art. 40 da Lei n9 
4242, de 17 de junho de 1963," -

É o relatório. 
Curripre-i10s ·examinar o projeto originário 

do Governo do Disbito Federal e as emendas 
acima enumeradas. 

Quanto_ à prOposição do Serihor Governa­
dor, medida idêntica foi adotada em-relaÇàO 
aos servldores do Senado Federal e da Câma­
ta dos Deputados, atra~s_das_~eso~uçt?es .. ~9 
9, de 1960, e n9 67, de 1962, respectivamente, 
bem como· aos Servidores dos órgãos do Po­
der Judiciário sediados em Brasília, e do Tribu-. 

-nal de Contas da Oniã!J, conforme disposto 
no art.~ da-(êi i19 3.829, de 25 de noveriíbro 
de 1960. · 

Por isso oferecemos a seguinte subemenda 
do Relator que consiste em s_ubstituir-se a ex­
ptêSsâo j>ã"ra qüinqüêniO: · 

"Art {9 ~ facultadO ao funcionário 
apoSentadO dO DisfdtO federaJ-contãr- o 
tefi!po de _serviço_ de que tratcl o art,_ 1° 
desta lei para efeito de percepção de grati­
ficação adicional por tempo de serviço 
previsto no art. 145, inciso 11, da Lei n9 
1.711, de 28 de outubro d~ 1952." 

Como -se vê; trata-se apenas de aperfeiçoa­
mentC> da terminologia despendida porque o 
mérito é o mesmo da emenda apresentada 
pelo nobre Setléidor Áuieo Mello. 

COntudo vale salientar que o objetiVo da 
emenda não tem precedente na legislação que 
rege o regimento jurídico dos servidores públi­
cos dvis da Onião, em nenhum dos seus pode­
res, uma vez qúe a mencionada gratificação 
_é definida como vantagem pessoal atribuída 
por qüinqüêniO de efetivo exerdcio. 
_ A Emenda n9 -2 é- modificativa da emenda -
do projeto de lei, compabbilizando sua reda­
ção com as que oferecemos ao art. 19,- esten­
derido o benefício a todas as esp~cies de servi­
dores e não- sOmente funcionáriOs. -

A Emenda ri9 _3 referente a adiação de um 
dispositivo s_obre a contagem em dobro do 
tempO de serviçO- do início de Brasllia para 
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efeito de revisão dos proventos de aposen­
tadoria profissionaL 

A Emenda n9 3 apenas substitui a expressão 
"funcionários dvis" inserida no corpo do art. 
19 do projeto de lei pela expressão "servidores 
públicos civis," tend~. em _vista que seguindo 
o_s cânones da Constituição de 1988; de espe­
aal os preconizados no capítulo 79, da admi­
nistração pública, seção 2, dos servidores pú­
bli.cos ~ivis, ':los ~is se acha consagrado o 
pnndpiO da Isonomia entendemos-que 0 be­
nefido de_ que trata o art. ]9 do projeto não 
deve fi:ar adlsbito a funcbnários, merecendo 
ser estendido a todas as espécies de servido­
res, porque essa é a· linguagem da Consti­
tuição. A Cónstituiçàci-não laia em funcionário 
ela fala em servidor. ' 

. A Em.enda no 4 é um d.ispos!tlvo novo que 
VISa aphcar os efeitos do art. ]9 do projeto 
a revisão dos proventos da aposentadoria pro­
fissional ao tempo de serviço. A matéria tem 
respaldo no § 49 do art. 40 da Constituição 
Federal, isto estaria iniplícito praticamente, 
mas achei prudente explicitar através de um 
dispositivo, mas isso já é da Constituição. __ _ 

No que conceme a emenda do relator man­
dando contar em dobro os dois anos anterio­
res a construção de Brasília também para efei­
to de aposentadoria dos empregados da No­
vacap que exvi do dispositivo no art 40 da 
Lein?~,2_62, de-119ejulho de I963,passarain 
a condiçao de SeiVJ.dor Público do Distrito Fe­
deral, a medida parece das mais justas por~e 
há muitos aposentados da Novacap que são 
funcionários públicos e qUe não estavam en: 
quadrados. Então, seria uma categoria que 
ficava de fora, mas eles são funcionários públi­
cos não há nenhum nepotismo, não há nada 

. de ilegal, é óbvio que ainda existe precedente 
legal sobre a matéria, pois estes atuais servi­
dores foram os verdadeiros pioneiros da _cons­
trução de Brasília. 

A Novacap, como todos sabem, foi a com­
panhia encarregada d_~ construção c!e Bi-asi1ia, 
e a GEB era a polícia que nós tínhanlos na 
Capital da República. 

Diante do exposto, nosso parecer conclu­
sivo é pela aprovação do projeto de lei com 
a Emenda n9 1 esta com a redação da sube­
menda do relator e ct?m as- Emendas de 0 ;& 

2,3,4,5, todas do Relator. - -
Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
~m dicussão o parecer do Relator ofere­
ada a proposição on'ginal e as emendas apen­
sadas ao respectivo projeto. 

Para discutir, concedo a palavra ao nobre 
Senador Aureo Mello. __ ~-

. O SR. AUREO DE MELO - Sr. Presidente, 
diante das _conclusões a que chegou o nobre 
relator, sou de entendimento que o que inte­
ressa mesmo ~o os objetivos, os resultados · 
pretendidos na minha proposição, razão pela 
qual subscrevo a subemenda por ele apres_en­
tada. Agora, aproveito a oportunidade para 
consultar V. Ex!' sobre um assUnto que seria 
mais uma questão de ordem. -

Sendo o Sr. Relator, Senador MaUrício Cor~ 
rea, autor da maioria das emendas, pode S. 

Ex• dar parecer a respeito das suas próprias 
emendas? _ . _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
A Presidência responde qli.e S. EX' foi desig­
nado relator antes da apresentação das emen­
das, evidentemente se houve_ anteriormente 
a designação, não há nenhuma relação regi­
mental que a impeça de continuar relator da 
matéria._ 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerr~ 

a discussão. (Pausa) 
Com a palavra o nobre Senador Pompeu 

de Sousa que honra. neste niomento, a Co~ 
missão do Distrito Federal, que brevemente 
passará a integrá-la, por indicação do seu Par­
ti~Cl· já que no impasse regimental existente, 
desapareceu pela reforma agora mesmo pro-
cedida. -

Senador -Pompeu de Sousa, "á.Õ Senador Mau~ 
rido Corrêa, pois para aqui vim também no 
começo _da nossa construçáo. Acho que é um 
ato de justiça, que se faça com os pioneiros. 
Só tenho a lamentar que o _beneficio veio de­
pois que me aposentei, não tive a oportuni­
dade de aproveitá-lo. Mas, de qualquer ma­
neira, meus parabéns ao Senador Maurício 
Corrêa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sinto-me 
obrigado_~ agraceder ~ gentifiza do Presidente 
gue sa9da-eSse futuro_ membro da Comissão. · 

~-O SR. PRESIDENTE (M<,uro ~Benevides)-~ 
- A presença de V. Ex~ é aguardada com 

grande expectativa por todos os seus Pares 
neste colegiado. ' 

Eu me aposentei, como locutor da ''Voz do 
Brasil", porque tive a oportunidade naquela 
batalha que foi a construção da Capital, de 
fazer a "Voz do Brasil" em várias oportuni­
dades com luz de_ vela, porque tinha apenas 
a energia de tiril niõtõr e ainda não havia sido 
instalado a energia do Palácio Planalto. De 
maneira que eu vejo isso com<:> urna lembran­
ça muito agradável, e acho que o Senador 
colaborou para se fazer-justiça àqueles que 
lutaram, realmente, pela construção desse 
monumento que é Brasilia". 

O SR~PRESIDENTE (Mauro Benevides)-
A_Presidência sente-se tambem,~ no deVer de 
regozijar-se, sem que isso represente infrin­
gência a norma reQirnental, por eSte fato aus~ 
picioso, ainda mais porque recorda agora, 
com a menção feita pelos Senadores: Pompeu 

D~SR. POMPEU DE SOUSA- Na verdade 
~~_sde o __ princípio eu estaria nestª- Co~ 
missão, se nâ6 estivesse na MeSa Diretofa do 
Seri~~o. Com a reforma do Regimento, de 
fato, eu posS"o até passar a pertencer à Comis~ 
sao Permanente. Só essa COmissão Perma­
nEir:tte Ou a de F'xscalização e controle. 

Sr. Presidente, gostaria de assinalar, com 
louvor, á trabalho do Relator, Senador Mau­
rício Correa, porque na Verdade, ele procura 
fazer a justiça atingir a todos que a justiça 
merecem. Assiná-lo, em particular, agrado 0 
fato de estender isto ao servidor da Novacap 
na fase anterior a instalação do Governo em' 
BrasíJia, isto é, instalação oficial e a criação 
da Prefei"tura do Distrito Federal, porque antes 
o Poder Público era a Novacap. O poder Públi~ 
co .era a_ Diretoria da Novacap de forma que 
eram servidores públicos, os servidores da Now 
vacap, lembro-me disso, porque acompanhei 
toda a construção de Brasília, eu vinha com 
Jucelino, aqui, no tempo que havia apenas 
o Catetinho, _e o ·único carilpo de pouso era 
o prõPriCiierrériO dO- Catetinho, e _acompanhei 
~!mente aquele trabalho admirável dos pto-­
nE~J.ros, que na Novacap conduziam a constru­
ção de Brasma É motivo do mais alto louvor 
realmente esta extenção, porque é um ato de 
Justiça que atinge que talvez alguns sobrevi~ 
ventes, entre os quais, não eu, que não sou 
da Nov~~p. m~_s_ sou so~revivente da época. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ 
Em discusSão.- __ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. (Pausa) , 

O Seriã.dor Meira Filho já presidiu a Comis­
são do Distrifo Federal com exemplar digni­
dade. Concedo a palavra a S. Ex'. 

Q SR}\iõiRA FILHO:.:_ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero me associar ao louvor- do 

--de Sousa e Meira Filho que se recordam do 
tempo em que vindo a Brasília, e aqui encon­
trando um cearense ilustre, dirigindo a Nova­
cap, o saudOS() Senador Virgílio de Morais Fer~ 
nando Távora, na-scido nO Ceará, integrante 
da Novacap, e o contato com S. Ex- naquela 
ocaslão, eu via como ·o Ceará se indentificava 
com o Distrito Feaerai, naquele momento em 
que nascia a Capital da República, que, hoje, 
nos abriga de forma fraternal. Portanto, é um 
registro que a Presidência emocionada se sen­
te na obrígação de fazer, diante de todos os 
Srs. Senadores- e_ de quantos se encontram 
presentes, nas galerias desta Comissão. -

Continua em discussão o parecer. 
Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 

a discussão.~ 
Em votação o parecer, salvo as emendas. 
Os sr:-Senadores cjue o aprovam queiram 

permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado o parecer, inclusive favorável às 

emendas mencionadas pelo Sr. Relator e à 
subemenda que foi também apresentada à 
matéria. Portanto, esse item dã pauta agoi-a 
superado, eu me sinto no ·dever de, em nome 
de todos os Srs. Senadores, cumprimentar os 
benificiários e fazer votos porque, mesmo -des­
frutando no momento o tium cum dígnítate, 
possam continuar trabalhando de todas as for­
mas em favor do desenvolvimento de Brasília. 

O SR. MAURÍCIO CORRtA- Sr. Presiden­
te, _se V. Ex" me permiti, gostaria de registrar 
a _presença aqui da Sro Gisele SãntorO, viúva 
do eminente Maestro Claúdio Santoro, fale­
cido re.centerriente, uma perda irreparável pa· 
ra todos nós. Uso da palavra neste instante 
para fazer este registro.~ propósito Sr. Presi~ 
dente, já que a Sr' Gisele se encontra presente, 
gostaria de dizer que estou apresentando um 
projeto, aqui, que yai passar pela Comissão 
do _Distrito Federal, no sentido de atribuir ao 
Teatro Nacional o nome do maestro Cláudio 
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Santoro, ·grande amazonense, que dirigíu a 
Orquestra Sinfônica dO TeatrO Nacional de 
Brasília. Esta a interlocução que me permiti 
fazer neste momento, pedindo es.:usas a V. 
Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro -Benevides)­
A Presidência saúda a presença, e o faz da 
forma mais comovida possíve1, da Sr" Gis_ele 
Santoro, neste plenário, sobretudo porque o­
seu saudoso esposo foi um dos impulsiona­
dores do desenvolvimento artíStico e cultural 
da Capítal da República. 

Passamos, agora, ao item 3 da pauta_: trans­
forma em reserva ecológica do Distrito Fede­
ral a atual Chácara Onoyama, eni.Taguatinga. 
Estabelece normas p.:!ra o seu funcionamento, 
e dá outras providências. A autora do projeto 
é a Deputada Márcia Kubitschek e o Relator 
é o nobre Senador Maurício Cofrêa. Portanto 
S. fr -_é 6 RelatOr _das- três propoS-ições que 
encabeçam a Ordem do Dia de hoje, o que 
revela de certa forma aquelã deferência e o 
respeito da Mesa ao ilustre representante do 
Distrito Federal. - -- - -- - -

O .SR. MAURIOO CORI<tA- Como V. Éx' 
salientou Sr. Presidente, esses_ processos se 
encontravam comigo. Como foi instalada a 
Comissão, eu tinha que soltá-los, a fim de 
serem apreciados. 

Com fundamento no parágrafo único do -
art.2-?daResoluçãon"'157, de 1989, a excelen­
tíssima Senhora Deputada Márcia Kubitschek 
encaminhou à Mesa do Senado Federal, ante­
projeto_ de lei que ''transforma em Reserva 
Ecológica do Distrito Federa1, a atual Chácara 
Ono)rama, em Tagliatinga, estaDeJece nomas 
para o seu funcionamento e dá outras provi­
dências". 

Aos Srs, Senadores que não conheCem e 
não têm nenhuma informação da Chácara 
Onoyama, devemos dizer-lhes que se trata de 
um reduto ecológico da mais alta importância, 
desenvolvido esse parque por um pioneiro de 
Brasília, de origem japonesa, que construiu 
uma experimentação fabulosa a respeito da 
nossa fauna. De sorte que a proposta da Depu­
tada Márcia KUbitschek trata exatamente dis­
so. 

O objetivo da proposição é o de_ destinar 
a área da mencionada Chácara à cOnservação 
e preservação da flora e fauna nela existentes 
bem como ao estudo e aproveitamento de 
mutações genéticas, cruzamentos, produção 
de variedades_ resistentes a doenças, nanifi­
caç.ao de espédmes vegetaJs e outras expe­
riências voltadas para a melhoria do sistema 
ecológico do Distrito Federa] e do _seu En­
torno. 

Ressalva, em l..llTf dos seus dispositivos, que 
C~:quela gleba pennanecerá incluída· entre os 
bens do Distrito Federal; sob a administração 
de uma Fundação particular a ser criada para 
esse fun, (acultado ao Governo local a sua 
utilização para desenvolver estudos e projetos 
visando o melhoramento ecológico das matas 
do cerrado. 

Obriga o Governo dO Distrito Federal, no 
entanto,a renovar por-quinze anos a conces­
são de uso da citada área aos atuais conces~ 

sionárí9s, f'ícando sem efeito quaiquer estudo 
ou projeto, ainda que aprovado, com destina­
ção diversa do objeto dã propoSição. 

Dos estudos que procedemos a respeito da 
matéria, deparamo~nos com o Decreto n? 
89 . .336, de 31 de janeiro de 1984, que, além 
de outras providências, estabelece nítida dis-­
tinção entre Reservas Ecológicas e Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico. 

Reservas Ecológicas são as áreas de preser­
vação p-ermanente; mencionadas no artigo 18 
da Lei n~ 6.983, de 31 de agõsto de 1981, 

-bem tomo as que foram estabelecidas por 
ato do Poder Público, excetuadas as Estaçõ~ 
Ecológic_as criadas na forma do disposto nes­
se mesmo "diploma legal e na Lei n~ 6.902, 
de 27 de -abril de 1981.--

As Reservas Ecológicas são públicas ou par­
ticulares, de acordo com a sua situação do­
minial. 

Áreas de Relevante Interesse Ecológico são 
as que possuem características naturais ex­
traordinárias ou abriguem exemplares raros 
-da bio_ta _regiõrial, exigindo cuidadOs especiais 
de proteção por parte do Poder Público, como 
tais declaradas quando tiverem extensão infe­
rior a 5.000 ha (cinco mil hectares) e com 
pequena ou nenhuma ocupação humana por 
ocasião _do _ato declaratório. 

Afora esses conceitOs legais, o Go_vemo do 
Distrito Federal já expediu o Decreto n? 
11.467, de 6 de março de 1989, que_ "dispO e 
sobre a criação daArea de Relevante Interesse 
Ecólógico dos Córregos Taguatinga e COrta­
do, e homologa a Decisão n9 12/89, dO toilse­
lho de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambien­
te". 

A gleba de terras de que trata o referido 
DecretO do GDF possui uma ál-ea de 210,5929 
ha e, segundo a delimitação nele descrita, defi­
nindo o perimetro e as coordenadas geográ­
ficas,_ abrange diversas Chácaras do Núcleo 
Rural de Taguatinga, inclusive as denomina­
das Chácaras Onoyama, mantendo-as sob o 
mesmo-sistema de concessão_de uso e obri­
gando os se~s arrendatarios ~ apresentarem 
plano de trabalho condizente com a finalidade 
dB: sua criação. 

Nada _obsta, no nol)so _e-nteõder,_ que uma 
tei e uffi DeCreto-dispOnham sobre a mesma 
matéria, conquanto não colidam os seus obje­
tivOs. 

Todavj_a, o anteprojeto de lei ora em exame 
é dirigido apenas à atual Chácara Onoyama, 
pretendendo transformá-la em ReseJVa Ecoló­
gica, enquanto que o Decreto n9 1 I .467/89 
já a incorporoü, junto com outras chácaras 
que lhe ficam adjaceçtes, à citada Área de 
Relevante lnteresse Ecológico, cuja nomen­
clatura i a que se coaduna com o conceito 
jurídico contido na legislação vigente que rege 
a matéria. 

Pare,ce,-nos, a$Un, que com o advento da­
quele Decreto, a proposição da nobre Depu­
tada Márcia Kubitschek está prejudicada. No 

- entanto, para melhor ilustrar o nosso conven-
-dffiento, valemo-nos do preceituado no art. 
164, inciso I, a1ínea "b", do Regimento Interno, 
ao propormos a expedição de oficio ao Senhor 

Govemador do Distrito Federal, solicitando­
lhe cópia do inteiro teor do Pfocesso n? 
030.012._8~/aa, no qual S. EX' se louvou para 
editar o Decreto n9 11.467, de 6 de março 
de 1989. 

É o nosso parecer. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ 
Em discuss_ãO o parecer do nobre Senador 
Maurício Correa, quê Conclui por uma diligê·n~ 

-cia junto ãO_ GoVe~mo dO Distrito Federal. 

O SR_LEOPOLDO PERES - SoliCito a V. 
Ex' a transferência da disc_ussão do assunto, 
tendQ .em vista que aqui não consta o projeto 
da Deputada Márcia Kubitschek e não me sin­
to à vontade para votá-lo. 

O SR. MAURfao CORRb. -Senador, é 
O itein ~.3 da- pãuta. - -

O SR.lEOPOLDO PERES- Esta pãui:ado, 
mas não tem o projeto aqui. 

O SR. MAURICIO CORRÊA- Senador Leo-­
poldo Peres, é apenas a expedição de uma 
diUgência. Parece-me que nãO há necessidade 
do projeto.-

O SR. LEOPOLDO PERES --Então não 
votaremos .hoj~ .o projeto. 

o SR. PRç:SIDENTE (Mauro BeneVideS) -
J:: só apenas a_ diligência que ele está citando. 

Os Srs. Senâ=àõres que estiverem de acordo 
_com a diligência reclamada no parecer do no­
bre Senador Maurício Correa, qUeiram perma-
necer sentados. (Pausa.) -

Aprovada 

Item 4 da pauta: 
"O Sr. GoVEm'lador do DistritO Federal, 

encaminhando ao Senado Federaf plano 
de Governo- do _Dístrito Federal -para 
1989." 

É Relator da matéria_o nobre Senador Meira 
Filho, a quem concedo a palavra. 

O SR. FRANOSCO ROLLEMBERG - Sr. 
Presidef!_te, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran· 
cisc_Q RoJlemberg, para uma questão de or· 
dem. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -Sr. 
Presidente, erTIDOra V. ~tenha reiterado, des­
de o lnfcio da sessão, que a nossa páuta foi 
remetida há mais ou menos três dias, devo 
dizer que s6 tive conhecimento da pauta ao 
chegar aqui. E não me sinto muito à vontade 
para votar e opinar sobre o Plano de Govemo 
do Distrito Federal sem conhecê-lo. Daí por­
que, mesmo antes de o Senador Meira Filho 
dar o seu parecer, ao qual tenho o maior res­
peito, consideração, apreço, sei que S. Ex" dará 
um parecer consciente, conhecendo bem o 
problema, quero solicitar a V. & que me con­
ceda vista do processo para que eu possa 
me inteirar desse Plano de Governo e_ votar 
com mais tranqüilidade e com mais seguran­
ça. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Nos termos do Regimento, a Presidência con­
cede vista do item 4 da pauta ao nobre Sena~ 
dor Francisco Rollemberg, transferindo a ma­
téria para a reunião que, põssivelmente, deverá 
oCorrer na próxima quarta-feira, se houver, 
realmente, aquele entendimento com os de­
mais Presjdentes de Comissões para a fiXação 
d~ quartas-feiras, às 11 h 30 rTlin, para o dia 
aprazado ou às 21 hOras daqúele dia. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) -
A Secretaria da Coiri.ISsãO flCa,iiesde já, autori­
zada a diligenciar as -cópias reClamadas pelos 
eminentes Srs.- SetfãdOrés, fazendo-as chegar 
aos respectivos gabinetes afitn de que, retor­
nando a matéria à deliberação do Plenário, 
cada qual possa exél'dtar o seu direito de voto 
com pleno conhecimento das novas metas 
estabelecidas pelo Governo dá Distrito Fede­
ral. 

0-Seriador Melra Fllho deseja se manifestar 
ainda? 

O SR. MEIRA FILHO -·s:r: Presidente, ape· 
nas para dizer qUe fica senl efeito a leitura 
do meu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-. 
Com o pedido de vista, V. Ex' aguardará a 
próxima reunião que, possivelm'=nte, será na, 
quarta-feira, mas, -desde já, fica: assegurada 
ajnclusão na pauta desta matéria, com a ma· 
nifestação dos Srs. senadores, e V. EX, então-, 
proferirá o seu pareçer que esperamos, como 
sempre, seja brilhante. 

O SR. MEIRA FILHO-.:._ Eu quero, sr: PreSi­
dente e Srs. Senadores, louvarnes_ta Comissão 
o interesse .demonstrado agora em nao apro~ 
var sem ler. 

Acho que a Cotriissão do Distrito Fed€ral; 
através do que pleiteiam os seus Senadores, 
está absolutamente certa. Tein o meu aplauso L 

O SR PRESIDENrr (M~~rÓ ·a-enevideSf--­
Com a palavra o nobre Senador Olavo Pires. 

O SR. OlAVO PIRES- PeÍ'os mesmos mo­
tivos aqui apresentados, inclusive pelo Sena­
dor Francisco Rollemberg, soUcito, também, 
vista do processo. - · -

Quero sugerir à Mesa Diretora que_ enca­
minhe para os SrS. Senadores integrantes des­
ta Comissão a docúmeniação necessária e 
mínima para que possamos analisar as maté­
rias antes _de virmos para a réunlão. · -

O SR. PRESIDENTE (Mauro BenevidesÍ ....; 
A Presidência fará a Secretaria da Comissão 
cumprir rigorosamente _o pleiteado por V. ~ 
e concede vistas conjuntas da matéria ao~_ no­
bres Senadores Francisco Rollemberg, Ola~_ 
Pires e, igualmente, ao s-eriÇldor Mauro Borges. 
Aos demais Senadores, será procedido o en· 
caminhamento do plano do Sr. Govemadçr 
!=a 1989. 

O item seguinte "altera a estrutura das cate~ 
gorias funcionais de assistente social, técnico 
em comunicação social, enfermeiro, geógra­
fo, sociólogo e nutricionista do Grupo Outras 
Atividades de Nível Superior do Plano de Clas­
sificação de CargOs inStituídos pela Lei n~ 

5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá Outras 
provídências". _ --

Ê uma proposta do Poder Executivo. O Re­
lator é o nobre Senador João Lobo. S. EX> 
não se acha presente no plenário neste mo­
mento. 

A Pl:~sidência indaga se poderia proceder. 
agora, já que o parecer se acha lavrado, a 
uma redistribuição a um dos Senadores pre­
sentes para que proferisse o seu parecer. 

Com a palavra o nobre Senador Jamil Had­
. dad. 

_ O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
pode _ser que durante a reunião o Senador 
João Lobo compareça. 

Então, pediria uma inversão da pauta. V. 
Ext deixaria este processo coma· sendo o últi· 
mo ·da pauta e continuaríamos, _então, com 
a nossa reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -
-- A Presidência esclarece ao nobre Senador Ja­

mil Haddad que, atendendo a uma convoCa· 
ção urgente do Sel! Estado, o Piauí, o nobre 
Senador João LobO se ausento_u na tarde de 
ontem de Brasflia. 

E, como há uma expectativa de todas essas 
categorias functonais para que esta matéria 
seja apreciada no menor espaço· de tempo 
possível, consulto se, diligenciado a redistri· 
buição da matéria agora, o Senador designado 
terá corrdições de oferecer o seu parecer neste 
momento. - -

.. CottsUlto o nobre SeJ!ador Leopoldo Peres. 

O SR. LEOPOLDO PE:RES- Sr. Presiden· 
te, é ainda uma questão _de ordem. 

- O SR. MAURfao CORRtA- Sr. Presiden-
-te, eu havia solicitado a palavra a V. Ex" ... 

-à $R J..EOPOLbO PEREs- Sr. Presiden= 
te, é uffi parecer muito bem elaborado- pOis 
eu já estive lendo --'- do Senador João Lobo. 
Creio C(úe transferir é1 outro Senador a leitura 
·do mesmo seria, até certo ponto, aético uma 
vez que o Sen-aâOr João Lobo terá de ter oca~ 
sião e oportunidade de defender o seu parecer. 

EU cOmpreendo a angústia dos interessa­
dos nesta matéria _que está aqui em discussão; 

-nias pEiCiiría a V, Ex• que a colocasse na pauta 
_da próxima reunião porque não é justo' que, 
estanqo .,usente o Relator, outro vá defender 
o parecer que ele elaborou. 

fsso seria uma injustiça com um homem 
do~~· da honradez, da digni~ade ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Não, não há dúvida, nobre Senador Leopoldo 
Peres. O Senador João Lobo, extremamente 
dedicado aos seus misteres parlamentares e 
às suas responsabilidades como integrante 
desta Comissão, tem atuado com muíta assi­
duidade e com muita clarividência nas maté­
rias que lhes são colo_cadas para emitir pa­
recer. 

A razão de_ a Presidência insistir na redistri· 
buição na reunião de hoje -é põrqüe há uma 
expecta_!iva das categorias funcionais que se 
favorecerão CO!'Jl es;ta medida e, naturalmente, 
Já há çúgum tempo, elas aguardam esta masni­
festação e qualquer Senador ... 

O SR. - Eu solicito que seja de~ig-
nado o Senãdor Maurício Correa como subs-
tituto. _ - -

O SR. MAURfao COR)ltA- Sr. Presiden­
te, se V. Ex" me pennttisse, eu- havia solicitado 
a palavra a_ V. ~ desde o início a respeito 
dessa matéria. Eu só q~eria ressalvar ... 

O -SR. PRESIDENTE (Mauro BEmevides).­
A Presidência esclarece que o Senador Leo­
poldo Peres tinha feito uma solicitação anterior 
e por isso e qUe a Presidêilcia não concedeu 
a palavra a V. Ex'! 

O SR. MAURICIO CORRÊA.:._ Más há i=a 
proposta do Senador Jamil Hadd~d._~.gO~­
ria, inclusive, que V. Ex~ meditasSe e, se os 
Senadores concordassem que esse processo 
fosse distribuído ao Senador Jamil Haddad, 
que é médico, inclusive, e esta questão aqui 
envolve enfermeiros, dentre outras categorias, 

V. Ex', Sr. Presidente, tem toda a razão. Tra· 
ta-se de um_a_matéria da mais alta importâl1.cia, 
é uma velha reivindicação que perdUrá, que 
corre, t~ue perambuJa pelos gabinetes oficiais 
'há muito tempo, e que o Govemadcir -do -DisM 
trito ~edera1 agora está encarando para resol· 
ver. E uma situação de angústia destas cate­
gorias. 

De modo que eu apelaria para os Srs. Sena· 
dores- é uma matéria simples de compreen­
são, sem maiores -complicadores ---.. eu acre­
dito que podemos acompanhar a solicitação 
do PreSidente no sentido de votarmos sem 
a inversão da ordem, agora 

Este é o apelo que eu faço. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides)­
A Presidência esclarece ao Senador Maurício 
Corrêa e aos demais integrantes da Cqtnissão 
que ao rec:::eber um g'rupo' nunierosb tle repre­
sentantes dessas categorias proftSSionais, a 
~reSidência teve a sensibilidade para entender 
a razão de um urgenciamento oa apreciação 
desta matéria por parte da Comissão do Dis­
trito federal' 

SLiSdtoU:-Se üi'ria- eiPecfutiVa natural entre 
essas categorias todas, enfermeíras, assisten­
tes sociais, técnicos em comunicação social, 
geógrafos, sociólogos, nutricionistas, enfirri, 
todas essas categorias favorecidas pela medi­
da, e a Presidência, considerando que esta 
Comissão sempre foi receptiva a apelos dessa 
natureza, e em face da ausência, justificada 
do Senador João Lobo, que trabalhou na má­
téda, que elaborou o seu párecer, a Presidên­
cia sentiu-se_ no dever de sugerir a redistri­
buição da matéria, para que um dos Sem11-
dores presentes, adotando o parecer, pudesse 
apresentá-lo neste instante e nós decidísse­
mos em tOmo -do assunto. 

Então, como há um assentimento estam­
pado nã fisionomia de todos os Srs. Senado­
res, a Presidência redistribui a matéria ao no­
bre Senador Jamil Haddad e indaga de S. Ex' 
se tem condições de adotar o parecer do _no­
bre Senador João Lobo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Eu fiz a propo­
sição para que ficasse para o último item da 
pauta, pensando que o nobre Senador João 
Lobo estivesse se dirigindo à Corrussão. 
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Diante da fala de V. Ex", de que S. Ex" se 
dirigiu ao seu Estado Natal, sinto-me-até hon­
rado em poder acolher o parecer do Senador 
João- Lobo para que não se postergue essa 
decisão relacionada com várias categorias 
profissionais que de há muito merecem, na 
realidade, esse enquadramento. 

De modo que eu acolho o parecer do Sena­
dor João Lobo e passarei então a fazer a leitu-
ra ... 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
A matéria foi distribUída a todos os Srs. Sena­
dores, não é isso? 

Então há urna emenda apresentada a essa 
proposição com o parecer também do relator, 
senador João Lobo. ~ 

O SR. JAMIL HADDAD - O parecer de 
S. Ex!' é favorável à aprovação do projeto Pof 
possuir embasamento jurídico-constituciOrial 
e igualmente regimental, sendo, quanto à 
emenda apresentada, por sua rejeição, por in­
conveniente. 

O pare_cer é favorável ao projeto com rejei­
ção à emenda. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
Em discussão o parecer do nobre Senador 
Jamil Haddad, que adotou a manifestação-ori­
ginal do nobre Senador João Lobo, anterior­
mente designado para Relator da matéria. 

Em discussão o parecer Jamil Haddad, fa­
vorável ao projeto e contrário à emenda apre­
sentada. 

Os Srs. s-enadores que estiverem de acordo 
com o parecer, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência deseja se congratular com 

as categoriâs proftSSíorlaiS que [ofam benefi­
dadas com essa medida e que certamente 
agora se desdobrarão em esforços par~ _que 
Brasília -cada qual das beneficiárias atuando 
na sua própria- tenha uma contribuiç~o a in· 
da mais efidente em favor do desenvolvimen­
to da nossa cidade. 

Item 6 da pauta; 

"O Sr. Wilton Robson Alvarenga enca­
minha ao Presidente do Senado Federal 
denúncla contra o Sr. José Aparecido de 
Oliveira, GovemáOOr do Distrito Federal, 
como incurso no crime de responsabi­
lidade, definido no art. 19 da Lei n9 6.454 
de 1977." · 

O autor é WLiton Robson Alvarenga. O Rela­
tor da matéria é o nobre Senador Ronaldo 
Aragão, a quem concedo _a palavra. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Sr. Presh 
dente: 

A Denúncia, ora sob exame, foi apresentada 
ao Sr. Presidente do Senado Federal e sua 
formulação objetiva o enquadramento, por cri­
me de responsabilidade, do ex-Governador do 
Distrito Federal, Sr. José Aparecido de Oli­
veira. 

A fundamentação legal invocada consubas­
tancia-se nas Leis n\il 6.454, de 24 de o~_u?ro 

de 1977, 7.1 06, de 2_8 de julho de 1983, e 
1.079, de 1 O de abril de 1950. -

O Ato _denunciado, e contra o qual se insur­
ge o denunciante, é_ a atribuição de nome de 
pessoa viva a bem público. A pessoa viva é 
o piloto de corridas Nelson Piquet, e o bem 
público, o Autódromo: Internacional de Bra­
sília. _ 

O suporte legal espeCÍficO da denúncia é 
o art. ]9 da Lei n9 6.454, de 1977, que esta­
belece: 

"Art. }9 J:: proibido, em todo o territó­
rio nacional, atribuir nome de pessoa. viva 
a bem público, de qualquer natureza, per­
tencente_ à União ou às pessoas jurídicas 
da Administração Indireta." 

J\nte ~-sa proibição, postula o denunciante 
a ãpliCaçã.O do art. 49_do mesmo diploma legal: 

''Art. 49 A infraç~o ao disp.osto nesta 
lei acarreta_rá aos responsáVeis a perda 
do cargo ou função pública que exerce­
rem, e, rio caso do art. 39", a sUSpensão 
da subvenção ou auxílio." 

Esclareça-se, desde ioQo, que o art. 29 da 
Lei n9 7.106, de 2B,,dejunho de 1988, faculta 
a qualquer cidadão denunciar o Governador 
ou Secretário do Governo do Distrito Federal 
perante o Senado Federal, sem que lhe exijam 
garantias ou provas, e sem perspectativas, na 
mesma lei, de sanções em contrapartida a 
eventuais abusos de denunciação. 

A Deniíncia S/N9, de "f988, ora submetida 
à apreciação desta Comissão tem, dessarte, 
chariceia legal para sua apresentação, não se 
lhe exigindo formas especificas. Resta, portan­
to, ~aminac_-lhe a admissibilidade e, se for 
o caso, o mérito. 

A pretensãO do autor da denúncia é indiciar 
o ex-Governador do Distrito Fedeia1 Pó r ·crime 
d~ ,responsabilidade. A Lei n9 1.079, de 10 
de abril de 1950, é-a que define-os crúnes 
de r,esponsabilidade do Sr. Presidente da Re­
pública, Ministros e Governadores de Estado, 
e seus Secretários, sem -indt.iir, pci-ém, o Go­
vernador do Distrito Federal, que mereceu a 
edição da Lei n9 7.1.06, de 1983, sobre o as-
sunto. . -·. _ 

Dessa-forma, a Lei n9 1:"079, de 1950; áefine 
os _qirr\es de re_sponsabilidade inclusive para 
o Gol.'einador áo Distrito Federal e seus Secre­
tário~, e_ a !,.ei n9 7.106; de 1983. ojjêra a remis­
são do ass_unto, através do seu art. ]9, para 
àquela lei.-MelhOr esclarecemos. o art. ]9 da 
Lei n9 7.106, de 1983, estabelece que são cri­
mes de responsabilidade do Governador do 
Distrito Federal, ou de seus Secretários, os 
assim definidos na Lei n? 1.079_ de 1950. 

Mas a Lei n9 1.079, de 1950, não se rep'orta 
à nomeação de bens, ou de monumentos pú­
blicos, ou ainda de logradouros, com nomes 
de pessoas vivas, como sendo crime de res­
ponsabilidade. Tampouco o faz_ a Lei rf.' 7.1 06, 
de 1983, o que, de reSto, nos autoriza a con­
cluir não se tratar de crime de responsabi­
lidade, _como pretendido pelo denunciante. 

~ conseqO.ência, resta também inaplicável 
o art. 59 da Lei n9 7.106, de 1983, que prevê: 

"Art. 59 O-Governador do Distrito F~-:. 
dera! e os Secretários dO Goveino, nos 
crtmes conexos com oS daquele, respon­
derão, até 2 (dois) anos após haverem 
deixãdo o cargo, pelos atos que, consu­
mados ou tentados, a lei considere crime 
de responsabilidade praticados no exer­
dcio da funçáo pública." 

Prossegi.úndo-se na análiSe, pOder-se-ia su-+ 
por que tal ato, ainda que não tipifiCado coino · 
"crime de responsabilidade", caracterizasse 
alguma transgressão, face. à proibição de daf­
se a bem público nome de pessoa -viva, na 
forma do art. .19 .da Lei n9 6.484, de 1977. 
Mas nem crime é, conforme se dessume da 
melhor leitura do referido art. 1 ~ dessa lei. É 
que a proibição refere-se tão-só e exclusiva­
mente aos bens pertenCentes à União ou às 
pessoas jurídicas da administração indireta. 

Quando da tramitação do assunto pela Co­
missão de Constituição e Justiça d(i Senado 
Federal, logrou ~sa esclarecer, com base no 
Decreto-lei n9 200, de 1956, qüe a Adminis­
tração Federal compreende a Adrninlstração 
Direta, cOnstituída dos serviços integrados na 
estrutura administrativa da Presidência da Re­
pública e dos Ministérios e, também, a Admi­
nistração Indireta, compreendendo autar­
quias, empresas públicas e sociedade_ de eco­
nomia mista. 

ReJendo·se, pois, o art. }9 da Lei n? 6.454n7, 
advém, naturalmente, a conclusão de que· ao· 
Distrito Federal, ·por seu utular, não é defeso· 
atribuir a seus bens nomes de pessoas viyas. 

A postulação do denundarite, de que se 
aplique, ao denunciado, o disposto no art. 49 
da mesma Lei n9 6.454n7, é também impf6-. 
pria, além de inócua, porquanto não poderia 
ser _sancionado com a perda do cargo _quem 
já não o detém. _ _ . 

Por todo o exposto, submetemo?_ o assunto 
à,judiciosa apreciação dos il_uSt!e:s_Pares com 
proposta de ar~~mento. · · · 

O SR. OLAVO PlllES- Sr. Presidente, peço 
a pa1avra para uma cong~tulação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Tem a p~avra o nobre Senador Olavo Pi[es. 

O SR. OU\ v o PIRES-.:.:.:. Sr. Presidente, que­
r(!,_nesta oportunidade, congratular-me com 
o. !]Obre Senador ~onaldo Aragão, pelo seu 
relatório, como também com t:J nobre ex-Go­
vernador José Aparecido, pela feliz iniciativa 
de haver homenageado e prestigiado o nosso 
trincampeão mundial Nelson Piquet., ao colo­
câr o seu nome em nosso autódromo de Bra­
sília. 

Entendo_ que foi uma homenagem justa e 
merecida, porque Nelson Piquet, aquele mo~ 
ço .. que saiu de Brasília e foi para a Europa 
ver'lcer·e levar ao mundo todo a imagem de 
uhi Brasil forte e vitorioso, é merecedor não 
só dessa homenagem como de outras que 
Brasília lhe _deve prestar, e não só Brasl1ia, 
como também o Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Contimii!l em discussão. 
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Com a palavrã o ilobre Senador Aureo Me-
llo. " 

O SR. AUREO MELLO - Sr •. Presidente, 
também associo-ri-u:~ às palavras do nobre Se­
nador OLavo Pires, com relação ao_nobre Se­
nador Ronaldo Aragão,_a respeito desse pare­
cer, e qu~ S. EX", por assim dizer, varre essa 
proposta agressiva e injusta em que se pre­
tende enquadrar o ex-Governador do Distrito 
Federal, pelo fato _de hav_e_r o mesmo homena­
geado _o atual maior corredor_ brasileiro e uma 
das glórias do nosso esporte.- -

Sr. Presidente, essa lei, de 1977, parece-me, 
mais do que nunca, antipática e ditatorial, por­
gue, inclusive, priva aqueles que, realmente, 
muito fizeram pelo País, pela grandeza desta 
Nação, das suas cidades e seus_ municípios, 
de homenagens que, segundo a referida lei, 
somente poderiam sé r proporcionadas depois 
de fa1eç:ido o cidadão._ 

Sr. Presidente, temos, por exemplo, corren­
do aqui na casa;- um documento que tem­
o objetivo de excluir_a_denominação do Parque 

, Rogério Pitton Farias, por esse_ cavalheiro_ não 
haver tido, na história da cidade e nem do 
Distrito Federal, uma realização - digamos 
assim- maior. No entanto, essa proposição 
foi como uma decorrência da- homenagem 
que se prestaria ao governadOr Elmo SereJO, 
_que,_em minha opinião, se não foi o melhor 
dos governadores que já tivemós, foi um dos 
maiores, mclis ãtuante_s e mâis Capazes. 

Sou daqueles que entendem que homena­
gens após a morte é muito bom para a família. 
Realmente, não há nada, em minha modesta 
opinião, que incompatibilize uma homena­
ge~ a um grande homem, em ylda. 

Tem V. ~mesmo o apelido do nosso está­
dio lá, em Aracaju, que é o Batistão, conhecido 
em todo o Brasil, prestando homenagem à 
realização de V. EX' A vida' é.-curta, -ê breve, 
e não sabemos de fa,to se essas homenagens 
póstumas terão repercussão. 

Lá no Amazonas, quando éramos jovens, 
bem jovens, criamos um bairro,_o de São Fran­
cisco, e quem o-organizou foi o antigo Depu­
tado Alexandre Monturil, homenageou os Srs. 
Deputados com nomes de ruas, o que, naque­
le tempo, eram barreiros, eram vielas. Ess_es 
nomes, mais tarde, vieram a encimar ruas que 
se consolidaram. E o Bairro São Francisco 
hoje, é_ um bairro intereSsante. E lá estava, 
Sr. Presidente, até a rua Aureo Mello e a rua 
Leopoldo Peres, se não me engano. Éramos 
Constituintes àquela épo_ca no Estado. 

Mas chegou um prefeito de maus bofes, 
da época da ditadura, e revogou os nomes, 
com base nessa lei, de todos aqueles que ha­
viam feito aquele bairro, que haviam feito 
aquela pequena cidade. A minha rua, por 
exemplo, passou a ter o nome de Barão de 
Maracaju, que eu, a princípio, pensei que fosse 
Barão de Maracujá e fiquei bastante impres­
sionado c:om o aspecto e-cológico· dessa pro­
posição. Depois, descobri que era Barão de 
Maracaju, a respeito de qUem não tenho infor­
mações maiores, mas acredito que tenha sido 
um grande homem lá da minha terra. 

E aconteceu o seguinte, Sr. Presidente. Di­
verso:;; daqueles que foram desomenageados 
vieram a falecer, morreram. E, no entanto, co_· 
m6-0s seus riomes havié)m ... Morreram de rai­
va, cbrtfO""diSSe 8.1i o· rt"015re Senador Edison 
Lobão. Tinha que ser um cearense, foi o_ nosso 
Pompeu de SoUsa, ·que é um dos VIce-Pre­
sidentes da Casa. Depois que morreram de 
raiva, não tiveram mais homenagens em algu­
ma:- Depois de mortos, teriam direito à repo­
sição dos seus nomes_ naquelas ruas e, no 
entanto, nãO_ têm nome em rua alguma, não 
têm nada; eles foram de&amenageados. 

De maneira que o espírito dessa lei, em 
princípio, é antipático e me parece injusto. 

Daí, Sr. Presidente, para não entrar em 
maiores considerações, para não alongar o 
tempo desta reunião, somos de entendimento, 
inclusive, que mesmo cOm esses tentáculos 
vulpinos des.s_a lei, f!âp alcançêl, de maneira 
nenhuma, nos termos do parecer d6 emiilente 
relator, o ex-governador do Distrito- Federal, 
a qUem louvo pela sua proposição e pela sua 
idéia. 

Somos a favor do parecer. 

O SR PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
ContinUa em díscussão. 

o-SR: NEY MARANHÃO- Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR._ PRESIDEN)'l:: (Louriyal Baptista) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Ma.­
ranhão. 

O SR NEY fvlARANHÃO - Sr. Presidente, 
quero, neste _instante, endossar as palavras do 
nobre Senador Olavo Pires, referente ao Go­
vernador José Aparecido. Tenho certeza de 
que a propo-sição do Senador Olavo Pires tem 
o apoio de todos os nossos companheiros 
do Distrito Federal. E, mais ainda, congratu­
lar-me com o re)ator, pelos argumentos irrefu­
táveis dentro da lei, referentes à denúncia que, 
agora, estamos discutindo. 

_.c-omo diz aqui, a Lei n~ 1.079/1950_não 
se reporta à nomeação de bens ou de monu-

-- mentes públicos ou, ainda, de logradouros 
com o nome de pessoas vivas como sendo 
crime de responsabilidade. Tampoaco faz a 
Lei n? 7.1 06, de 1983, o que de resto nos 
autoriza a concluir que não se trata de crime 
de responsabilidade, como pretendido pelo 
denunciante. 

Sr. Presidente, isso significa que_ não existe 
crime -~gum. Ao Contiàrio, nós nos parabeni~ 
zamos com o Governador José Aparecido pela 
atitude que tomou, dando nome ao estádio 
de Nelson Piquet. 

Era o qlie tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Continua em discussão. (Pa_usa) 

Antes de colocar em votação, com a palavra 
o-nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O SR~ ALUfziO BEZERRA- São duas pala­
vras somente, porque eu não podia deixar de 
com_~trr. _ _ 

Estou inteiramente de acordo, e creio que 
a expressão, o significado que tem no esporte 
o nome de Nelson Piquet, indiscutivelmente, 

ê muito grande. Ele tem projetado bem longe 
das nossas fronteiras o nome do Brasil, apesar 
d.e haver muita coisa nas competições espor­
tivas de Fórmula 1, onde o que mais aparece 
são as empresas que patrocinam o e,sporte. 
Mas, mesmo com essas limitações, tem eleva­
do bem alto o nome do _esporte brasileiro, 
e a ~ua ação pessoal, a figura do esportísta, 
a figura do cidadão, quando se revela em uma 
competição des.sa envergadura, tem qualida· 
des pessoais de gram~e destaque, de grande 
alcance. Não é à-toa que se chega, nesse pa­
drão de competição, a repetir o prirn__elio T~gar­
nas colocações, disputando com outros exí­
mjQ~ pilotos intemadoné!.is e, se é um ~-sporte 
reconhecido internacionalmente, indiscutivel­
mente, ele tem tido um papel destacado. En­
tão, Brasilia tem um autódromo para Se home­
nagear os mais destacados esportistas dessa 
área e. no Brasil, um dos mais destacados 
ultimamente é Nelson Piqliet fllho de Brasília, 
ele saiu daqui de Brasília. Não vejo por que 
não se fazer essa justa homenagem a utn dos 
maiores esportistas nessa área, um dos maio­
res pilotos do mundo, filhQ de Brasília, portan­
to, saído daqui. 

Eram essas cot'lsiderações.que em faria,_Sr. 
Presidente, no momento que se discute _essa 
questão, pois temos _que emitir nossa opiniãO. 
E esta_ª_rio.ssa opinião: considero Justa home­
nagem e nãq pqderia ser diferente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Contiriua em disçus.sijo. 

Antes de submeter .a _votos, quero pedir des­
culpas ao nobre Senador Olavo Pires, Porque 
na hora em que o eminente Senador Ronaldo 
Aragão. termirioü ó _seu parecer, o Senador 
Mauro Benevide_S me chamou e eu vi o Se-na~ 
dor Meira Filho ali. Então, eu não quis, de 
maneira alguma, menosprezar ... 

O SR. OLAVO PIRES ~Veja _v. E'x', nós 
estávamos ... 

ô SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)­
Nobre Senadof, eu lhe aconselho um.:i coisa: 
não -tenha r8iva. ---

Em votação. ..~ . __ . ~ 
Os Srs. Senadores qtié -o api-Ovam perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
Passo a Presidência ao nobre Senador Mau-:_ 

ro Benevides. 

O SR. PRESJDENTE (MaurQ Ben~vides)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui designado 
ainda pelo Senador Meira Filho, quando S. 
Exl' exercia, com o maior brilhanti:Slno, a Presi­
dência da Comissão do Distrito Federal, para 
proferir parecer sobre as contas do Governo 
do Distrito Federal, referente ao exercício de 
1987. O pareCer do Tribunal de Contas do 
Distrito Fede~?l concluiu pela aprovação das 
contas, com a ressalva de que as responsa­
bilidades irnputávei~ àqueles que houvessem 
praticado irregularidades, atingindo o patrimô­
nio do Distrito Federal, eles haveriam de, num 
processo à parte, responder pelos danos, por­
ventura c.otrietidos. 

Quando se processava a discussão e, antes 
mesm-o do nobre Senador Mauricio "Corrêa 
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solicitar viSta para preterir o s_eu voto em sepa­
rado, este plenário foi palco de umadiscl:lssão 
de caráter doutrinário entre mim e o nobre 
Senador Maurício Corrêa defendendo eu a te­
se de que os Tribunais de Contas, ·tantO da 
União, como do Distrito Federal, ao invés de 
órgãos auxiliares, como eritendia_equiYoçaQa­
mente S. Ext, erai"Íl órgâos que aUXiliavam: 
o Tribunal de Contas da União auxiliava o Con­
gresso Nacional e o Tribunal de Conta~ ~do 
Distrito Federal auxiliaVa o Senado nas_ Corní.s­
sóes _de Fiscalização e Controle. Gero1,.1-~e,_ en­
tão, uma longa discussão em to_mo dessa ma­
téria, que cheguei mesmo a dizer ao no}?r_e 
Senador Maurício Corrêa, que. ela, naquele 
momento, já se revestia_ de uma conotação 
bizantina, porque a tese que discutíamos já 
havia sido ultrapassada há cerca de duas déca­
das, e não se admitia mais essa conceituação 
de TribunaJ de Contas como órgão auxiliar 
do Poder Legislativo. Como naquela ocasião 
não houve da parte do eminente Senador, pelo 
Distrito Federal, nenhuma manifestação de 
acolhimento às_ idéias -que expuséramos em 
defesa do ponto de vista, agora reiterado, de 
que o Tribunal de COntas é uin 6rgão-que 
auxilia o Congresso _e nãO auxiliar do Congrés· 
so. potque a conot'a.Ç~o _de .órgão auxiliar lhe 
tiraria a independência e. autonomia para a 
apreciação das contas, inçlusive, do Senado 
e_ da Câmirra, contaS que são _apredadas pelo 
Ti"tbunal de Contas da União,_ eu trouxe para 
conhecimento da Comissão e, de forrna parti­
cular, para o nobre Senador Maurício- Corrêa, 
manifestação dos doutos, não de um mOdesto 
curioso de fiscalização- e controle, represen­
tando, eventualmente, o Ceará no Senado da 
República, nesta legislatura, mas trouxe. .. 

O SR. PRESír5E-NTE(Mauro Bene;_;des)­
É bondade de Y~ Ex• Mas trouxe a manifes· 
tação já hoje absolutamente_ acei~, traf1güila, 
mansa e pacifiCamente âCeíta •. 9e que o Tribu~ 
nal de Contas é um órgão_ que auxiliã o Con· 
gresso Nacional e, mutatís mutandis, _o Tribu· 
na! de ContaS do DistritO Federãi auxilia o Se-­
nado na sua missão de fisCalização e _controle 
do Governo do Distrito Federal 

O ex~Parlarnentar, ex~Procurad_or-Geral e 
Ministro Ivan Luz, num trabalho alentado, inti­
tulado "Competência do Tribunal de Contas 
da União e limitaçõeS da Lei Ordinária" diz: 

"Suas funções são próprias, atribuídas 
pela Constituição. Equivocam-se os· que 
as dizem delegadas pelo Congresso Na­
cional. Não é ele órgão auxiliar do Poder 
Legislativo, não integra a estrutura daque~ 
le Poder, impressão que a alguns deu a 
redação descuidada do art. _19 do Decre­
to~ Lei n9199, de 1967, e ·sua Lei Orgânica, 
lei e descuido que não poderiam excluir 
da posição que historicamente ocupa a 
organização constitucional dos poderes. 
Sem ser um deles, está entre eles, como 
o quis Ruy, a nenhum submisso. É órgão 
que na forma do § J9 do art. 70 da Lei 
Maior (ainda era a Coristituiçâo anterior) 
auxilia o Cóngre·ssõ RãCIOnal a exercer 
o controle externo a seu cargo. É órgão 

autôhomo, que auxilia sem ser Çlrgão au~ 
_ xlliar, expressãO qUe_ induz a uma inexis­

tência subordinação hierárquica, a Jatere 
. çlo ~Çongresso, i_ntelramente desavinda 
cOm as suas altas funções, de julgar as 
contas dos poderes da União, dentre elas, 
obviamente, a~ d<:> próprio Congresso. 

· É a mahífestação do· ex-Parlamentar, ex­
Procurador-Geral, Ministro Ivan Luz, publicada 
na "Revista do Tribunal de Contas''. 

O Sr~ Raul Freire, Secretário que exerce um 
cargo·de _Chefia no Tribunal de.Contas da 
União, num curso que ministrou para servi­
dores daquele órgão, diz, num dos trechos 
da sua conferência ou da sua aula: 

"~ ~orno papel ou funçãO, <HJ;;iHar o 
Congresso Nacional no exercício, me­
_diante cçmtrqle externo ~ com o apoio 
do Sistema d~ controle inte.rno ·de cada 
poder, da fiscal~çâo cqnti!:bil, financeira, 
· OTÇé!IJ"I1entária, operacionql e. patrimonial 
da União, _e_ das e_Il~dades .da adminis­
tração direta e indireta, quanto à legali­

_daçle, legitimidade, economicidade, apli­
cação das_ subvel).ções_e renúncia de re~ 
ceitas.- Entende~se como umà forma de 
integração ao sistema de controle externo 
o auxílio que presta _ao Çongresso Nado­
nal_o Tribunal-de Contas da União, um 
COrpo de magistratura intermediária à ad­
minjsiração e a legislatuia, que colocada 

_ em posiçãO aUtônoma se realça na _estru­
tUra tripartite dos poderes, cotn a sua 
_competência fiscalizadora, que a _todos 
alcança em po~i_ção _e_qüidistante de todos 
eles e, ao mesmo tempo, com todos (ela­
danado. 

O Ministro Evaldo Sizenandó Pinh€iro, do 
Tribunal de Contas da União, também de:Cerlde 
ardorosamente essa tese, e o faz com·o brilho 
e -cOmpetên-cia do~- seus votos e ·das suas ma­
_oife;;taçõe~. 

Diz o Ministro Evaldo Sízenahdo Pinheiro: 

"O Tribunal de Contas, incluído na Se­
ção vn do Capítulo VI da Constituição, 
intitulado Do Poc!_~r Legislativo, passoL 
a compõt--se nià.iS1iltimi3:mente_ com esse 

-Poder, eis que a Constituição, no art. 71, 
"§"1 9, estatuiu que o'coritrole externo seria 
exercido pelo Corigfesso_ Nacional, com 

~ Q auxilio do_ Tribunal de Contãs, circuns~ 
tânda-que deU margem a que se enten~ 
desse_ ser a Corte de Contas, órgão auxi­
liar do Poder Legislativo ou simples dele~ 
gação desse."_ 

E mais adiante: 

"Todavia, essa dependêOda não existe. 
Em matéria de julgamento de contas, o 
T nbunal tem competência própria e pri~ 
vativa, sendo que no exercício da mesma 
julga as contas do Senado da República 
e da qmara dos Deputados. É dificil con~ 
cilia_r .:iquela subordinação com o desem~ 
penha dessa competência, isto é;_o órgão 
cohsiderado subordinado fiscalizar e jul-
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gar os atos do órgão é!: que e~ria [li~~ar­
qukam·ente vincUlado." 

Poderia dar c_ontin'uid:ade, SrS. Sencidores, 
não fosse o adiantado da hora e a apreciação 
específica do item. t_lá outras matérias tam­
bém relacionadas com esse tema, inclusive 
uma matéria publicada na Revista n? 1 do Tri­
bunal de Contas da União, de dezeinbro de 
1 ~-84 em .que está dito: . 

"Na esp·éde, parece-me que a solicita­
ção em exame encontra forma _de iJtendi­
mento já instituíâã pela.Corte .. Não se per­
ca de viSta, entretanto, neste como em 
qualquer caso, que, não sendo o Tribunal 
subordinado ao Poder Legislativo, como 
de resto não o é aos demais da República, 
cumpdrá suas funções de auxiliá-lo, nos 
terma:s .e nos limites.de _sua própria com­
petência." 

' Há ainda un)a, matéria, tÍ1a~ ªrÍ1plfl do Minis­
tro Ivan Luz, que me _disp~nso de cpr:neotar, 
entendendo que, depois çlessas manlfesta~ 
çôes, talvez não remanesça mais dúvida no 
espírito do eminente Senador Maurício Córtêa 
heril, porventura, no eSpfiito dos demais sena· 
.dores, que, acompanhando.o· debate que tra~ 
va'mos na m'aOhã daquele dia, n"eSt~ momento 
pensamos ter dissipado a dÇI"1da, que .P.orveQ· 
.tura ainda persista na conceitu,3ção _e;xata e 
corr.eta da riliSsão dá Tii&LJna,l de- cOntas,. ciu-e 
ao- Invés de! sef 'ói-gãO 'aLP<iliar da Urli_ãO, dO 
-Cdngresso, dó Dístritõ Federal, do Senado Fe­
defal, auxilia tantO no ârnbito da União como 
-no âmbito do GDF, aqui. no Senado Federal 
'e no Congresso Nacional, nessa missão de 
fiscalização e controle. 

Eram esses ·os-esclarecimentos <l:úe me 
senti no dever 'de trazer neste"iristante ao co­
nhecimento ·do plenário e, sobretudo: numa 
-deferência e numa demonstração de respeito 
ão nobre _Senador MaUricio Corrêa, -que,· de­
fendendo o ponto de vista antagônko, _S. fr. 

-_ i;Eirtamente agora convencer-se~á, louvado na 
manifestação dos doutos e não no modesto 
representante do Ceará~ de que a tese que 
sustentou __ o fez equivocadamente, passando, 
a p.:l.rtir deste momento, a dar uma concei­
tuação absolutamente correta aos Tribunais 
de Contas da União e do Distrito Federal. 

" O SR. PRESIDENTE (LourlVáJ Baptista) -
Em discussão. ' · - -

O SR. MAuRO BENEVIDES.~ Pedi ao pre­
sidente apena~ para prestar esses esclareci­
mentos porque S. Ex' antecedeu ao voto de 

V. Ex• Vamos ouvir agora o_ voto de V. EX' 
J>epols, n-a discussáõ, o presidente lhe confe­
rirá como relator a oportunidade de se discutir 
em separadO-o seu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Em discussão. 

O SR. MAURO BENEVIDES-- O nosso 
Senador Lourival Baptista é nosso mestre, 
meu mestre, de V. Ex" e acredito que de (j-uase 
todos os senadores, que no terceiro mandato 
senatoria], guindado, portanto, pelo povo de 
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Set'gipe, é um exemplo de _dignidade pessoal vamente demonstradas essas infringências no 
e sobretudo de fiel ·cumpridor da letra ·regi- - própriO parecer do Tribunal de- Contas -do Ois­
mental e da Constituição dª-República. tritO Federal. Pergunto a V. Er'- o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)_ ·seoumii empreSa-· partlcular, uma sociedade 
Tendo ouvido 0 Presidente Mauro Benevides ·anônima, uma empresa de quota de responsa-
com esses doutos pareceres. pensei que ia bí11dade limitada fllesse constar no seu balan-
entrar em d\scurssão, porque desconhecia ço-défidt, como está. aqui, inclusive; constan-
que 0 eminente SeQ~dor ~urkio Corrêa que- do, quando o Governo apresentou sua presta-
ria usar da palavra, mas está assegurada a ção de contas ele falava que h~a superávit 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. e, ao final, ele provou que havia déficit, ora 

- sou advogado e muitos aqui sabem -, 
O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presi- se instruíssemos um balanç-o a um juiz para 

dente, peço a palavra para uma breve decla- o pedido, por exemplo, de uma concordata 
ração de nature~ pessoal. Que-ro dizer que preventiva o juiz indeferiria o pedido da con-
tendo que estar na Mesa do Senado às duas cordata preventina porque a contabilidade es-
e meia em ponto e não s~ndo ainda membro tava regular. 
desta Comissão, peço licença para me retit-ar, Chamo -à. "àtenç:ão dos nobres Senadores. 
sem que isso represente desc:;ortesia com ne_·_ _ Não quero ler 0 votO ·para não causar-lhe incô-
nhum dos participantes do ass\,lnto. tnodo. Já fui solicitado para não ler; Mas está 

O SR. MAURiCIO CORR~_-$r. Presiden- tudo explicitado. 
te. frz exatamente essa indagação pelo respeito Para concluír, diria que se somos o Poder 
que tenho por V. EX' Essas discussões trazidas Legislativo e temOs Obrigação de fiscalizar to-
aqui pelo nobre SenaçlQf~ur_o Benevides vi e- · dás essa$ irr~ularidades _ aéjui existentes, va­
ram incidentalment~ alatere_ do qUe se diScu- mos aprovar contás que o--próprio Tnbunal 
tia "fu1cramente", que era exatamente a ques- -diz serem inc:ori'etas, es--ra-rem irregulares? Pa­
tã._o, no meu modo __ de entend,er, ~as irregula- rece-me que não estamos -cUmprírido a nossa 
ddades constantes da prestação de; çontas d_o "obrigaÇãO. Não estamos desempenhando o 
Governador José Aparecido. paperde poder fiscalizador dos atos do Gover-

Peç:o vênia para, rapidamente, resumir 0 nadar do Distrito Federalc. 
meu parecer, tendo em vis~ as considerações O qúe existe é irre!gularidacle mesmO. Elas 
do Senador l~poldo J'eres, reaJii'maridá aClS éStão ccoristatcidas nitidamente aqui. Não pos-
Srs. Se_nadores qu~ nãO hâ a- ri1erior Con.dtção . , só, aDsolutaniehte, apor a minha aprovação 
de aprovar essas contaS. Não- tenQo nada de em contàs nas quais sei que estão irregulares. 
pessoal contra o Sr. José Aparecido de OliveJ. Não pOdém ser ap-róYadas. Do contrâdo, o 
ra,jâsaiudoGovemo,euatégostariadeapoiar Poder Legislativo seria um órgão apenas ho-
e aprovar integralmente as suas co:o.tas,-mas mologat6riodaquiloqueoTnbunaldeContas 
me vejo na contingência de uma situaçâo de decidisse que devêssemos aprovar. 
consciência, de foro íntimo; não . aprová-laS~ Por isso, Sr. President,e, não tenho condi-
porque seri" violentar _exatamente o primado, ções, coin todé!_ a boa vontade que possa ter 
que entendo perseguir, com relação à Iegali- intimamente de votar favoravelmente, sem 
dade dessas contas. comprometer a minha cpnsclê_ncja. 

Primekamente, defic::iêndaS~àdmfnistfãtlvâs, O meu voto é no sentido da rejeição, por 
contas incompletas quanto às ativi_d,ades de absoluta impossibilidade técnica de aprovar 
demonstraçõés fisico-finai:tCekà_s. E_ aqui eu uma pt'eStàção de contas que é inconstitu·-
abriria um parênteses rápido para dizer 0 se- cional, está sendo feita contra leis otdin_á,rias 
guinte: essa discussão sur_giu a respeito de e o próprio Tribunal de Contas apresentavas-
que se o Tribunal de Contas é órgào ãi.ixiliar tas irreQülaridades, como acabei de assinalar. 
ou se awa1ia o Pod_er Le_gislativo; eviderit~men~ O ·meu voto é n_o sentjdo da rejeição. Não 
te que está claro na Constituição que auxilia. 'fehh6, feplto, nada <:ontra o Sr. José Apare-
Talvez, por uma impropri~dade de momento, cido. Não vi nenhuma demonstração de que 
eu tenha dito órgão_ auxiliar do Poder Legis- as ín'egularidades estão sendo apuradas. O 
!ativo. Mas, o_ que está nesta Con_s_titl4jção é - - próprio Tribunal de Contas diz que essas irre~ 
exatamente "Auxilia", como estava na C:oilsti- 'ffJuiaildades ii"ão ser apuradas. Gostaria de sa­
tuição anterior. ber se até agora houve algum expediente, ai· 

Mas, ainda te_nho as mir1haS-dú"""Vidas põré{Ue ·-gum ir)CJuéfito no sentido de apurar essas írre­
- indusive, estes votos e pOntos de vista aJ>-- -gularklades. 
guns dos quais já os Conh_ecia, como do caso Por isso, Sr. BreS:idente, Srs. Senadores, 
do Dr.lvan Luz, que foi Procurador do Tr-ibUriãl constrangedoramente, não posso votar favo· 
de ContaS, e, çlepois, Ministro- foram consi_- ravelmente. Nego, portanto, o meu aprovo a 
derações feitas à luz 4e_fextos passados. Mas estas .c::ontas. 
acredito, como já dissi, rlão Ser éste o mo· . O SR. f?RESIDEt"ffE _(Louriv.:U Baptista)-
mente oportuno para importunar-lhes, Concedo. a palavra ao nobre Senador Ronaldo 

O segundo aspecto é aJnoperância do pia- Aragão. 
nejamento da auditoria inferna; a ausência dé 
controle ou acompanhamento cOnfiável; insa- __ O-sR.: RóNAi..Do ARAGÃO_ Gqstalia -de 
tisfatórias políticas de fiscalização, inexistência indagar ao nobre Senador Ma_urí<:;io Corrêa se 
de avaliação de desempenho dos ~dnlirilStra- o Tribunal de Contas apróvou ou rejeitou? 
dores, infringênci~ à Co_ns(itU.ição de 1969~ art. 
61, § 1 ~.letra c, e 62, § 3", e dssiril- sucessiva_· O SR. /V\AUR(OO CORRÊ:A - O Tribunal 
mente, infringências às leis Ordinárias: Trumti- -'dE! COnta-s -aprOVou as Contas- com a ressalva 

da apuração das irrégufaridades ,-praticadas 
por eventuais agentes do Poder Público: Se 
o GovernadOr José Aparecido"-eStiver envOl· 
vida, nã_o sei se ele é o pririciPal, como é ·que 
eu posso aprovar eSsã-s cOntaS? 

O SR. RONALDO AAAGÃO -As irregula­
ridades não foram aprovadãs. As supOStas Irre­
gularidades aventadas pelo T ribuna1 de Con­
tas na aprovação das contas do ex-Governa-
dor foram apurados o~u ~ão? .. _ _ _ 

o-sR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides)­
Elas foram encontradas rio j)r-õC:eS:S_O de pres­
tação de contas, e uma corte· d<;~. responsa­
bilidade do Distrito Federal jamais deixaria, 
em todo o exercício financeiro, de encontrai' 
aqui ou ali _irregulatidades. 

O Tribunal de Co ri tas, nô Seu parecer prévio, 
reconhece as irregularidades existentes. E no 
próprio Projeto de Resoluçâo que elaboramos, 
nós faw-nos a ressalva das responsabiüdades 
imputáveis àqUeles que, por ventura, tenham 
cometido danos contr? o pá:trim6T1fo do Dis­
trito Federal. Veja V. EX', nobfe Sen:;~.Qo_r_ ~ de· 
mais colegas desta Comissão, riC{pafécér pré­
vio do Tdbunal ae Contas dol5istrit0 Federal 
entendeu o CohSelheiro Relator, Dr. Geraldo 
FerraZ, qUe as falhas ou trreQuiarldades apura· 
das no exame das contas do Governo não 
acarretaram, em- princípio, prejuízo ao patri­
mônio d9 Distrito Federal, e que os balanços 
refletem com exatidão os registros_ Contábeis 
rea1izados,_ embora estes apreséi1.tem proprie· 
dades originadas--exclusivamente da: inobser~ 
vânda do princípio contábn--previstõ na Lei 
n• 4.320164. 

O colegiado acolheu esse entendimento e 
aprovou o parecer prévio proposto pelo ReJa. 
ter, no qual são ressalvadas as ilegalidades 
cometidas e o eXame dá responsabilidade de 
cada um dos administraàore~.,. Cujas CoiltaS. 
de'.{erão ser objeto de julgam-ento individual 
e ex_c:]y_siva do Tribunal de Contas. 

Ora, tentei apresentar um trabalho, além do 
parecer ·original, sobre o voto em_ s_eparado 
do ilustre Senador Maur[do Corrêa, em qUe 
aduzo oUtros esclarec:imentos em razão da 
apreciação que foi feita pelo ilUstre· repfesen: 
tante d,o [)jstrito Federal; o registro da Receita, 
realizado em 1988, nó valor ele 2 bilhões e 
52 milhões referentes à_tr_al:)~ferência da 
União; o problema da abertura do crédito es-­
pecial à ·secretaria de Sa_úd_e. 

Esse crédito, Srs. Senadores,_ sem dúvida, 
a maior acusação cons~n~ do voto em sepa­
rado do S"eriãdor Maurício Corrêa, é ó. desres~ 
peito à exigência constitudomil da abertura 
àe crédito para urna importância _adiciOnal de 
11 O milhões, destinado aqui ao Hospital de 
Base áe Brasília, um hospital carecido de uma_ 
refo_rma urgente. O então Governador José 
ApareCido de 01iveira obteve do Co_ogreSsO 
Nacional a aprovação de uma mensagem en­
víada pelo Senhor Presidente da República, 
de que resultou a Lei n9 7.602,-de 19 de maio 
de 1987. Está aquí o Diário Offcia/ da União: 
"Autorizo o Poder EXecutivo a abrir créditos 
adicionais a_té o limite de 380 bilhQ_es_. "Enfm, 
uma importânciã imensa. DisCrliTiíria as erlti-
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dades beneficiadas: Câmara ·dos Deputados, 
Senado Federal, e vem a discríminação. 

E aqui está dito no anexo- ctesSa 1eC o se­
guinte: 

"Transferências ·a Estados, Distrito F e- · 
deral, e Municípios, 11 O milhões. Gov_em9 
do Distrito Federal, recursos sob super­
visão da Secretaria de Planejamento, 11 O 
mühões." 

Essa _é a Lei n~ 7.602, aprovada pelo Con­
gresso Nacional, publicada aqui como ato do 
Poder Executivo. Essa lei aqui está c.om a san­
ção do Senhor Presidente José Sarney e o. 
referendo do Ministro Luiz Carlos Bresser Pe­
reira ... 

O SR. MAURfOo CO~-Mas o senhor 
re1atou depois de ter determinado a aplicação 
da verba. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-
V. EX' vai me permitir terminar a exposição, 
nobre Senador. Tive o prazer de ouvir V. ~ 
nas suas considerações, e espero que V. EX' 
me permita desenvolver o meu raciocínio .. 

Se eu tivesse o brilho_ de_ V~ Ex", não me 
sentiria perturbado com a sua interferência. 
Mas, quero dar seqüência ao meu raciocínio. 

Então, se essa é a lei estabelecendo essa 
quantificação de 11 O milhões, houve um De­
creto, oden<;'95.018_de6 de outubro de 1987, 
que abre transferência a Estados, Distrito Fe­
dera1 e Municípios. Governo-do Distrito Fede­
rnl, recurso sob a supervisão da Secretaria do 
Planejamento. 

Alei votada pelo Congresso, âe que faz parte 
o Senado Federal, aprovou essa Lei _n~,-7.602. 
E ·o Poder Executivo, atrãv-és·· d-Õ Decreto _rt_ 
95.018. assegura essa tefõrma d_Q HOspital de 
Base do Disbito Federal, respeitando_ a quanti­
ficação orçamentária, 11 O milhões de cruzei­
ros, naquela época. Então, aqui há lei, _aqui 
há o decreto também publicado nc_> Diário Ofi­
cial. Então, a lei e o decreto se conjugam na 
destinação desse recurso para o Hospital de 
Base. O que reclama o nobre Senador Mau­
rício Corrêa é que alérri àessa manifestação 
do CongresSo, e além do decreto dctSecretaria 
de Planejamento, assinado pelo Senhor Presi­
dente da República e pelo Ministro Luiz Carlos 
Bresser Pereira, a1ém disso deveria haver uma 
outra lei votada pelo Senado Federal, assegu­
rando exatamente a utilização, a destinação 
desse crédito, porque se não fora assim have­
ria uma transferência, uma ingerência da 
União na administração do GDF. Então esses 
11 O milhões estão consignados em lei, cons­
tam do Decreto n9 95.018 e se essa fáiha,• 
apontada pelo nobre Senador Maurício Cor­
rêa, ocorreu em 1967, ela nao mais se verifi­
cará pela cautela de quem elaborou~a.Resolu­
ção n' 157, de 1988. 

Está estabelecido no parágrafo único-do art. 
3ç o segujnte: 

"Não será admitido o aumento da des­
pesa prevista nos projetos de iniciativa 
privativa do Govemo do Distrito Federal, 
salvo quanto ao projeto de lei do OrÇa~ 
menta Anual ou a que o modifique nos 

t_eonos êstabe!eddos no art. 166, pará­
grafos 3~ e 4?, da Constituiç:~o Federal." 

No meu entender, a inc_repaç:ão mais gr~ve 
e mal:S séOa âõ parecer_ do nobre Senador 
Maurício_ Corrêa e de sua douta assessoria, 
_essa inslnua_ç:ão com essa increpação diz res­
peito à falta dessa lei que deveri~ ter sido rer:ne­
tido ao .Senado Feâ'eral a fim de que o Governo 
pÕdeSSe utHizãr os 11 O milhões constantes 
dessa lei para beneficia~ o quê? O hospital 
de BaSe do Distrito Federal, funcionando pre­
Canãmeilte. Se-_eu fosSe_ realmente represen" 
tante também do Distrito Federal, e me sinto 
comprometicfo como represé[ltante da Fede­
rclção,_-para O HoSpital de Base de Brasília, 
eu pediria nãO ãp'en8s-esses 11 O milhões, 
acho que o Presidente da República foi exces­
sivamente paiC:imOnioso', porque convergem 
para aquele Hospital todas as necessidades, 
todas as emergências. Os hospitais colocados_ 
nas ddààis-sã.té_lites não atendem. Se o Hos­

- piful ãe Base dÕ -Pian() Piloto ainda nao está 
em condições ideais de funcionamento, deve­
remos alocar recursos majs ponderáveis,_ mais 
expressivos para que ele .funclof!e com essses 
11 O rriilhõeS. · 

Sr. PresideOte, na apreciação do voto do 
senador Maurício Correa, relaciono item por 
iteiTt da sua manifestação. COmo são várias 
laudas pediria a V. Ex!' que fizesse a anexação 
desses novos esdarecimentos, que somados 
ao meu j><lrecer,favoráYef ao acolhimento das 
contas, essa matéria possa ser compulsada, 
quem sàDe, pelos Senadores quando inais de­
tidamente tiverem que se manifestar também 
;:;oberanamente _ n_o plenário do Senado Fe-
deral? -

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Atendido o pedido de V.~. 

Com a palavra o nobre Senador Leopoldo 
Peres._ 

O SR. LEOPOLDO PERES·- Sr. Presl- -
dente, não pedi a palavra para discutir. Pelo 
que inferi do parecer do Senador Mauro Bene· 
vides, e até mesmo do voto em separado do 
S_enador Maurício Corrêa, não discute aqui 
agressão à moralidade administrativa. 

Alega o Senador Maurício Corrêa, talvez 
com certa razão, e até certa altura também, 
que houve, aí sim falhas de caráter legal, irre­
gularidades. 

Conheço, e aqui quero dar o me_u testemu­
nho pessoal, desde que fui Deputado Federal 
junto com s; ~. Sr. José Ap-arecido de Olivei­

. ra. Comó homem póblico é um· homem de 
uma horor_adez inatacável. Eu proclamo por" 
que o ·conheço pessoalmente e tenho acom" 
panhado a sua vida pública e noto também, 
quero ser justo, que o Senador Maurício Cor­
rêa em nenhum momento quis levantar sus­
peita quanto à honesttdade, quanto à probi­
dade pessoal do Sr. José Aparecido de Oli­
V<"ira. 

Assim, Sr. Presidente, não est9u discutindo 
o parecer do Senador Mauro Benevides, estou 
fazendo uma clara manifesta-ção-do meu voto 
no sentido de que se aprove, na lntegra, o 

Projeto de resoluÇão muito bem -elaborã.do pe­
lo nobre representante do Ceará. 

É o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Com a palavr~ o nobre Senador MaUricio Cor· 
rêa. 

·O. SR:.MAGRfOO CORRV. - O Seríádor­
Mauro Benevides, a despeito de responder a 
uma indagação feita pelo S.enador Ronaldo 
Aragão, acabou por dissertar inclusive sobre 
peças às quais nâo fiZ referên'cia aqui. 

V. Ex" m'endona que essa lei se refere espe­
cificamente à questão dessa dotação orça­
mentária do Hospital de Base e aqui quero 

-explicar <U:Je não sou contra a.reparação das 
instalações daquele hospital. Toda a vida fui 
favorável a que isso se realizasse. Porém en" 
tendo que na medida que ultrapassarmos a 
lei e a Violentarmos não estamos cumprindo 
o nosso· dever constitucional. Então, haveria 
uma balbúrdia. 

Ê o próprio Tribunal di Co'ritas, Se'nador 
Mauro Benevides, que diz o seguinte às folhas 
6 do meu voto: Thais Comissão do Distrito 
Federal 3/5/89 1911 . 

_''De fatõ, às flS. 200/204 dó Processo, 
encontram-se o Projeto_ e o próprto Pare­
cer Prévio do Conselheiro Relator que sa­
lienta: 

"Abertura, sem prévia ·autorlzaçã"o le­
gislativa, de crédito especial (Decreto n? 
10.835, de 15-10-87), instituindo-se no 
Orçamento do -Distrito Federal, indu:Sive, 
o ProJeto n9 1.930-Reforma no Hospital 
de Base, inobservando os arts. 61, alínea 

-- "c"-,--e- 62, § 3, da Constituição,--e- o art._ 
42 da Lei n? 4.320/64." 

Também às fls. 226 do Process:a, na 
alínea "e" _do item 1.2 do Relatório, está 
explicitado pelo mesmo ConselheirO Re-_ 
!ator, que "o crédito especial de que trata 

- o Decreto n? 10.835;de 15-l0-8Z, nova­
lar de CZ$ 110.000.000,00, foi aberto, 
instituindo-se, inclusive. o Projeto nc 
1.930 -- Reforma do Hospital de Base, 
sem prévia autorização legislativa espe· _ 
cífica; a Lei n? 7.602,-de 19-5-87, citada 
como fundamento daquele decreto, não 
se aplica ao Governo do Distrito Federa!, 

- embora dela conste recursos financeiros 
vinculados àquele Projeto". 

São palavras do próprlo Tribunal de Contas. 
Não são palavras minhas. 

O SR. LEOPOLDO PERES- Nobre Sena­
dor Maurício Corrêa, eu se fosse administrador 
neste Pais em que não temos às vezes a cora­
gem de assumir responsabilidades em maté~ 
ria de saúde, responderia gostosamente a cri­
me de responsabllldade para abrir crédito es­
pecial em favor da saúde pública. 

O SR. MAURfOO CORRV. - Penso até­
que essa sua posição é altruísta, mas sabe-se 

_que nada foi feito. Abriu"se um crédito e o 
Hospital de Base continua do mesmo jeito. 
Mas essa é uma outra questão que não vamos 
discutir aqui. 
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Sr. Presidente, por essas razões eu gostaria 
de deixar consignado que a manifestação de 
ilegalidade foi provocada pelo próprio Tribunal 
de Contas. 

O que penso é que se aprovaririõs cOntas 
que o próprio Tribunal de ContaS diz serem 
irregulares, que não têm wn amparo legal, 
pare·ce-me uma fuga da nossa obrigação pre­
cípua de fiscalizar ... 

O SR. MAURO BE.NEVlDES- Nobre Sena' 
dor, o Tribuna] concluiu pela aprovação· das 
contas. 

O SR . .MAURfClO CORRtA - Conoedo o 

O que- nós sabemos é que a Secretaria de 
Finanças retardou irfdusive, a prestação de 

-informações ao Tribunal de Contas, isso, sim, 
durante 6 meses. V. Br" sàbem por quê? Por­
q~e -nao hãvia-uma máquina especial de con­
tabilidade que me parece se chania NCR. "ES­
sas sQ foram apresentadas depois. 

Aqui, no Legislativo, eu aprovar essas con: _ 
tas, Si. Presidente, Sr'. Relatei, Srs. Senadores, 
não é possível. 

O SR. PRESlDENTE (Lourival Baptista) -
Continua a discussão. Com_ a palavra o Sena­
dor Áureo Mello. 

aparte a V. EX' com o rçaior prazer. c·SR.:ÁUREO-MELLO -"Sf. Presidente 

0 SR. MAURO BENEVIDES - Com 0 não nos alongaremos. Só queremos declarar 
maior prazer, vou desc_olorlr 0 -discurso_ de v. qUe, ém princípio e em face dos considerados_ 
Br Vou tomá-lo ainda mais claro. qaê forarri proferidos nesta Casa, somos do 

entenc:llinéntó de que as alegações_ do Sena-
0 Tribunal de ContaS _concluiu pela aprova-' dor Mauro BenevideS têm a Sua procedência. 

ção de contas, ressalvadas. as responsabfilda- Realmeilte, à !atere daS conclusões do Tribu-
des. rlãl de Cohtas, esses fatos de verificaÇão c-or-

Então, foi a própria ri1ariifestação do Tribu- respondem a meras diligências. Quero dizer 
nal, que,_ na apreciação de .um pr:~esso de 
um ano de ocorrência de administr_açã_Q, con- i~~~~i~aeXên~-égt~;;,~~o~~~ ~:rJ!~~ir: 
cluiu pela aprovaÇão das contas. Nada mais, 
nada menos, nobre Senador Maurício Corrêa, jurisprUdência, aquilo que nós temos visto e 

~~:~~~C~~:S~~=~d~r=J~~n~:s.:~~~ç~~ ~to~~ ~e~ -~t~~~r~~~ad~a~~r q:m~~~~~ 
21 conStituir verdadeiro prejuízO" no Sen~do da 

das responsabilidades daqueles que, porven- utilidade e da prática do bem administrar e 
tura, tenham cometido irregulari.®des. -do bem servir à coleti~dade. 

O SR. Mt\URÍOO CORR~ - Só ,que eu Nunca me esqueço do caso de Monte Ale-
não quero chancelar a proposta feita pelo Tri- gre em que o Saudoso Parlamentar, Deputado 
bunal de Contas. É issO o qu,e qUero dizer. Paulo Bent,es, estavâ sendo levado à rua da 
V. Ex" teril tcida ã ta'zãd de manifestar o seu am_ztr_gura num imenso processo sob a acusa-
ponto de vista. Mas. diante de toào esse elenco ção de estpmo d~ yerbas, quando, na_realida-
de irregularidades manifestado pelo Tribunal de, o que o Deputado Pau1o Bentes tinha feito 
de Contas, elenCo esse que não foi desmen- era uma aquisição de termas que se destina-
tido, como posso eu, Senador do Distrito F e- vam à Colônia Agrícola do Pará e que cum-
deral, aprovar essas contas? Eu não tenho priam perfeitamente as finalida_des. Mas, den-
condições de as aprovar. Eu quero lhes per- tro de determinadas filigranas orçamentárias 
guntar: há provas aqui nos autos-parece-me aquilo impliCava ri uma -ilegalidade e por causa 
que essas contas são de 1_987- d_e.que se disto S. Ex" foi leva__dQ ao_ pelourinho, e no 
abriu algum inquérito cQn~a. e;s~~s frregula- · ~tanto,_ essas termas, hoje em dia são uma 
ridades? · - · ~ ---= das maiores fcirites de renda do Município de 

Monte Alegre e são, ao mesmo tempo, o ·cen-

trç> de interesse, para o turismo daquele encan­
tador municíp[o como um verdadeiro convite 
e um ponto de atração para aquela região. 

Em prindpío, não vOu discc:ifâar da erudição 
e da cõfnpetência desse advogado notável, 
desse jurista marayilhoso, desse parlàmentar 
competentís5iri1o, e sObretudo desse amigo 
extra0fdii1ário, d~ há mais de 30 anos, que 
é o nosso _querido Senador Maurício Corrêa, 
mas para não ficar analisando e me detendo 
sobre as provas claras e e~denciadas pelo 
nobre Senador Maur_Õ Benevides, to_dos os 
dois são verdadeiras negações dos prefiXos 
dos seus nomes próprios, quero votar favora­
velmente ao pronunciamento do primeiro des_­
ses dois maus". 

O SR. MAURO BENEVIDES - Mas, V. Ex" 
deve se ater também ao meu sobrenome. 

o SR. PRESIDENTE (Lourival Bàptista) -
Em votação. 

Os Srs. Senadores que estão de acordo com 
o parecer do Senador Mauro Bene~des quei­
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio_ 
Bezerra. 

O SR. ALUfzlO BEZERRA-Tendo erri vista- . 
a maneira corno foi -considerado pelO TnbUnal 
de Contas, a aprovação; tendo em vista os 
argumento_s do nobre Senador_Maurício Cor­
rêa e do nobre Presidente Mauro Benevides 
observações _feitas pelo Tribunal de Contas, 
não sejam letra m.orta; que efetivamente se­
verifique, dando cumprimento ao que o pró­
prio Tribunal de Contas conclui o seu parecer, 
de aprovação das contas, com essas ressalvas. 

Esta é a nossa decl~ração de votos; efetiva­
mente_ es§as observações_ não se constituam 
em letra morta, que procedam e n6s passa .. 
mos a fiscalizar o que diz o Tribunal de Contas. 

é: este o meu voto; é_ esta a minha decla­
ração. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Acolhida nobre Senador e está encerrada a 
reunião. 
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